
Página 1 de 1

Eef Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2022

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ, CONFORME CONTRATO DE
FINANCIAMENTO Nº 4392/2022 FOMENTO PARANÁISFM.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
12 (doze) meses.

VALOR:
R$ 1.494.278,23 (Um milhão quatrocentos e noventa e quatro mil
duzentose setenta e oito reais e vinte e três centavos)

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após recepção
do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas as
cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.

Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQtresbarras pr.gov.br



ESTADO DO PARANÁ

Beofeitura Municipal do Três Barras do faraná
CAPITAL DO FEIJÃO

RE Três Barras do Paraná, 16 de novembro de 2022.

De; Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Na data de 09 de setembro de 2022, foi celebrado o Contrato de Financiamento nº 4392/2022
- Fomento Paraná!SFM, tendo como partes signatárias a Agência de Fomento do Paraná SA, e o
Município de Três Barras do Paraná, cujo objeto é PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
ILUMINAÇÃO PÚBLICA com detalhamento constante do Plano de trabalho.

Os trechos contemplados serão conforme segue:

p largura | Areaasere [n mregm Extensão (m)| Total | pavimentada (m?)
RuaAngelo Boareto - Trecho ente

Avenida Paraná e Rua Pioneira nd91| Rua João Busato -Trechoentre | 95350 Vertável
| ABRE

Avenida Paraná eRua Bahia

Para atendimento do Plano de Trabalho apresentado para e aprovado pela Caixa Econômica
Federal, o valor totala ser investido totaliza a importância de R$ 1.494.278,23 (Um milhão quatrocentos
e noventa e quatro mil duzentos e setentae oito reais e vinte e três centavos). Os valores apontados
tiveram como base projeto elaborado pelo Departamento de Engenharia do Município de TrêsBarras do
Paraná a base dos valores da tabela Sinapi, os quais foram utlizados para a fixação do valor máximo
na contratação.

Dessa forma, para podermos dar fiel cumprimento àsobrigações assumidas no Contrato de
Repasse em questão, solicitamos a vossa autorização para elaboração de procedimento objetivando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS
URBANAS DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, CONFORME CONTRATO DE

e FINANCIAMENTO Nº 4392/2022 FOMENTO PARANAISFM.

,
JALDIR ANTÔNIO TODESCATTO

Secretário Municipal de Obras, Viaçãoe Serviços Urbanos

Respeitosamente,

Anexos:
1. Contrato de Financiamento nº 4392/2022 Fomento ParanáiSFM;
2. Peças do Engenharia.



4 a5 FomentoParaná
CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM

Nº 4392/2022

CONTRATO DE FINANCIAMENTO
QUE CELEBRAM A AGÊNCIA DE
FOMENTO DO PARANÁ SA. E O
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

CNPJ nº 03.584.906/0001-99, neste ato representada por seus Diretores signatários, a seguir
denominada FOMENTO PARANÁ,e de outro, o Município de TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR, inscrito no CNPJ nº 7º 36/0001-68, neste ato representado por seu Prefeito, Sr(a).
GERSOFRANCISCO GUSSO, a seguir denominado MUNICÍPIO, celebram o presente Contrato
de Financiamento, observados os dispositivos legais aplicáveis à espécie e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A FOMENTO PARANÁ, tendo em vista o Termo de Convênio
assinadoentre o MUNICÍPIO,a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano — SEDU e seu
ente de cooperação, o Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, doravante denominados
SEDU e PARANACIDADE,ea verificação prévia da Secretaria do Tesouro Nacional - STN ou
FOMENTO PARANÁ (com amparo na Portaria nº 413 de 04/11/2016 do Ministério da Fazenda),

gada

através do ofício nº 60/2022 de 30/06/2022, como prazo para contratação a contar de
[dtViglnicial), concede ao MUNICÍPIO, Financiamento no valor de R$ 2.000.000,00 (dois
milhões de reais) para execução de Projeto integrante do Programa de Investimentos do
MUNICÍPIO, no âmbito do Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do
Paraná - SEM.

Parágrafo Único: O contrato tem por objetivo o financia) jento de PAVIMENTAÇÃO DE VIAS
URBANAS ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

CLÁUSULA SEGUNDA:Ovalor do Financiamento será liberado em parcelas, de acordo com a
execução físico-financeira, mediante a apresentação de faturas dos fornecedores de bens e/ou
executantes das obras e serviços, após devidamente aprovado pelo MUNICÍPIO e após análise e
parecer favorável do PARANACIDADE.

Parágrafo Primeiro: - O valor correspondente às aludidas parcelas será transferido para uma
conta vinculada, especialmente aberta em nome do MUNICÍPIO, em Agência do Banco do Brasil
S.A. existente no mesmo, ou no município mais próximo caso inexista naquele, cuja
movimentação dependerá exclusivamente de autorização de Débito Bancário, devidamente
assinada pelo Prefeito ou na sua ausência, por seu substituto legal.

Ouvidoria FOMENTO PARANÁ —
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Q FomentoParaná
CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM

Nº 4392/2022

Parágrafo Segundo: - a liberação da primeira parcela está condicionada a apresentação do
extrato da publicação deste contrato no veículo oficial da imprensa do município.

CLÁUSULA TERCEIRA: O MUNICÍPIO obriga-se a providenciar a publicação do extrato do
contrato em veículo oficial da imprensa do Município, às suas expensas, até o 5º (quinto) dia útil
do mês seguinte zo de sua assinatura, para fins de validade e eficácia do instrumento.

CLÁUSULA QUARTA: O prazo total do Contrato é de 96 (noventa e seis) meses, a contar da
data da assinatura do mesmo, incluindooprazode carência de 12 (doze) meses, a partir da data
da primeira parcela liberada.

Parágrafo Primeiro: As parcelas referentes a juros e amortizações calculadas de acordo com as
Clánsulas Quinta e Sexta, serão debitadas mu conta corrente nº 9847-7 da Agência 4788-0 do
Banco do Brasif S/A, ou outra conta corrente,a critério da FOMENTO PARANÁ.

Parágrafo Segundo: Para que se cumpra o contido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o
MUNICÍPIO, desde já, autoriza o Banco do Brasil S/A a priorizar os débitos de parcelas oriundas
do presente, na referida conta corrente,

CLÁUSULA QUINTA: Fica estabelecido que os juros a serem pagos pelo MUNICÍPIO serão
calculados tomando-se por base o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), aplicado nu forma cheia, acrescido de uma
margem de juros fixa de 2,15% a.a. que vigorará pelo prazototal do presente contrato, e incidirão
sobre o saldo devedor, sendo pagos mensalmente pelo MUNICÍPIO.

Parágrafo Primeiro: O Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCAterá vigência mensal,
Será utilizado para os cálculos o IPCA anual publicado pelo IBGE no segundo mês anterior ao
mês corrente.

Parágrafo Segundo: Os juros de que tratam esta Cláusula, serão contados à partir da data em que
cada parcela do Financiamento for repassada pela FOMENTO PARANÁ.

Parágrafo Terceiro: Durante o período de carência, o MUNICÍPIO pagará à FOMENTO
PARANÁ, mensalmente, os juros calculados sobre o saldo devedor.

Parágrafo Quarto: Osjuros serão calculados “pró-rate-die” sobre o saldo devedor do
Financiamento, somente quando houver variações do IPCA.

Ouvidoria FOMENTO PARANÁ - Ligação Gratuita: 0800-644-8887
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CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM

Nº 4392/2022

Parágrafo Quinto: Os juros serão calculados “pró-rata-die” sobre as parcelas liberadas, sempre
por ocasião do primeiro cáleulo de juros a incidir sobre as mesmas.

CLÁUSULA SEXTA: Decorrido o período de carência, o MUNICÍPIO obriga-se a liquidar o
Financiamento em moeda corrente e legal do País, pelo Sistema Francês de Amortização
(TABELA PRICE), em prestações mensais c sucessivas, pelo prazo restante, vencendo-se a
primeira prestação no mês subsequente ao término do prazo de carência.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecidoodia3 (três) de cada mêsparaarealização dos cálculos
relativos aos juros, amortizações « demais encargos contratuais, e o dia 15 (quinze) de cada mês
como data de vencimento das obrigações.

Parágrafo Segundo: Compreende-se como prazo restante para amortização do Financiamento, o
prazo total constante da Cláusula Quarta, deduzido os 12 (doze) meses relativos ao prazo de
carência e deduzido também o período compreendido entre à data de assinatura e a data da
primeira liberação.

CLÁUSULA SÉTIMA: Para assegurar o cumprimento de todas as obrigações pecuniárias,
resultantes deste Contrato, o MUNICÍPIO, na qualidade de tomador do Financiamento, garante
expressamente pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o pagamento do principal,
juros, taxas, multas e demais encargos financeiros decorrentes do Financiamento ora repassado,
para o que, delega a FOMENTO PARANÁ, na forma da Lei Municipal nº 2286/2022 de
07/06/2022, publicada em 08/06/2022, poderes para receber diretamente junto aos Órgãos
depositários ou outras entidades que vierem a substituí-los ou sucedê-los, as importâncias que lhe
couberem, relativas à Cota-Parte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS.

Parágrafo Único - Para ensejar o cumprimento do previsto nesta Cláusula, o MUNICÍPIO desde
já, por este instrumento e por esta Cláusula, que também tem efeito de mandato, nomeia e
constitui seu bastante procurador a FOMENTO PARANÁ,à qual concede os mais amplos
poderes, inclusive para substabelecer, para receber diretamente junto às entidades depositárias ou
outras que vierem a substituí-las ou sucedê-las, as importâncias que lhe forem atribuídas nos
termos desta Cláusula, até o limite de seus débitos vencidos e não pagos, decorrentes deste
Contrato, ficando entendido que os poderes previstos nesta Cláusula somente poderão ser
exercidos na hipótese de o MUNICÍPIO deixar de efetuar, no vencimento, o pagamento das
obrigações por ele assumidasatravésdo presente Contrato.

CLÁUSULA OITAVA: Vencida a parcela, seja porque motivo for, a FOMENTO PARANÁ,
independentemente de aviso ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, cobrará 2% a título de

Ouvidoria FOMENTO PARANÁ Ligação Gratuita: 0800-644-8887
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CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM

Nº 4392/2022

multa, mais comissão de permanência à base de 1% ao mês, proporcional aos di:

incidentes sobre a(s) parcela(s) vencida(s) no(s) mês(es) anterior(es).
em atraso,

Parágrafo Único: Se à FOMENTO PARANÁ tiver que recorrer sos meios judiciais
contenciosos para a cobrança ou liquidação do que lhe é devido em razão deste Contrato, o
MUNICÍPIO, além do principal, encargos financeiros e demais despesas contratuais, responderá
pelas custas judiciais, extrajudiciais e honorários advocatícios à base de 10% (dez por cento),
sendo irredutíveis os montantes ora convencionados.

CLÁUSULA NONA: O Regulamento Operacional Geral, que estabelece as condições e regras
que regerão o Sistemade Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná — SEM, é
respectivo Termo de Adesão/Convênio firmado emre a SEDU, PARANACIDADE e 0
MUNICÍPIO, com a interveniência da FOMENTO PARANÁ, passam a constituir parte
integrante do presente como se aqui estivessem literalmente transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA: A FOMENTO PARANÁ fica autorizada pelo MUNICÍPIO a informar
a SEDU e/ou PARANACIDADE e/ou aos órgãos fiscalizadores, o saldodevedor do presente efou
o saldo existente nas contas vinculadas ao mesmo, podendo, inclusive, fornecer conta gráfica e/ou
extratos de conta corrente, comprometendo-se desde já o MUNICÍPIOafornecertais extratos à

FOMENTO PARANÁ, quando solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MUNICÍPIO compromete-se à aplicar os recursos
única e exclusivamente para a finalidade prevista neste contrato, em projeto técnico aprovado
pelo PARANACIDADE, e emconformidade às disposições do Regulamento Operacional Geral
do SEM.

Parágrafo primeiro: É de responsabilidade do MUNICÍPIO a observação da legislação aplicável
e da regularidade dos procedimentos de contratação de obras, bens e serviços que são objeto de
financiamento no presente contrato;

Parágrafo segundo: O MUNICÍPIO desde já, permite à FOMENTO PARANÁ e a SEDU efou
PARANACIDADE, 4 qualquer momento, fiscalizar por si, ou por peritos nomeados, à execução

dos projetos financiados, proporcionando-lhes todos os elementos que se fizerem necessários ao
perfeito controle da execução físico-financeira a ser realizada, permitindo inclusive, o livre acesso
àsinstalações, obras, livros, documentos é arquivos, objetos do Contrato entre as partes;

Parágrafo terceiro: O MUNICÍPIO compromete-se à comunicar 0 agente técnico-operacional do
SEM, PARANACIDADE, na hipótese de eventual paralisação na execução de serviços
relacionados aos objetos deste contrato, mediante envio de cópia de Termo de Paralisação.

Ouvidoria FOMENTO PARANÁ

—
Ligação Gratuita: 0800-644-8887



NTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM
Nº 4392/2022

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O MUNICÍPIO deve observar a legislação ambiental
aplicável, mantendo-se em situação regular com suas Obrigações, além de observar a legislação
social e trabalhista, especialmente no que tange a não praticar atos que importem em
discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho escravo ou que caracterize assédio
moral ou sexual, bem como o atendimento a normas de saúde e segurança ocupacional;

Parágrafoprimeiro: O MUNICÍPIO deve adotar medidas adequadas para evitar e comigir
imediatamente danos ambientais decorrentes do projeto ou bem financiado, se for 0 caso, e, na
hipótese de sua ocorrência ou de autuação administrativa por parte de autoridade ambiental,
comunicar osfatos à FOMENTO PARANÁ;

Parágrafo segundo: O MUNICÍPIO deve monitorar seus fornecedores no que diz respeito ao
cumprimento das legislações ambientais, sociais, trabalhistas, normas de saúde e segurança
ocupacional.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica desde já estipulado que a inobservância por parte do
MUNICÍPIO, de qualquer das normas de procedimentos estabelecidos, a juízo da FOMENTO
PARANÁ efou recomendação da SEDU e/ou PARANACIDADE, acarretará o vencimento
antecipado das parcelas objeto do presente, após ouvidas as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Deverá ainda a FOMENTO PARANÁ, por si efou
recomendação da SEDU e/ou PARANACIDADE, considerar vencida a dívida e rescindido de
plena direito este Contrato, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
sem prejuízo da incidência dos juros moratórios e da suspensão dos desembolsos, caso o
MUNICÍPIO,no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento doaviso por escrito,
não promova o cumprimento da exigência a ele formulada, com base em qualquer dos fatos ou
circunstâncias previstas neste Contrato e/ou termo de Convênio firmado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A Fomento Paraná trata dados pessoais das pessoas para
finalidades relacionadas ao desempenho das atividades financeiras, de concessão de crédito para o
investimento dos recursos do SEM. Os dados são tratados para o fim de cumprimento de

obrigações legais, regulatórias e requisições de autoridades administrativas e judiciais, para
exercício regular de direitos e fins de processos administrativos e judiciais, para análise,
gerenciamento e tratamento de riscos relacionadosàsegurança da operação, para verificação da
identidade do titular, para fins de prevenção a fraudes e para hipóteses de legítimo interesse da
instituição.
Os dados pessoais do titular poderão ser compartilhados para as finalidades previstas no presente
documentoe na Política de Privacidade da empresa. Os destinatários dos dados poderão ser
prestadores de serviço e fornecedores, órgãos reguladores e entidades públicas, inclusive
administrativas e judícias. Os dados são compartilhados tão somente na medida necessária, de

Ouvidoria FOME) O PARANÁ- Ligação Gratuita: 0800-644-8887
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CONTRATO FOMENTO PARANÁ/SEM

Nº 4392/2022

modo seguro e em conformidade à legislação aplicável à espécie (Lei nº 13.709/2018 — Lei Geral
de Proteçãode Dados)
Para maiores informações acerca dos dados coletados, hipóteses de tratamento de acordo com à
finalidade e sobre os direitos do titular (acesso, correção, eliminação, bloqueio, exclusão,
oposição e portubilidade) acesse nosso Aviso de Privacidade no site
hetps://w ww. fomento, pr.gov.briPagina/Lei-Geral-de-Protecao-de-Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O atraso ou omissão por parte da FOMENTO PARANÁ, no
exercício dos direitos que lhe assistem nu forma deste Contrato, não poderá ser interpretado como
renúncia a tais direitos, nem como aceitação das circunstâncias que The permitiriam exercitá-os.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Este contrato somente poderá ser alterado mediante Termo
Aditivo, após a devida análise e manifestação pela SEDU e/ou PARANACIDADE e aprovação
pela FOMENTO PARANÁ.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As partes contratantes elegem, para qualquer procedimento
judicial com base no presente Contrato, o Foro da Comarca de Curitiba, com exclusão de

quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam como único é competente para resolver
questões oriundas dopresente.

E, por estarem assim, justos e contratados, à FOMENTO PARANÁ e o MUNICÍPIO, obrigando-
se por seus sucessores à cumpri-lo integralmente, firmam o presente em 2 (duas)

vias,

assinadas e
rubricadas na presença das testemunhas abaixo, que também assinam.

Curitiba, 9 de setembro de 2022.

HERALDO ALVES toimeom EDAS eira DALMAZO335625494 tetnemenciao,
NEVES:71343237904 Sos 722Cetavec 1 7 ncia ra missas aros

Heraldo Alves das Neves Wellington Otávio Dalmaz
Agência de Fomento do Paraná S/A. Agência de Fomento do Paraná S/A.

|

Assinado de forma digital porGERSO FRANCISCO censo mancisco
GUSSO:40988660059 Susso-sossussoosa

Dados: 2022.09.13 10:58:54 -03:00'

Município de TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Ouvidoria FOMENTO PARANÁ = Ligação Gratu
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Testemunh:

EDUARDO
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BDI - ACORDÃO Nº 2622/2013 — TCU
PAVIMENTAÇÃO

ISS = 1,20
PIS = 0,65

IMPOSTOS COFINS = 3,00
CPMF = 0,00

TOTAL = 4,85
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS
[ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 345
RISCOS 0,56 0,85
SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48
DESPESAS FINANCEIRAS 114 0,85
LUCRO 7,30 5,11
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.J 19,69 15,28

[BDI=((((1+(08+09+C10)/100)"(1+C117100)-(1+C12/100)(1-C6/100))-1)-100)
BDI (OBRA) 19,69%
BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTO: 15,28%

DIGITE
1 - Solicitar o valor do ISS do municípi 3,00 |%

2- Solicitar a “Baso do Cálculo” (% de mão do Obra) 40,00 |%

JEAN CARLOS DE te:
UMA 088693709
a

GERSO FRANCISCO A
GUSSO 405886600
so



OBRA: RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAVIMENTO POLIÉDRICO

PROPRIETÁRIO. PREFEITURA MUN. DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

ENDEREÇO: VIAS URBANAS — MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ - PR

MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

GERSO FRANCISCO

—
Gcomanesco JEAN CARLOS DE fdicolecadotro

GUSSO:40988660059 diira027 44629 o30m LIMA;08869370941 noso ars2 esco

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENGº CIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO



1. GENERALIDADES

O presente memorial descritivo tem por objetivo discriminar os serviços e
materiais a empregar no projeto de melhoria de infra-estrutura urbana, sendo este,
execução de recapeamento asfáltico em CBUQ sobre pavimentação poliédrica
(calçamento), a ser implantado em vias urbanas da sede do Município de Três
Barras do Paraná, justificando o projeto executado e orientando a execução dos
serviços de obra.

Os trechos devias urbanasa receberem o recapeamento, serãoos seguintes:

- Rua Angelo Boaretto
- No trecho compreendido entre a Avenida Paranáe a Rua Pioneira;

- Rua João Busato
- No trecho compreendido entre a Avenida Paraná e a Rua Bahia;

Paraaelaboração dos projetos seguiram-se basicamente as normas técnicas
brasileiras.

A execução da obra, em todos os seus itens, deve obedecer rigorosamente
aos projetos, seus respectivos detalhes e as especificações constantes neste
memorial.

Em casos de divergências deve ser seguida a hierarquia (em ordem
decrescente) conforme segue, devendo, entretanto, serem ouvidos os respectivos
autores e o proprietário:

1º Memorial descritivo;
2º Projeto arquitetônico;
3º Demais projetos complementares
Todos os materiais e serviços aplicados na obra serão comprovadamente de

primeira qualidade, satisfazendo as condições estipuladas neste memorial, os
códigos, normas e especificações brasileiras, quando cabíveis. Os materiais e
serviços aqui especificados somente poderão alterados mediante consulta prévia
aos autores do projeto e proprietários, por escrito, havendo falta dos mesmos no
mercado,ou retirado de linha pelo fabricante.

2. SERVIÇOS INICIAIS

2.1. Placa da Obra

Será confeccionada umaplaca conforme padrões exigidos pelo convênio de
4,00 x 2,00 = 8,00m?,e deverãoser fixadas no início do trecho em questão.

A placa do responsável técnico será fixada em local visivel e colocada no
início dos trabalhos. Bem como placa da CONTRATADA para a execução dos
serviços, e de todos os demais profissionais, empresas ou instituições envolvidas no
andamento da obra.

2.2. Serviços de Substituição e Construção de Meios-Fios

Por tratar-se de vias com pavimentação existente, algumas até mesmo com
mais de 10 anos, verifica-se em alguns locais, a presença de meios-fios danificados



e até mesmo, em alguns casos a inexistência dos mesmos. Desta forma, deverão
ser realizados serviços de remoção dos meios-fios, nos locais indicados em projeto,
e reconstrução dos meios-fios, antes do início do recape.

Para a construção dos meios-fios, devido ao fato de existir a pavimentação
poliédrica, nãoseria possível a utilização de máquinas extrusoras. Para tanto, os
meios-fios, deverão ser moldados “in loco”, padrão Tipo 2 — meio-fio com sarjeta
DER

3. DRENAGEM

Nas vias com implantação de pavimentação poliédrica, devido à inexistência
deverão ser implantadas galerias e dispositivos de drenagem de águas pluviais,
conforme detalhes e locais indicados em projeto.

3.1. Escavaçõese reaterro

Deverão ser executadas escavações com auxílio de retroescavadeira de
modoa obter-se as profundidadesde fundo de vala descritas em projeto.

Praticamente, toda a tubulação, seguirá superficialmente, em virtude da
declividade natural dos trechos, observando-se apenas o cobrimento mínimo de
70cm.

Quando do reaterro, este deverá ser compactados mecanicamente, em
camadasde no máximo20 cm, de modoaprovero suporte necessário ao tráfego de
veículos

3.2. Drenagem

Serão executadas bocas de lobo e galerias pluviais, de forma a absorver oacúmulo de águas pluviais. Deverão ser respeitadas todas as condições descritas
em projeto.

Todos os dispositivos deverão seguir as especificações de projeto, e em caso
de dúvidas poderá ser utilizado o Álbum de Projetos (Tipo de Dispositivos de
Drenagem) do IPR-DNIT, disponível nosite “ipr.dnitgov.br”. As galerias com tubos
de concreto, será exigindo para a sua execução o atendimento à norma DNIT
023/2004-ES. Os tubos deverãosatisfazer às especificações da NBR 9794/87. No
caso de galerias celulares, em geral de forma retangular, serão atendidas as
prescrições da norma DNIT 025/2004-ES

4. PAVIMENTAÇÃO DE PASSEIOS

Verifica-se em alguns locais, a presença de calçadas danificadas e até
mesmo, em alguns casos a inexistência das mesmas. Desta forma, deverão ser
realizados serviços de remoção das calçadas, nos locais indicados em projeto, e
reconstrução de calçadas. Ademais, nos locais indicados em projetos nos quais as
calçadas são inexistentes, deverá ser procedida a construção dos mesmos, antes do
início do recape.

41. Movimentação de Terra



Nos locais onde será realizada a pavimentação do passeio público deverá ser
removido todo o material necessário para possibilitar o nivelamento e concordância
da pavimentação existente com a pavimentaçãoa ser implantada.

4.2. Calçada em Paver espessura 6 cm

Nos locais indicados noprojeto, serão executadas calçadas de acordo com as
dimensões indicadas. Deverá ser regularizado e nivelado o terreno para receber
colchão de argila de 20 cm, colchão de pó de pedra de 5 cm e posteriormente
implantação de paver 6 cm de espessura.

43. Rampade acesso

Em todas as esquinas onde forem implantadas calçadas, conforme detalhes
em projeto, serão executadas rampas deacessopara deficientes,de acordo com as
dimensões e inclinações indicadas, sendo que em todas elas deverão ser
implantadas guias táteis de alerta conforme projeto, em atendimento a NBR 9050.

5 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO

5.1. Preparação do Pavimento

5.1.1, Limpeza de Pista
Deverá ser procedida a raspagem e remoção de qualquer material que

porventura venhaa interferir na adesividade do CAP ao pavimento existente. Deverá
ser utilizado ferramental adequado, de forma que não se encontrem no pavimento
partículas tais quais não possam ser absorvidaspela pintura de ligação.

52. Reperfilamento

5.2.1. Pintura de Ligação
Após a limpeza de pista deverá ser realizada a pintura de ligação através de

aplicação de RR1C — Emulsão de Rompimento Rápido, sobre o pavimento, nos
locais onde será feita a aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à
Quente). A aplicação deverá ser realizada com caminhão espargidor e em
quantidade necessária a não se verificar pontos com ausência de pintura, e de
acordo com a norma brasileira

5.2.2. Camada de Reperfilamento

Após realizada a pintura será realizada a aplicação de CBUQ, como camada
de reperfilamento, com espessura não inferior a 2,0 cm a qual deverá ser
compactada com o auxílio de rolo de pneus, de forma a corrigir toda e qualquer
imperfeição do pavimento existente.



53. Revestimento

5.3.1. PinturadeLigação

Após a secagem da camada de reperfilamento deverá ser realizada nova
pintura de ligação de forma a promovero elemento de ligaçãoentreoreperfilamento
e o revestimento. Deverão ser respeitadas todas as condições doitem 5.2.1.

5.3.2. Camada de Revestimento

Finalmente será executada a camada de revestimento, com espessura
mínima de 4,0 cm, sobre a pintura de ligação, sendo que esta deverá ser
impermeável de forma a impedir a absorção de água e a consequente deterioração

dabase do pavimento. Esta camada deverá ser compactada, com auxílio de rolo de
tambor e de pneus de forma a obter o perfeito nivelamento da superfície e o
adensamento das partículas do revestimento, devendo ser respeitadas as
inclinações e condições indicadas em projeto.

5.4. Especificações do CBUQ para Reperfilamento e Revestimento

5.4.1. Faixa granulométrica do CBUQ:

FAIXA “C” DNIT com CAP Convencional 50/70

5.4.2. Grau de Compactação mínimo exigido: 97%

5.4.3. Massa específica aparente (densidade): 2,586 gem?

5.4.4. Teor ótimo de ligante: 4,9%

5.4.5. Traço a ser empregado na execução:

Brita: 94,15 %

Cal Hidratada CH-1: 0,95 %

6. SINALIZAÇÃO

6.1. Sinalização Horizontal

Para a sinalização horizontal será utilizada tinta nas cores BRANCA e
AMARELA, conforme indicações em projeto, à base de resina acrílica, com
características quantitativas e qualitativas que atendam aos limites de tolerância
especificados na norma EB-2162 da ABNT.

6.1.1. Da Aplicação

A pintura de faixas deverá ser por processo de “spray”, através de
equipamentos mecânicos pneumáticos apropriados. As demarcações das pinturas



deverão ser precedidas de rigorosa limpeza e secagem das superfícies a serem
sinalizadas. A tinta pode ser aplicada em espessuras, quando úmida, variável de
0,4mm a 0,6mm. A tinta aplicada deverá recobrir perfeitamente o pavimento e
apresentar, após secagem, aspecto uniforme, acabamento fosco, caracteristicas
anti-derrapantes (tipo casca de ovo), sem apresentar fissuras, gretas ou
descascamento durante o período de vida útil. Deve ainda manter integralmente a
sua coesão e cor após a sua aplicação nopavimento.

6.1.2. Da Refletorização

A refletorização das faixas será devida à aspersão de micro-esferas de vidro
(processo “DROP-ON") espalhadas homogeneamente logo após a aplicação da
tinta, devendo respeitar a seguinte proporção: mínimo de 200 (duzentas) micro-
esferas para cada m? de tinta aplicada

As características, bem comoa composição granulométrica das micro-esferas
utilizadas na refletorização, devem estar adequadas aos limites previstos na norma
EB-1241 da ABNT.

62. Sinalização Vertical

A sinalização vertical será composta por placas de regulamentação R-2
(triângulo) e de advertência A-18 (losango), nos pontos indicados em projeto, Todas

as placas deverão ser afixadas em postes de ferro galvanizado com 2 2%, todas
confeccionadas em chapa de aço galvanizado, bitola 16. Os cortes e furações
deverão receber tratamento anti-corrosivo.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os materiais, serviços, métodos e técnicas especificados neste
memorial descritivo deverão ser aplicados e executados segundo a melhor técnica
disponível e em conformidade com as normas técnicas brasileiras pertinentes a cada
serviço.

Os serviços onde houver necessidade de interromper vias deverão ser
sinalizados.

Três Barras do Paraná, 05 de outubro de 2022.

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENGº CIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO
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1. GENERALIDADES

O presente memorial foi elaborado, de modo a apresentar os dados relativos
ao dimensionamento do pavimento a empregar no projeto de recape asfáltico sobre
pavimentação poliédrica em vias urbanas da sede do Município de Três Barras do
Paraná

1,1. Dados do Trecho

Localização Rua Angelo Boaretto e Rua João Busato.
Extensão :653,50m
Largura Total : Variável
Área à Pavimentar : 5.582,95 mê
Município : Três Barrasdo Paraná

2. DADOS PRELIMINARES

Devido ao fato de tratar-se de vias locais residenciais com fluxo de tráfego
leve, o pavimento foi dimensionado deacordo com o Método de Dimensionamento
de Pavimento Flexível adotado pelo DNIT, proposto pelo Eng. Murilo Lopez de
Souza, através das diretrizes propostas pela Prefeitura Municipal de São Paulo na
instrução de projeto IP-04 — Instrução para Dimensionamento de Pavimentos
Flexíveis para Tráfego Leve e Médio.

21. Caracterização doTráfego
Tendo em vista que, as vias contempladas no presente projeto apresentam

caracteristicas de vias locais residenciais com passagem, com base no disposto no
Quadro 4.1 da IP-04/SIURBIPMSP, é possível classificá-las como de fluxo leve, visto
que, estas apresentam circulação de veículos leves entre 100 a 400 veiculos/dia, e
no caso de veículos comerciais (caminhões e ônibus) entre 4a20 veiculos/dia.

Considerando-se o previsto no Quadro 4.1 da IP-04/SIURB/PMSP, tal fluxo de
veículos resulta em um número de operações padrão (N) variando entre 2,70x10º e
1.40x10ºsolicitações, o que nos dá um “Nº característico no valor de

N=105

22. Carga Legal e Vida Útil do Projeto

Conforme a IP-04/SIURBIPMSP no presente dimensionamento, foi
considerada que a máxima carga legal para o eixo simples de rodas duplas no Brasil
é de 10 toneladas por eixo simples de rodagem dupla, e que o período de vida útil
do pavimento seja de 10 anos.

2.3. Características do Sub-leito



Devido ao fato do presente dimensionamento, ter como prerrogativa o
conhecimento da capacidade de suporte do sub-eito existente. Para tanto a
espessura do pavimento a ser construido será calculado com base na capacidade
de suporte (CBR ou Mini CBR).

Entretanto devido à tratar-se de vias já dotadas de guias, sarjetas e
pavimentação polidrica, conforme item 4 da IP-O4/SIURB/PMSP, o CBR ou
MiniCBR poderá ser realizada “in situ”.

Sendo assim, para obtençãodo índice de suporte MiniCBR, será utilizado a
metodologia de ensaio ME-56 — Determinação do Índice MiniCBR de Campo,
adotado pela Secretaria de Serviços Públicos da Prefeitura do Recife, o qual tem
correspondência com o método M198-88, do DER-PMSP.

Ademais, tendo em vista a uniformidade do tipo de solo no perímetro urbano
da sede do município, definiu-se a realização de 9 pontos de tests, localizados nos
trechos a serem pavimentados, sendo que, para dimensionamento do pavimento
será adotada o menor valor entre os resultados obtidos.

3. DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE SUPORTE MiniCBR

31. Aparelhagem e Material

Para a execução do ensaio utilizou-se a seguinte aparelhagem e o seguinte
material:

a) Macaco de carga: Tipo de rosca e engrenagem, de operação manual por
movimento giratório de uma manivela, dotado de duas velocidades (lenta e rápida),
com capacidade minima de 1.000 kg (10 kN), acoplável tanto ao anel
dinamométrico, como aos suportes.

b) Anel dinamométrico: Com capacidade de 500 kgf (5 kN), provido de um
relógio comparador que leia 0,01 mm, acoplável, de um lado, com o macaco do item
5ae, do outro, ao pistão de penetração.

c) Suporte do macaco de carga: De acordo com a Figura 1, acoplável ao
veículo tipo Kombi ou similar.

d) Pistão de penetração: Constituído de ponta penetrante de 16 mm de
diâmetro e de extensões que permitam efetuar medidas até a profundidade de cerca
de 100 cm, acoplável a uma das extremidades do anel dinamométrico.

e) Dispositivo para medida da penetração do pistão: Constituído por um
suporte do relógio comparador fixável ao pistão de penetração e de relógio
comparador que leia diretamente 0,01 mm e tenha curva de no mínimo 10 mm e
provido de conta-giros.

f) Carga de reação: Uma perua Kombi ou similar, com pará-choque traseiro
provido de encaixe apropriado para adaptar o suporte de transmissão da
sobrecarga.

9) Sobrecarga padrão: De metal, com diâmetro interno 10 mm e diâmetro
externo 50 mm, pesando 500 g
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Figura 1 - Suporte de Macaco de Carga
h) Dispositivo para Controle de Velocidade de Penetração do Pistão: Provido

de ponteiro quese deslocaà velocidade uniforme de1,25 volta por minuto.

i) Nível de bolha;

à) Fio de prumo;
3.2. Ensaio



Procedimentos do ensaio:
a) No ponto do ensaio, removeu-se a pavimentação existente. Devido ao fato

de a superfície encontrar-se irregular, preparou-se uma superfície plana e horizontal
de cerca de 20 x 20 cm, mediante o uso de ferramentas adequadas (pá, picareta,
paceta, trado, etc.). Manteve-se protegida a superfície preparada com uma manta
impermeável, a fim de evitar perda de umidade.

b) Posicionou-se o suporte do macaco de carga, de maneira que a vertical
que passa pela ponta do macaco passasse quanto mais perto possível do ponto
pretendido para efetuar a penetração. Para tanto, deslocou-se o veículo de maneira
que o centro do suporte de transmissão de carga ficasse sobre o ponto a ser
ensaiado, utilizando o fio de prumo. Posicionou-se a prensa de ensaio sobre o
mesmo ponto, nivelando-o adequadamente. Assentou-se o macaco hidráulico sobre
a armação da prensa e levantar a parte traseira do veículo. Adaptou-se o anel
dinamométrico, o pistão de penetração e suas extensões e o dispositivo para a
medida da penetração do pistão, tendo o cuidado de aplainar a superfície contígua
ao pontoa ensaiare colocara sobrecarga padrão.

c) A seguir moveu-se lentamente a manivela do macaco de carga até que o
relógio comparador do dinamômetro apresentava 0,01 mm. Ajustou-se o relógio
comparador do dispositivo de medida da penetração de maneira que ele marcasse
zero.

d) Ligou-se o dispositivo de controle de velocidade de penetraçãoe iniciou-se
a penetração girando, apropriadamente, a manivela do macaco de carga, de
maneira queoponteiro do relógio comparador medidor da penetração se deslocasse
paralelamente ao ponteiro do dispositivo de controle da velocidade de penetração

e) No relógio comparador do anel dinamométrico, efetuou-se as seguintes
leituras indicando as penetrações: (0,5; 1,0; 1,5; 2,0; 2,5; 3,0; 3,5; 4,0; 4,5 e 5,0
mm).

3.3. Cálculos

Com base nas leituras obtidas, foram calculadas as cargas em kN
correspondentes às leituras do anel dinamométrico e plotou-se os pontos
correspondentes em gráfico, com as penetrações em abcissa e as cargas em
ordenada, traçando por esses pontosa curva média correspondente.

Na curva obtida, determinou-se ascargas C.1 e C.2, em kN, correspondentes
às penetrações de 2,0 e 2,5 mm, respectivamente.

Deposse dosvalores de C.1 e C.2, obteve-se os valores do CBR, da tabela
apresentada no Anexo |, cópia da Figura 7, da ME-S6 citada no item 2.3, a qual
apresenta valores obtidos das seguintes equações:

Log(Mini — CBR.1) = -0,254 + 0,896xlogC.1

Log(Mini- CBR.2) = -0,356 + 0,937xlogC.2

Onde:
C.1e C.2= valores das cargas obtidas nos gráficos, expressos em kN

Finalmente adota-se o maior dos dois valores obtidos, comoovalor do Índice
de Suporte MiniCBR



3.4, Resultados

A seguir são apresentados os resultados de cargas obtidas dos gráficos, para
C.1 e C.2, bem como os valores de CBR respectivos para cada carga, e o CBR
adotado para o ensaio em questão:

RESULTADOS

Erssio Cargas Obtidas MInICER
CA (kN) C.2 (kN) 20 25

E1 0,37 0,40 141 139
E2Z 040 045 151 155
E3 042 0,44 158 15,2
E4 0,36 040 136 139
ES 0.48 0,53 177 180
Es 0,41 0,44 154 152e ET 0,38 0,43 14,5 148
E 0.29 0.35 tá 122
E 0.38 0.42 145 145

O dimensionamento será calculado genericamente para todas as vias a
serem pavimentadas, sendo portanto, conforme citado no item 2.3, adotado o menor
valor de MiniCBR, considerando-seopior cenário obtido.

Para tanto adota-se para efeito de cálculo o valor de:

MiniCBR = 12

4. DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

Com basenos dadosde tráfego(N = 10º) e do Índice de Suporte (CBR = 12)
representativo do sub-leito, a espessura total básica do pavimento, será fixadadeº acordo com o ábaco apresentadana Figura 2 a seguir:
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Figura 2 Ábacode Dimensionamento
(Fonte IP-O4/SIURB/PMSP)

Com base no ábaco para Determinação de Espessuras do Pavimento, por
interpolação, determina-se que a espessura total do pavimento deverá ter.

Heq = 21cm,

Onde:
Heg : Espessura Total do Pavimento

4.1. Dimensionamento das Camadas

Para o projeto em questão, tendo em vista as caracteristicas do pavimento
existentes, será considerada a espessura do pavimento poliédrico como parte
integrante do pavimento.

Considerando-se o previsto no Quadro 4.2 da IP-04/SIURB/PMSP, quanto à
camada de revestimento e proteção de base e sub-leito, é possível a utilização tanto
de CBUQ como de PMQ paraa execução desta.

Entretanto, considerando-se as características de cada um dos materiais
quanto à resistência e equivalência estrutural, bem como fatores de coesão e
aglutinaçãodas particulas, fatores que influenciam na impermeabilização da camada



de revestimento, visto que o município se encontra em área com índice pluviométrico
considerável, para a camada de revestimento será utilizado o CBUQ.

Sendo assim de acordo com o Quadro 4.2 da IP-04/SIURB/PMSP, e com
basenos coeficientes de equivalência estrutural apresentados no Quadro 4.4 daIP-
O4/SIURB/PMSP e demais especificações da referida instrução de projeto, para os
parâmetros obtidos, adotamos as seguintes espessuras apresentadas na tabela
abaixo:

paia pasa item)|Estrutura!|Equivalente (em)

Revestimento|gerado A Quenaesa! 6,00 2,00 1200

Base Pedras Irregulares 15,00 1,00 15,00

Total 21,00 27,00

Devidoà irregularidade natural do pavimento existente faz-se necessária a
aplicação de uma camada de reperfilamento com espessura média de 2,0 cm
(nivelamento da base de pedras irregulares), de modo a prover um suporte
homogêneo da base, o qual será executado também em CBUQ, devido ao citado
anteriormente, com espessura média de 6,0cm.

Os procedimentos para a execução dos serviços encontram-se descritos no
memorial descritivo.

Três Barras do Paraná — PR, 05 de outubro de 2022.
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OBRA: RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAVIMENTO POLIÉDRICO

PROPRIETÁRIO. PREFEITURA MUN. DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

ENDEREÇO: VIAS URBANAS DA SEDE DO MUNICÍPIO — MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR

MEMÓRIA DE CÁLCULO
DE QUANTITATIVOS
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1 0300

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ
CNPJ.: 78.121.936/0001-68

PROPRIETÁRIO

ENGº CIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CREA-PR 167397/D

RESPONSÁVEL TÉCNICO



RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA

| 1. SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1. Placa de obra

4,00 x 2,00m = 8,00m?

[2:MEIO-FIO
2.1 RUA ANGELO BOARETTO (Trechos01, 02, 03 e 04)

2.1.1. Meio fio de concreto moldado in loco

Trecho 04 = 205,00m
Total = 671,33m

2.1.2. Meio fio a demolir
Trecho 01=52,13m
Trecho0 ,00m
Trecho 03=58,64m
Trecho 205,00m
Total = 351,77m

2.2 RUA JOÃO BUSATO (Trechos 01, 02 e 03)

2.2.1. Meiofio de concreto moldado in loco
Trecho 01=94,86m
Trecho0; 14,07m
Total = 208,93m

2.2.2. Meiofio a demolir
Trecho 01=94,86m
Trecho 02 = 22,36m
Total = 117,22m

2.3 TOTAL DE MEIO FIO A EXECUTAR= 880,26m
2.4 TOTAL DE MEIO FIO A DEMOLIR = 468,99m

3. PASSEIO (CALÇADAS)
3.1 RUA ANGELO BOARETTO (Trechos 01, 02, 03 e 04)

3.1.1. Calçadas
Trecho01 = 270,32m?
Trecho02 = 246,00m?
Trecho03 = 367,50m?
Trecho 04 = 352,00m?

l Total = 1.235,82m?



3.1.2. Colchão de Argila 20 cm espessura
1.235,82 x0,20=247,17 mº

3.1.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
1.235,82 x 0,05 = 61,80 m*

3.1.4. Demolição decalçadas
Trecho 01 = 73,72m?
Trecho 02 = 18,00m?
Trecho 03 = 115,00m?
Trecho 04 = 32,00m?
Total = 238,72m*

3.1.5. Demolição de poliédrico
Trecho 02 = 69,00m?
Total = 69,00m*

3.1.6. Muro de contenção a executar
Trecho 02 = 29,20m*?
Total = 29,20mº

* 3.2 RUA JOÃO BUSATO (Trechos 01, 02 e 03)

3.2.1. Calçadas
Trecho 01 = 152,25m?
Trecho 02 = 222,15m?
Trecho 03 = 255,60m*
Total = 630,00m*

3.2.2. Colchão de Argila 20 cm espessura
630,00 x 0,20 = 126,00 mº

3.2.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
630,00 x 0,05 = 31,50 m*

3.2.4. Demolição de calçadas
Trecho 01 = 30,00m?
Trecho 02 = 32,40m?
Trecho 03 = 255,60m?
Total = 318,00m?

3.2.5. Demolição de poliédrico
Trecho 02 = 9,90m?
Total = 9,90m?

3.3 TOTAL CALÇADAS A EXECUTAR= 1.865,82m?
3.4 TOTAL COLCHÃO DE ARGILA = 373,17m*



3.7 TOTAL POLIÉDRICO A DEMOLIR = 78,90m?
o

3.8 TOTAL MURO DE CONTENÇÃO A EXECUTAR= 29,20m?

4. DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
4.1 RUA ANGELO BOARETTO(Trechos 01, 02, 03 e 04)

4.1.1. Boca de loboa executar
Trecho 01 = 2 und

4und
4und

Trecho 04 = 1 und
Total=11 und

4.1.1.1. Boca de loboareformar
Trecho 04 = 3 und
Total=3 und

4.1.2. Tubos em concreto a implantar
Trecho 01 =
280mm — 32,00 metros

Trecho 02 =
280mm — 103,00 metros

Trecho 03 =
280mm — 135,00 metros

Trecho 04 =
280mm—20,00 metros
2150mm = 25,00 metros

4.2 RUA JOÃO BUSATO (Trechos 01, 02 e 03)

4.2.1. Boca de loboa reformar
Trecho 01 = 1 und
Trecho 02 = 2 und
Total=3 und

4. PREPARAÇÃO DE BASE PARA REVESTIMENTO ASFÁLTICO
4.1 RUA ANGELO BOARETTO(Trechos 01, 02, 03 e 04)

4.1.1. Escavação mecanizada para tubos de concreto
Trecho 01 = 32,00 x 1,50 x 1,00 = 48,00 m?

103,00 x 1,50 x 1,00=154,50 m?
135,00 x 1,50 x 1,00 = 202,50 m?
20,00 x 1,50 x 1,01 0,00 m?
25,00 x 2,50 x 2,00 = 125,00 m?

Total = 560,00 mº

4.1.2. Escavação mecanizada para bocas de lobo



Trecho 01 =
Trecho0;

+50 x 1,50 x 2,00 x 4
+50 x 1,50 x 2,00 x 4

Trecho 0: +80 x 1,50 x 2,00 x 4
Trecho 0: +50 x 1,50 x 2,00 x 1 =
Total = 49,50 m*

4.1.3. Reaterro (revestimento primário)
Trecho01 = 32,00 x 0,29 x 1,00 = 9,28 m?

03,00 x 0,29 x 1,00=29,87 m?
35,00 x 0,29 x 1,00 = 39,15 mº
0,00 x 0,29 x 1,00=5,80 m?

Trecho 04 = 25,00 x 0,29 x 2,00 = 14,50 mº
Total = 98,60 mº

4.1.4. Brita graduada
Trecho 0 2,00 x 0,15 x 1,00 = 4,80 m?
Trecho0; 103,00 x 0,15 x 1,00 = 15,45 m?
Trecho 0: 35,00 x 0,15 x 1,00 = 20,25 m*?

Trecho04=20,00 x 0,15 x 1,00 = 3,00 mº
Trecho04=25,00 x 0,15 x 2,00 = 7,50 mê
Total = 51,00 mº

4.1.5. Macadame secocibica corrida
Trecho 01 = 32,00 x 0,20 x 1,00 = 6,40 m?

03,00 x 0,20 x 1,00 = 20,60 mº
35,00 x 0,20 x 1,00 = 27,00 m?
0,00 x 0,20 x 1,00 = 4,00 m?
5,00 x 0,20 x 2,00 = 10,00 m?Trecho 04

Total = 68,00 m*

5. PAVIMENTAÇÃO
5.1 RUA ANGELO BOARETTO (Trechos01, 02, 03 e 04)

5.1.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
84,00 x 9,00 = 756,00 m?
84,00 x 9,00 = 756,00 m?

11,00 x 9,00 = 999,00 m?
16,00 x 8,00 = 928,00 m?

Total = 3.439,00 m?

5.1.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=3.439,00 mº

5.1.3. Reperfilamento em CBUQ - esp.= 2,0cm (2,586 ton/m')
3.439,00 x 0,02 x 2,586 = 177,87 ton

5.1.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 3.439,00 mº

5.1.5. Capa de revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 ton/m?)



3.439,00 x 0,040 x 2,586 = 355,73 ton

5.2 RUA JOÃO BUSATO (Trechos 01, 02 e 03)

5.2.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho 01 = 77,00 x 9,60 = 739,20 mê
Trecho 02 = 75,00 x 9,50 = 712,50 m?
Trecho 03 = 106,50 x 6,50 = 692,25 m?
Total = 2.143,95 m?

5.2.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=2.143,95m?

5.2.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
2.143,95 x 0,02 x 2,586 = 110,89 ton

5.2.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=2.143,95m!

5.2.5. Capa de revestimento em CBUQ—esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
2.143,95 x 0,040 x 2,586 = 221,77 ton

5.3 TOTAL DE LIMPEZA DA PISTA = 5.582,95 M?
5.4 TOTAL PINTURA DE LIGAÇÃO (IMPRIMAÇÃO) = 5.582,95 Mº
5.5 TOTAL PINTURA DE LIGAÇÃO= 5.582,95 M*

5.6 TOTAL REPERFILAMENTO = 288,76 ton
5.7 TOTAL CAPA = 577,50 ton

6. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL/VERTICAL
6.1 RUA ANGELO BOARETTO (Trechos 01, 02, 03 e 04)

6.1.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 109,41m?
Total faixa amarela = 30,20m?

6.1.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 2 und
Placa de Advertência A-18 = 1 und

6.2 RUA JOÃO BUSATO (Trechos 01, 02 e 03)

6.2.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 78,20m?
Total faixa amarela = 21,70m*

6.2.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 2 und

6.3 TOTAL DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL = 239,51 M*



6.4 TOTAL DE SINALIZAÇÃO VERTICAL R-2 = 4 UND
6.5 TOTAL DE SINALIZAÇÃO VERTICAL A-18 = 1 UND

Três Barras do Paraná — PR, 05 de outubro de 2022.

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENGº CIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO
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1, GENERALIDADES

O presente memorial descritivo tem por objetivo determinar a distância média de
transporte a ser considerada quandoda elaboração do orçamento, influenciando desta forma o
cálculo dos valores de transporte,

2. METODOLOGIA DE CÁLCULO

Para o levantamento da distância, determinou-se primeiramente a empresa fornecedora
de materiais e serviços correlatos à obra em questão, os quais são passíveis de inclusão de custo
de transporte.

Com base no projeto a ser executado, verifica-se a necessidade de quantificação dos
custosde transporte, para os serviços de:

- Concreto Betuminoso Usinado à Quente - CBUQ.

Para tanto, faz-se necessário o levantamento da distância da empresa que atua nos
serviços de Usinas de Produção de CBUQ.

Em contato, com o Escritório Regional de Cascavel do Departamento de Estradas é
Rodagem do Paraná — DER-PR, levantou-se a existência de 01 empresa mais próxima à
realização da obra em questão, a qual é fornecedora dos serviços citado acima, sendo esta:

= Petrocon Construtora de Obras
End: BR-277 - Km 592 — Santa Felicidade — Cascavel — PR
Coord. Geográficas: 24º58'59.4"S — 53º28'24.9"W

Com base, nos dad
acimaaté o Município de T

5310347.
ParaOlevantamento das distâncias utilizou-se a ferramenta disponível no aplicativo

Google Maps disponível na internet no endereço cletrônico Attp://maps.google.com.br. O
deslocamento foi considerado através do trecho mais curto em vias pavimentadas.

A seguir segue imagem obtida do Google Maps, com a distância da empresa até o local
da obra.

s, realizou-se o levantamento da distância entre as coordenadas
's Barras do Paraná, o qual possui coordenadas: 25º25'16.6"S —



PETROCON

Do)TracNNE
ERES

OLERE]

3. CÁLCULO DE DMT

Com base na imagem acimaapresentada, obtivemos a seguinte distância:

- Petrocon Construtora de Obras — 90,8 Km

Para efeito de elaboração de orçamentos fica determinada a distância média de
transporte como sendo:

91 Km (Noventa e um quilômetros)

ENG". CIVIL JEAN CARLOS DELIMA
CREA-PR 167397/D

RESPONSÁVEL TÉCNICO



DSI ERINESO
Muni TRÊS BARRAS DO PARANÁ
SAM: 51
Lote: 01
Projeto: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE P
Local da obra: Rua Angelo Boaretto (entre Av. Paraná e

Materiais Origem DMT (km)
Areia Guaíra 213.00
Cimento Curitiba 544,00
Cal Curitiba 544,00
Massa Ê

85,00
Imprimação Araucária 453,00
Pintura Araucária 453.00
Brita TRÊS BARRAS DO PARAN| 20,00
Tijolo TRÊS BARRAS DO PARAN, 20,00

JEANCARLOS
DE

UMA OS8655
70981



TESTE DE CARGA - PROJETO DE RECAPE

MUNICÍPIO: TRÊS BARRRAS DO PARANA-PR

PROJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PEDRAS IRREGULARES EM CBUQ. emvias [SAM|LOTE:
urbanas — Município de Três Barras do Paraná-PR 5 o
LOCALIZAÇÃO DO PROJETO:

RUA ANGELO BOARETO
RUA JOÃO BUSATO

Aos 30 dias do mêsde outubro do ano dedois mil e vinte e dois, declaramos que foi efetuado
Teste de Carga no pavimento existente nos trechos descritos acima, durante o qual o
pavimento não apresentou deformações, encontrando-se em condições de receber os
serviços de Pavimentação asfáltica com CBUQ, noque se refere ao suporte de cargas.

JEAN CARLOS DE.érietesnine
LIMA:08869370949 noss6937091

Dados: 2022.11.04 14:54:17 -03:00'

Eng. Civil Jean Carlos de Lima
CREA PR-167397/D

Prefeitura Municipal deTrês Barras do Paraná
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

1. Responsável Téenico — — E e E E =
JEAN CARLOS DE LIMA
Tito prosionat RNP: 1747206980.
ENGENHEIRO CIVIL Corra: PRAGTITIO

Eoedordoconnto —

Contatrte: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ cxps:78.421.936/0001.68
|

AVENIDA BRASIL, 245
CENTRO - TRES BARRAS DO PARANA E5485.000

contato: (Sem número) Cairo em: 0871172022

Tso contate: Pessoa duíica (Direto Público rasteira
pãoInstr: Órgão Público (ServidonEmpregado)

1 odosdoObrfsenio - E

RUA ANGELO BOARETTO, SN |

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAYPR 85485-000
Data de nkio: 02/01/2023 Provisão de término: 31/07/2023 Coordenadas Geográficas: -25,421724x-53,186718
Finalidade: Infra-estrutura
Propoeiáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ | CnPs:78.121.996/0001-68

O Gssrsssios |

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAPR E5<86.000
Data de ico: 0201/2023 Previsão de término: 3407/2023 Coordenadas Geográicas: -25,420869x-53,187097
Finalidade: Infra-estrutura
Pregtetário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANA O enpsTRMzASa6Ho00r0o
a atidade ária —Enboração Quantidade Unidade

fElsbocação de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto] de pavimentação astática para vias urbanas sssz95 uz
[Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto] de sistemas de cranagem para obras civis gloria 31500 METRO

[ Após a conclusão dasativi
5. Observações —

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA SOBRE PAV. POLIÉDRICO CBUQ: RUA ANGELO BOARETO 3.439,00M RUA JOÃO BUSATO 2.143,06M

es técnicasoprofissional deverá proceder abaixa desta ART
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PRIETNUAR VAUNICIPAT DU VÊ BARRAS DO PARANÃ “CNP: TTALsG/09sies

Valor da ARTIR$8878 Registrada em 08/11/2022 Valor Pago:n$ 88,78. Nosso número: 2410101720226022173.

desta ARTpode se veifcada em Mto servos cre arg br/pticoar
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= Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
as ESTADO DO PARANA

ensma oo reuto

Três Barras do Paraná/PR 17 de novembro de 2022,

DE: Gabinete do Prefeito Municipal
PARA: Secretaria da Fazenda/Departamento de Contabilidade

Departamento de Licitações
Assessoria jurídica

Preliminarmente a autori:
setores competentes com vistas:

o solicitada, o presente processo deverá tramitar pelos

a) Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face a despesa;
b) Elaboração de Impacto Orçamentário Financeiro;
o) Elaboração da minuta do instrumento convocatório da lic
à) Ao exame e aprovação da minuta indicada no item“e”.

Após, voltem-me conclusos.

Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeiturafDiresbarras pr.gov.br



Ê Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

REMESSA

Conforme manifestação do Exmo. Sr. Prefeito no Processo Administrativo nº
144/2022 (página 55), remeto os Autos ao!

a) Departamento de Contabilidade para manifestação sobre o solicitado no item
“a” do referido memorando.

b) Secretaria Municipal de Finanças para manifestação sobre o solicitado no
item “b” do referido memorando.

Três Barras do Paraná/PR, 17 de novembrode 2022.

Ê ao - Upnny

VANESS, CAGNAN ACUNHA OENNING
Diretora do Departamentode Licitações

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná

—
PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(dtresbarras.pr.gov.br



ESTADO DO PARANÁ
090057

É Prefeitura Municipal de Qrês Barras do flaraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Aço
Três Barras do Paraná, 21 de novembro de 2022.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

e Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no processo administrativo sob nº 144/2022, em
especial, as páginas nº 055 e 056, informa a existência de previsão orçamentária
suficiente para a realização das despesas pretendidasaté o limite requerido, ou seja,
R$ 1.494.278,23 (um milhão, quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e setenta
e oito reais e vinte e três centavos), com recursos de Operação de Crédito/Lei
Municipal nº 2.286/22, conforme dotação abaixo relacionada:

a) 05.03.15.451.0007.1.018.000.4.4.90.51.00

Atenciosamente,

Ludo)ion tta
Contador

CRCNºPR-0S274310



ESTADO DO PARANA
“EA Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ajpssgs
enem 00 reuho,

Três Barras do Paraná/PR, 23 de novembro de 2022.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS DO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, CNFORME CONTRATO DE FINANCIAMENTO Nº
4392/2022 FOMENTO PARANA/SFM” passamos a analisar o IMPACTO ORÇAMENTÁRIO
FINANCEIRO.

Consta no processoa informação do Departamento de Contabilidade, a qual relataaexistência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatório
e fixado na solicitação R$ 1.494.278,23 (Um milhão quatrocentose noventa e quatro mil duzentos
e setenta e oito reais e vinte e três centavos) está dentro dos limites orçamentários desta
municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo ser
devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo dessa
forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Respeitosamente,

asQue) (3 NrCARMEN'BRANDÍI I FONGARO
Secretária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 24: ne/Fax: (45) 3235-1212 CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68

—
E-mail: prefeitura(Dtresbarras.pr gov br



ANNE
PEA JúLU O?

Da
' Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná

E ESTADO DO PARANA

TERMO DE RECEBIMENTO E JUNTADA

Certifico que recebi e juntei, nesta data, oriundo do Departamento de
Contabilidade e da Secretaria de Finanças, os autos relativos ao Processo
Administrativo nº 144/2022 atendendo aositens “a” e "b” da manifestação do Sr
Prefeito (pág. 55).

Três Barras do Paraná/PR, 23 de novembro de 2022.

ÊAaVANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Diretora do Departamento de Licitações

MO E

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: pref barraspr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

É

Aleetoituca Municipal do Três Barras do Plcaná
CAPITAL DO FEIJÃO

PRTETERA DECRETO Nº 4709/2021
Data 20/12/2021

Súmula: Constitui e designa a Comissão
Edição.2. Permanente de Licitações para o exercício de

—da, E 2022, e dá outras providências.
Ass, Pespolsive

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do
Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso da
competência prevista no inciso |l, do artigo 30 da Constituição Federal, bem
comoas atribuições de quetrata o inciso V, do artigo 56 da Lei Orgânica do
Município e, para cumprir o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, com observância do disposto nas Leis federais nº 8.666, de 21 de
junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º, Nomeare designar a Comissão Permanente
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, para
o exercício de 2022, comafinalidade de dirigir e julgar os procedimentos
licitatórios nas modalidades previstas na Lei Federal nº 8.668/93, bem como
chamamento público e os registros cadastrais.

Art. 2º. A comissão ora constituida e designada será
composta pelos seguintes membros:

Presidente: VIVIANE RODRIGUES — CPF 033.631.199-09
Secretária: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING — CPF nº
068.960,809-81;
Membro; FERNANDO HENRIQUE PIZZATO — CPF nº 081.574.749-73;º Membro Suplente: LUANA CRISTINA REFFATTI — CPFnº 826.090.809-30.

Art. 3º Na ausência ou impedimentos do
Presidente, a Secretária assumirá a presidência e convocará um membro
suplente para compor a Comissão.

Parágrafo Único. As substituições dos
componentes da Comissão serão realizadas de acordo com a classificação
disposta dos membrosno Art. 2º., competindo aoPresidente a convocação dos
Membros Suplentes e a alocação nas funções de Secretário ou Membro.

Art. 4º. As decisões da Comissão serão tomadas
com a presença dos 03 (três) membros, e mediante voto singular de cada um
deles,

+
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ESTADO DO PARANÁ JULUS

Rroteituca Municipal do Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Art. 5º, Os membros da Comissão responderão
solidariamente pelos atos decisórios que adotar, salvo se a posição divergente
for devidamente registrada em ata lavrada na respectiva reunião,

Art. 6º, Esta Comissão Permanente não poderá
atuar nas modalidades Concurso e Leilão, onde eventualmente serão
nomeadas Comissões específicas para tal.

Art. 7º. A investidura dos membros da Comissão
será até a data de 31/12/2022, vedada a recondução da totalidade de seus
membros para o período subsequente.

Parágrafo único. Com base no $2ºe 3º do
Art, 4º. da Lei Municipal nº 1254/15, de 22/05/15, que acrescentou dispositivo
a Lei nº 085/94, fica concedido um percentual de 30% (trinta por cento) ao
presidente, e 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base aos demais
membros titulares.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias, surtindo seus efeitos a partir
de 01 de Janeiro de 2022.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná/PR, em 20 de

Prefeito Municipal

reais doParaná - PR
arrasprgovbr



PaRanacipaDe

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº XX/2022

01. OBJETIVO

O Estado do Paraná, por meio do Sistema de Financiamento de Ações está financiando ao
Municípioabaixo identificado s) objeto (5) abaixo descrito (5).
O Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios — SFM. foi instituído pelo Decreto
Estadual n. º 5631/2002, é administrado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbanoe de Obras
Públicas - SEDU. por meio do seu ente de cooperação Serviço Social Autônomo
PARANACIDADE.

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO

O MUNICÍPIO de TRÊS BARRAS DO PARANÁ,ora denominado licitador, torna público que
às X horas do dia XX de XXXXX do ano de 2022, na rua Avenida Brasil nº 245, centro emTrês
Barras do Paraná, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por membros indicados
pela entidade instauradora da licitação. por meio de documento hábil, receberá as propostas para
execuçãoda(s) obra(s) objeto da Concorrência n. º 1x/2022 - rhP. Esta licitação. sob regime de
empreitada por preço global, dotipo menor preço, será regida pelo Art. 27 da Constituição do
Estadodo Paraná, Lei Complementar Federal n. º 123/2006; Lei Federal n.º 8666/1993 e suas
alterações posteriores, pelas disposições deste Edital é seus anexos.

03, INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos. adendos eanexospoderão
ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação. até e (cinco) dias úteis antes da data
limite para o recebimento daspropostas (envelopes nº 1 e sendo que asrespostas
enviadas por escrito a todasas proponentes, até 02 (dois) dias úteis antesdo recebimento das
propostas, sem identificar a proponente que deu origemà consulta.

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelo)
nº 2), O licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum
esclarecimento solicitado por uma possível proponente. alterar os termos do Fdital, com
anuência expressa do PARANACIDADE. mediante a emissão de um adendo.

03.3 Nos casos em que à alteração do Edital importe em modificaçãodas propostas, o licitador
prorrogará o prazo de entrega das mesmas.

04. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO,
PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE
GRANDES ITENS

04.1 Apresente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global.
tipo menor preço. da (s) seguinte (s) obra (s):



Local: Vias Urbanas de Três Barras do Paraná,
Objeto: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em CBUQ. 5.582,95 m?, incluindo |serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta. serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação
visual.
Trechos:

* Rua Ângelo Boaretto (entre Av. Paraná e Rua Pioneira)
* Rua João Busato(entre Av Paraná e Rua Bahia)

Indicador: Área Pavimentada 5.582,95 m?
Colocaçãode placas de comunicaçãovisual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias:
Patrimônio líquido mínimo: R$ 149.427,82 (cento e quarenta e nove mil. quatrocentos e
vinte e sete reais e oitenta e dois centavos)

| Preço máximo: R$ 1.494.278,23 (um milhão. quatrocentos e noventa e quatro mil. duzentos
e setenta e oito reais e vinte e três centavos).
A obradeverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas,

e demais documentos.

04.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a:

[PAVIMENTAÇÃO COMCONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ ]

04.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo. admitindo uma margem de variação para mais em
até 20%, O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do
cronograma fisico-financeiro.

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS RCENLUAL DO

1 [SERVIÇOS PRELIMINARE: 26%

TERRAPLENAGEM E 0.09%

3 |BASE/SUB-BASE | 2.71%

4 REVESTIMENTO) 4727%

MEIO-FIO E SARJETA 348%
PAISAGISMO / URBANISMO o 17,28%,

7 |SINALIZAÇÃO DE
TRÃ

| 0.86%

[10 [DRENAGEM o Dorm
11 [ENSAIOS TECNOLÓGICOS o 081%



04.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item. opreço
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido noitem 04.1, sob pena
de desclassificação.

04.5 O prazode execução será contadoa partir da datada assinatura do Contrato.

04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses
da datada apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DWEGV sobre o saldo
remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR=S (112/10)

R=SR-S

112 = índice INC W/EGVdo 12º mês após proposta.

10 = índice INCC-DI/FGY do mêsda proposta.

S = saldode contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.

SR= saldo reajustado

R= valor do reajuste

05. ÍNDICES FINANCEIROS

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n. * 05 em anexo, sua capacidade
financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (6. liquidez corrente (LC) é
solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos:

6) TC T (56)

— qralormeiorque)| (ulormaorque | (salor maior quey

1 1 1

As empresas. cadastradas ou não no SICAF. que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (1.6), liquidez corrente (LC) e solvência geral

deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10%(dez por cento) do valor
estimadoda contratação

06. RECURSOS FINANCEIROS.

As despesas coma execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do Sistema
de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná

—
SEM, a serem creditados em

conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
05.03.15.451.0007.1.018.1.018.000.4.4.90.51.00.



07. PASTA TÉ CA E ELEMENTOS INSTRUTORES.

07.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos. adendos e anexos
poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou solicitada
por meio do e-mail licitacao(dtresbarras.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com
a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelose anexos diretamente do
licitador. Neste caso, não serãoaceitos protestos ou reclamações de empresas em relaçãoa tais
documentos, principalmente noque concerne ao item 03.2.

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores. bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o item03.2:

a) carta-credencial (Modelo n.º 01):
b) declaraçãode recebimento de documentos (Modelon.º 02);
€) atestado de visita (Modelo n. º 03) ou declaração formal de dispensa (Modelo n. º 03.1)
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. º 04);
c) capacidade financeira (Modelo n. º 05);
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impeditivos

da habilitação (Modelo n. º 06):
£) carta-proposta de preços (Modelo n. * 07);
h) planilha de serviços (Modelo n. º 08):
i) cronograma físico-financeiro (Modelo n.º 09);

j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil (Modelo n.º 10);

k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal (Modelo n.º 11);

|) declaração de que a proponente se enquadra como microempresa. empresa de pequeno
porte ou equiparadas, para finsde aplicação da Lei Complementar Federal n.º 123/2006
(Modelo nº 12);

m) declaração. sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18

(dezoito) anos em horário notumode trabalho ou emserviços perigosos ou insalubres.
não mantendo. ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na
condiçãode aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos (Modelon.º 13

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n.º 14):
o) ensaiose declaração (anexon.º 01 do Contrato);
p) declaração conhecimento de práticas proibidas (anexo n. º 02 do Contrato):
q) relação de disponibilidade de veículos. máquinas e equipamentos (Modelo n. º 15)

r) cronograma de utilização de veículos. máquinas e equipamentos(Modelo n.º 16):
s) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1):
t) especificações técnicas e memoriais (Anexo II):
u) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo11).
v) modelo de placa (Anexo IV)
w) planilha de Insumos (Anexo V):
x) BDI- composição (AnexoVI);
x) declaração conhecimento de práticas proibidas (Anexo VII)



A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. “ 08) em meio
digital.

08. CONDIÇÕES Dj E PARTICIPAÇÃO

8.1 Poderá participar da presente licitação empresa do ramo. brasileira ou estrangeira,
devidamente constituída.

08.2 Está impedido(a) de participar da licitação:

1) 0 autor do projeto básico ou executivo da obra:

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração doprojeto básico ou executivo
da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

3) empresa(s) que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária aplicada por esta
Administração Pública Municipal;

4) empresa que tenha sido declarada inidônea por qualquer ente Federativo;

5) empresa cujosocio majoritário tenha sidocondenadopor improbidade administrati

6) servidor ou dirigente vinculado ao licitador.

08.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta. sob pena de rejeição de todas.

08.4 SUBCONTRATAÇÃO

08.4.1 A contratada não poderá ceder o Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do contratante.

08.4.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 0% (zero
por cento) dovalor total do contrato, nas seguintes condições:

1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
tação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como. os requisitos

de qualificação técnica, quando exigidos noedital:

08.4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.



08.4.1.3 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução daobra, no prazo máximode 15 (quinze) dias, da data da notificaçãoou aplicação da
multa, sem prejuizo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.

08.4,1.4 E vedadaa subcontratação total do objeto licitado.

08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada. bem como. os requisitos
de qualificação técnica.

09. APRESENTAÇÃOE ENTREGADAS PROPOSTAS

09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos.
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste
edital, os envelopes:

a) ENVELOPE N.º 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
b) ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e
frontal os dizeres:

RAZÃO SOCIAL
CONCORRÊNCIA N' 20ENVELOPE Nº1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR

DATA; 20

RAZÃO SOCIAL
| CONCORRÊNCIAN' 20
| ENVELOPE N'2 PROPOSTA DE PREÇOS

DA

a (envelopes n. 0] en. * 02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à
entretanto. a

09.3 A propos
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega.
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perdade proposta (envelopes n. * 01 é
n. 02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. ou pelo atraso na entrega da mesma.

trocada entre à09.4 A proposta, os demais documentos. bem como toda a correspondêr
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podemser versados em outro idioma desde
que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.



09.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s)
proposta (s) (envelopes nº01e nº02) será (ão) recebida (5)
10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - NVELOPE Nº 1

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original. cópia
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das
propostas em confronto como original). ou publicação em órgão de imprensa e deverãoestar
com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no
documento. o mesmoserá aceito desde que a data de emissão nãoseja anterior a 60 (sessenta)
dias da data limite para o recebimento das propostas. exceto para o documento referente aos
itens 10.2, 1 “d”, “e” e “DP, 3 “d”, “DP e “9”, 4 “Db” e “d”. As folhas deverão.
preferencialmente, estar numeradas emordem crescente e rubricadas pela proponente

10.2 Deverãoestar inseridc s no envelope n.º 01

1) Quanto à Habilitação Jurídica:

a) declaração. sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores emhorário
noturnode trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo. ainda. em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos (Modelo nº 13).

b) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem
exótica, ou de origem nativa de procedência legal, e de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil (Modelonº 10).

c) declaração de microempresa (MF), empresa de pequeno porte (EPP) ouequiparadas para os
fins da Lei Complementar Federal n. º 123/2006 (Modelo nº 12). quando for ocaso.

d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Min
Fazenda (CNPJ).

e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual

1) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratual.
devidamente registrada, emse tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades por
ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores.

OBS: os documentos podemser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, desde
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramode atividade, com data de
expedição não superior a 06 (seis) meses

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1) prova de regularidade comas fazendas públic:



a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativosa tributos
federais e divida ativa da União.:

by estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de
divida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do
Estado da sede da empresa;

c) municipal, mediante a apresentação de certidãonegativa emitidapela respectiva Secretaria de
Fazenda da sede da empresa:

OBS: Nocaso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida ativa forem unificadas. este documentoúnico poderá ser apresentado.

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND)e prova de situação regular
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS (CRS);

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT:

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meiode filial, deverãoser
apresentados todosos documentos acima, tanto da matriz quantoda filial.

3) Quantoà Qualificação Técnica:

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU:

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. "023;

c) atestado de visita (Modelo n.º 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de
representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. quando da visita ao local da obra.
deve obter. por sua exclusiva responsabilidade. toda a informação necessária para o preparode
suaproposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (45)3235-1212 data limite para
o agendamento xx/xx/xxxx; ou declaração formal (Modelo n.º U3.1), assinada pelo responsável
técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato

e informando que não outilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras com a contratante

d) atestado(s) efou declaração (0es), em nome da proponente. expedido(5) por pessoa jurídi
de direito público ou privado. de execução de, no mínimo. uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em
quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:



NIMA|DESCRIÇÃO SERVIÇO
|

QUANTIDADE Mi

PAVIMENTAÇÃO COM CONCRETO BETUMINOSO
o

USINADO A QUENTE - CBUQ
Obs.: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos
serviços deverá ser atendida, sendo permitida a somade atestados ou declarações.

430,00 toneladas

e) declaraçãode responsabilidade técnica. indicando oresponsável técnico pela execuçãoda obra
(Modelo n. º 04) até o seu recebimento definitivopelo licitador;

f) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico
Profissional — CAT” do responsável (eis) técnico (s) indicado(5), emitido (s) pelo “Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo —

CAU”, de execução de, no mínimo. uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2;

£) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente, Para

igente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópiada ata da
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

h) relação de disponibilidade de veículos. máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (5) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste
anexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos
conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura doresponsável legal e
nome, número do registro no CREA/CAUeassinatura do responsável técnico indicado, com
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução. sob penade inabilitação (Modelonº)
i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. * 16).
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome,n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa: e nome. número do registro no
CREA/CAU e assinaturado responsável técnico indicado:

4) Quantoà Qualificação Econômica Financeira

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. “05. apresentando as demonst
contábeis do últimoexercício social. Deverão ser apresentados os indices de:

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG),

tais índices serão calculados comose segue:

LG=(AC + RLP) (PC 1 ELP)

LC=(AC/PC)



[SG=(AC+AP=RLP)/(PC +

sendo:
AC ativo circulante PC- passivo circulante AP- ativo permanente
RLP-realizávela longo prazo ELP. -exigível a longoprazo

Os indices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados). já exigível. O balanço patrimonial anual com as
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos
termosde abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O
balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicaçãono Diário
Oficial. O (5) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado(5) por profissional da contabilidade registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
b.1) Quandoa data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano.
somente será aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Emcaso de empresa que ainda não possua balançopatrimonial e demonstrações contábeis já

exigíveis, por serem recém constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de
Abertura, inclusive comos termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

«) certidão negativa de Falência expedida pelodistribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica. dentro do prazo de
validade

d) comprovação do patrimônio líquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1:

OBS: o valor dopatrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente. para a data limite
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. “1 e n. º 2). por meio de índices
oficiais específicos paraocaso;

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e
documentos pertinentes, bem como. de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
habilitação (Modelo n. * 06). em anexo.

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação. a indicação de um mesmo responsável técnico. ou
utilização de seu acervo técnico. por mais de umaproponente.

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2. subitem 3. alíneas“e “g”, com expressa autorização do licitador.
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11. PROPOSTADE PREÇOS- ENVELOPEN.º 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. º 2, devidamente fechadoe inviolado. contendoos
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser. preferivelmente.
numeradas emordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n.º 07), digitada ou impressa semrasura e entrelinhas.
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá
contei
a) razão social, CPNJ, endereço. telefone, e-mail, etc:
bj data:
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente. grafado em algarismos e porextenso:
d) prazode execução do objeto em dias:
c) prazo de validade da proposta (minimo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecida para o recebimentodas propostas (envelopes n. º | e n.º 2) pela Comissão de
Licitação.

1) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura:

OBS: Em casos excepcionais, previamenteàexpiração do prazo original de validade da
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação especifica no prazo de
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. de a
proponente recusar-se a estender 0 prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada.
Casoa proponente concorde comadilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme
(Modelo n. * 08), com nomedo titular ou do representante legalmente constituidocom respectiva
assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha. obrigatoriamente.
contendo as quantidades e a descrição completade todos os itens na forma constante na planilha
de serviços, sob pena de desclassificação.

3) Cronograma Fisico-Financeiro (Modelo n. * 09), devidamente preenchido. constando o nome.
número do registro no CREA/CAUe assinatura do responsável técnico indicado: e o nome.
número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa

4) Declaração de Conhecimento de Práticas Proibidas(AnexoVIT),

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a
proponente examinou completamente os projetos. as especificações e demais documentos. que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidosoe que
os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e
satisfatória.



12.2 Os serviços deverãoser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. º (18), na coluna
“DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. * 08). na
coluna “QUANTIDADES”.

12.4Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n.º
08). na coluna “PREÇO UNITÁRIO”, e deverão ser apresentados para cada serviço. de
conformidade com o projeto, as especificaçõese as demais peças fornecidas pelo licitador.

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos. aparelhos.
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo. mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho.
hospedagem, locomoções, tributos. administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias
não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra.

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. * 08). na
coluna "PREÇO PARCIAL”e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário.

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. * 08) na
coluna “PREÇO SUBTOTAL” e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da
planilha de serviços.

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n.
* 08) na coluna

“PREÇO TOTAL” e scrá a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de
serviços.

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se
mencione emum e se omita em outro, será considerado especificado e válido.

12.10 Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização oprojeto de massa
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall. de todas as misturas das camadas do
revestimento asfáltico, produzidas em conformidade comas especificações do DER-PR e/ou
DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a
disponibilidade de materiais na região.

12.11 Os projetos que gerarem alterações de quantidades deverãoser analisadas pelo Município
e aprovadas pelo PARANACIDADE, as quais serão conferidas com o orçamento original.
podendo gerar alteração no valor contratual.

12.12 Será adotado o pagamento proporcional nos valores pertinentes à administração local.
quando previstos na planilha de serviços. relativamente ao andamento fisico do objeto
contratual. nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. Não será
permitido o pagamento fixo mensal relativo à administração local



13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

13.1 No local. dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitaçãoreceberá os envelopes n. º
Len º 2, fechados e inviolados. de cada proponente. Rubricará. juntamente com os
representantes que assim o desejarem, o envelope n. º 2 que contém as propostas de preços e
procederá à abertura dos envelopes n. º | que contém a documentaçãode habilitação que será
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. º 1 e n.
? 2 0 representante da proponente.

se não for membro integrante da diretoria e querendoparticipar ativamente (com poderes legais
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a
credencial (Modelo n. * 01) com firma reconhecida. ou por meio de procuração passada em
cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos
envelopes,

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

134 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. “ 1 e n. º 2, ressalvados os erros e

i sanáveis. No entanto. é facultado à Comissão de Licitação realizar diligênci
destinadas a esclarecer à instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação. solicitar
informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários. bem como. solicitar o
original de documentoda proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

13.5 Após a rubrica dos documentos. a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes. que
poderão impugnar. por escrito. algum documentoapresentado em desacordo comoedital. Não
havendo manifestação por parte dos proponentes. a Comissão encerrará a sessão informando que

oresultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos meios usuais
de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial)

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão. que registrará as impugnações. observações e
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitaçãoepelas proponentes presentes
que assim odesejarem.

ido. ex ceto
132, desde quea informaçãoque nele deveria estar contida, certificada ou atestada

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exi
o do ite
não puder ser suprida por outro documento apresentado ouest
serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

ar disponível emsite oficial. Não

3.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o
representante estiver presente na sessão e possuir poderes pararatificar o ato. devendo tal fato
ser registrado em a



13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do
prazo de validade. sujeitando-as asode divergência entre os.
dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação. prevalecerá esta.

13.10 Se todas às proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar 0 prazo
de $ (oito) dias úteis para apresentaçãode nova documenta

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento. as proponentes terão oprazo de 05
(cinco) dias úteis para interposição de recurso. se assim o desejarem, observando-se odisposto
no Art. 109da Lei Federal n. º 8.666/1993. Não havendo recursos. ou definitivamente julgados,a
Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes n. * 2, por meio
dos meios usuais de comunicação (edital. e-mail e/ou publicação na imprensa oficial).

13.12 Casoa Comissão de Licitação conclua oexame dos documentos de habilitação na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para
interposiçãode recurso. quantoà fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa
a constar na respectiva ata que deverá ser assinada portodos, a Comissãode Licitação devolverá.
mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respectivos envelopes n.º 2. Ato
contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes habilitadas.

14. ABERTURA DO ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

14.1 Nadata fixada para a sessão de abertura dos envelopesn. º 2, a Comissão de Licitação
devolveráà proponente não habilitada o respectivoenvelope n. * 2, fechado e inviolado, Casoa
proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos
meios convencionais, após à homologação da licitação.

142 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. º 2 das proponentes
habilitadas, examinará a documentaçãoapresentada, lendo em voz alta o nome da proponente. o
objeto, 0 preço global. o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os
documentos serão rubricados pela Comissão de Licitaçãoe pelos representantes das proponentes
presentes.

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n. * 2 será lavrada ata circunstanciada que será
assinada pela Comissão de Licitaçãoe representantes das empresas proponentespresentes,

14.4 O critérioa ser utilizado no julgamentodas propostas será o menor preço global analisado.
desde que cumprido o exigido no edital.AComissão de Licitação poderá relevar. numa
proposta. qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária.
formal, que não constituam umdesvio significativo. desde que não prejudique ouafete à
classificação relativa de qualquer outra proponente.

14.5 A ausência de assinatura na proposta. planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar 0ato.
devendotal fatoser registrado emata.



14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. planilha de serviços e

cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento.
serão efetuadas as devidas correções.

14.7 No casode haver divergência entre opreço grafado em algarismos e o grafadopor extenso,
prevalecerá o último. a menos que, na opinião da Comissão de Licitação. exista um erro
grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismoou extenso), a proposta
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital. prevalecerá esta.

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário. o preço
itário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação. exista um erro

grosseiro e óbvio nopreço unitário. Neste caso. o preço parcial cotado prevalecerá e o preço
unitário será corrigido.

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de serviços e
o preço global analisado, prevalecerá este.

14.11 Se ovalor de umgrande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível
estabelecido. a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será
remanejado paraa última parcela do cronograma físico-financeiro.

14.12 A Comissãode Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e procederá a
correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face o
contido no item 04.3. A simples correção de erro. desequilíbrio fisico-financeiro e/oude ajuste
nãoacarretará a desclassificação da mesma

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela
proponente. Caso rejeite a correção. a sua proposta será desclassificada.

14.14 Será desclassificadaa propost:

a) elaborada em desacordocom o presente edital
b) cujo valor global analisado for superioraoestabelecido no item 04.1;
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edita
d) que apresentar preços ou vantagens bascadas nas ofertas das demais proponentes:
e) que apresente preços unitários simbólicos. irrisórios oude valor zero:
f) que não aceite correção do cronograma físico-financeiro:
£) que venha a ser considerada inexequível pela Comissãode Licitação. após procedimento para
apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto. quando for razoável concluir
que a proponente não é capaz de executar o Contratoao preçode sua oferta.

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores
a 70% (setenta por cento) domenor dos seguintes valores:



a) média aritmética dos preços globais analisados. das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) dopreço orçadopelo licitador. ou

bj preço global orçadopelo licitador.

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação. a
apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica
e econômica do preço global proposto para à obra. A composição de preçodeverá ser entregue
por escrito ao presidente da Comissão de Licitação. no prazoaser fixado pela mesma, após o
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários
será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço.

14.17 Da proponente vencedora. cujo preço global analisado for inferior a 80%(oitenta por
cento) do menor preço a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 14.15, será exigida, para
assinatura do contrato, prestaçãode garantia adicional igual à diferença entre ovalor resultante
do item 14.15 e o preço global analisado.

14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.

14.19 Ocorrendoempate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, aComissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública. para se conhecer a ordemde
classificação. desde que não ocorra o disposto no item 15.

14.20 A classificaçãodas propostas será comunicada às proponentesatravés dos meios usuais de
comunicação (edital. e-mail e publicação na imprensa oficial. A partir da divulgação do
resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição
de recurso, se assim o desejarem. observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. º
8.666/1993.

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor.

15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) OU EQUIPARADAS

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovaçãode sua regularidade fiscal e trabalhista (item
10.2,2.1 “a”e “b”), mesmo que apresente alguma restrição.
15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME.

ou equiparadas.

15.3 Considerar-se-á empate quandoas propostas apresentadas por microempresa. empresas de
pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de
menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME. EPP ou
equiparadas.

16

4



15.4 Ocorrendo o empate acima descrito. a ME. EPP ou equiparadas melhor classificada poderá
apresentar nova proposta de preçoinferior à menor proposta classificada. na própria sessão se
presente o representante compoder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não
estiver presente, Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada
vencedora do certame e adjudicado oobjeto emseu favor.

15.5 No caso de ME. EPP ou equiparadas ser declarada vencedora docertamee havendo alguma
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista. ser-lhe-á concedido prazode
OS (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador. para a regularização

o de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima. para
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/e Art. 87 da Lei Federal n. ”

8.666/1993,

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da
proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será
comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comuni (edital. e-mail e
publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o
desejarem, observando-se o disposto noArt. 109 da Lei Federal n. º 8666/1993

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6. ou não
ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME. EPP ou
equiparadas melhor classificada, serão convocadas as ME. EPP ou equiparadas remanescentes
que se enquadremna hipótese do item 15.4. segundo a ordem de classificação.

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou equiparadas. nos termos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente
vencedora docertame,

15.10 A falsidade de declaração prestada (Modelo nº 12) objetivando os benefícios instituídos à
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte caracteriza o crime de que trata o artigo 299 do
Código Penal, semprejuizo de enquadramento em outras figuras penais. bemcomo sujeitara a
pessoa jurídica à sanção de impedimento de participar de licitacoes e de ser contratadapor
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública pelo prazode até cinco anos.

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

a. a ser firmado entre
itação pelo

16.1 Aexecução da obra dar-se-á mediante termode Contrato de Empreitad
o licitador e a proponente vencedora da licitação. após análise desta li
PARANACIDADE.



16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empre
(Modelon.º 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito
de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato. quitação de débito
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA e/ou Conselhode Arquitetura
e Urbanismo — CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná.

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL

17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de
Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional. se houver. que
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cincopor cento) sobre o
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17).

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuadanos termosdo Art. 56. 1º. 1, IF III da Lei Federal n. º 8666/1993

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) dovalor da alteração.
No caso de redução do valor: contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de
execução, se assim o desejar. No. caso de prorrogação dos prazos contratuais. as garantias
deverão ser devidamente prorrogadas.

17.5 À contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional. se houver. quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada:
b) quandodo não recebimento provisório e definitivoe/ou não aceitação daobra pelo licitador.

17.6 A devoluçãoda garantia de execução ouo valor que dela restar, dar-se-á por requerimento
mediante a apresentação de:
a) termo de recebimento definitivo:
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluido;
e) comprovantes, nos casosprevistos. de ligações definitivas de água e/ouenergia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia. durante a execução doobjeto. são de inteira
responsabilidade da contratada.

18. PRAZOS

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital.
publicação; notificação/convocação e incluir-se-á o dia d
os prazos referidos neste edital em dia de expediente no|



18.2 O prazo máximo para o início dosserviços é de 2
assinatura do Contratode Empreitada.

(vinte e um) diasa contar da data de

18.3Oprazode execução do objeto será contado a partir da data de assinatura do Contratode
Empreitada.

18.4 Oprazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada.

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO,
COMUNICAÇÃO

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações
técnicas que integram o edital. bem como garantir a qualidade de todosos materiais e serviços
executados. em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de
ensaios necessários conforme Anexo I do contrato, parte integrante deste edital

19.2 Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

19.3 Os consumos de materiais aferidos através de ensaios. quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização. serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

20.1 Asegurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da minuta
do Contrato de Empreitada.

2. PLACAS DE OBRA

21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo.

21.2 As placas deverão ser afixadas, em local visível, preferencialmente noacesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quantoà integridade do padrãodas cores. até
a realização da medição final. substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu
desgaste. precariedade, por solicitação do PARANACIDADE. ou ainda ter seus valores
descontados, caso sejam removidas.

22. PAGAMENTO
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22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada fatura

xecutados e documentos pertinentes. devidamente protocolados, desde que
jusulas contratuais e obedecidas às condições para liberaçãodas parcelas.

22.2 O faturamento deverá ser protocolado. em 01 (uma) via. no protocolo geral na sede do
ador e deverá ser apresentado. conforme segue. de modoa padronizar condições e formade

apresentação:

a) nota fiscal/fatura. com discriminação resumida dos serviçosexecutados, número da licitação.
número do contrato. discriminação dosimpostose encargos que serão retidospelo municípioe
incidentessobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar
rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico:

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execuçãopor
obra(s). devidamente quitada(s). de conformidade comorelatório do SEFIP/GFIP comasfolhas
detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s)
arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s).
devidamente quitada(s). de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
EGTS/INSS, exclusivo da obra contratada:

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante doúltimo
recolhimento realizado.

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

d) cópia da folha de pagamento dos empregadosda obra contratada:

eja liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.1) da ART pela CONTRATADA:
€.2) comprovação de abertura da matrícula CEI
conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS

NO junto à Receita Federal, comos dados

:F. por meio do CRS.

1) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
£.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal. referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo(área nova):
f.2) do Termo deRecebimento Provisório:
£3) de comprovante. nos casos previstos. de ligações definitivas deágua eenergia elétrica, As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto. são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA.



£4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo. à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato. para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo paraaúltima medição.

£) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidose pagos os serviços realizados. e sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

€.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (5) Fiscal(is) de aquisição dos
referidos materiais:
£.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal (Modelo n. º 11);
£3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Flor

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renov;
IBAMA:
£4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de
madeira de origem nativa.

h) declaração de realização de ensaios — firmada pelo CONTRATANTEe pelo responsável da
CONTRATADA:

i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART esp e
quitada, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio, conforme relação constante
na planilha orçamentária,

eis —

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima Sexta
da minuta do Contrato de Empreitada.

24. PENALIDADES

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada.

25. RESCISÃO

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação
judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de
Empreitada.

26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação. parcial ou totalmente,
sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não
acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.



26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital.

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar
vistorias nas instalações das proponentes.

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação. esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas.
nos memoriais e nos orçamentos. quando citadas, são protótipos comerciais que servem.
exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais
com qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares.

26.7 Quandoqualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venhaa ser descoberto. em
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto dopresente
edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos
a serem seguidos.

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas
feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legi

jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.
lação, da

Três Barras do Paraná,xx de xxxxx de 2022.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

> c



MODELO Nº 01

CARTA-CREDENCIAL

Local, de  de20
À Comissãode Licitação

Ref.: Edital de Concorrência nº” |
Senhore:Prezados

O abaixo assinado..(inserir o nome completo), carteira de identidade. (inserir o mimero e
drgão emissor), na qualidade de responsávellegal pela proponente.(inserir nome da proponente).
vem, pela presente, informar a V. Sº que o senhor.(inserir o nome completo), carteira de
identidade finserir onimero e órgão emissor) , é à pessoa designada por nós para acompanharasessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços. para

nar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e
renunciar prazos recursais (opcional) a quese referir à licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

(Nome, RG nºe assinatura do responsável legal).

(Nome, RG nºe assinatura do representante legal)

firma reconhecida do responsável legal



MODELONº 02

DECLARAÇÃODE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Concorrência nº./
O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente

constituído da proponente (inserir o mome da proponente), declara que a mesma recebeu toda a
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à

execução do objeto da Concorrência supramencionada.

Local, dede20.
(Nome, RG hº e assinatura do responsável legal)



308ULO

MODELO Nº 03

ATESTADO DE VISITA

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº finserir o
«uimero)daproponente

(inserironome
daproponente), devidamente credenciado, visitou o local

da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe.

Local, dedezo.
(Nome, RG nº e assinatura do responsável pelo Ticitador).

(Nome, nº CREAJCAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

25



MODELO Nº 03.1

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPE

Concorrência Nacional nº xx/2022
Objer
Nome da Empresa:
CNPJ nº:
Endereço:
Fon

mail:

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que enscjem avenças técnicas e/ou financeira para com a
Contratante,

de de 20

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico)



MODELO Nº 04

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Concorrência nº.|
Conformeo disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resoluçãonº 218 de

29/0673 e nº 317, de 31/10/86. do CONFEA- Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura,
e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a
referida licitação, é:

Nº Nome Especialidade [CREA /CAU|—Assinatura do
Nº responsável técnico

ionado(s) pertence (m)Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima rela

ao nosso quadro técnico de profissionais/ contratode prestação de serviços.

Local, de de20.

(Nome, RG nºeassinatura doresponsávellegal)



MODELONº 05
CAPACIDADE FINANCEIRA

dital de Concorrência nº /

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente.
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda. que a qualquer tempo. desde que solicitado pelo licitador, nos
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipo de índice Valor em reais

Liquidezgeral (16)

LG=(AC + RLP) (PC + ELP)|Liquidez corrente (LC)

LC = AC/PC

Solvência Geral (SG)

SG=(AC + AP + RLP)/(PC + ELP)

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

Local. de dez.
Representante legal

(Nome, RGnºe assinatura)
Contador

(nome, nº CRC e assinatura.)



MODELO Nº06
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITALE INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Concorrência nº.|
O signatário dopresente, em nome da proponente (inserir o mome da proponente). declara.

expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência e
respectivos modelos, adendos. anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer
decisão que venha a ser tomadapelo licitador.

Declara, ainda, para todosos fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do
Artigo32,parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e

que está ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores.

Local. de de20

(Nome, RGnº e assinatura do responsável legal)



MODELO Nº 07
(Razão social, endereço. telefone, e-mail e CNPJ/MF).

PROPOSTADE PREÇOS

Local. de de2o.
À Comissão de Licitação

Ref. dital de Concorrência nº |
Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sºnossa proposta de preços, relativaà
execução de, da licitação em epígrafe.

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é
de R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso).

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de
execução por extenso) dias contados a partir da data de assinatura do Contrato de
Empreitada

O prazode validade da proposta de preços é de (inserir o prazode validade) ((inserir o
prazode validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento
das propostas (envelopes nº 1 e nº 2) pela Comissão de Licitação.

Atenciosamente.

(Nome, RG nºe assinatura do responsável legal)



000099

MODELO Nº 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ret: Edital de Concorrêncian?7MUNICÍPIO
OBRA

ITEM | CÓDIGO|ORIGEM | DISCRIMINAÇA | UNID. Quant preço|preço|PREÇO
UNITÁRI | PARCIAL|SUBIOIAL
OS|(R$) R$)

PREÇO TOTAL

(Nome, RGnº e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CAU nºe assinatura Responsável Técnico
habilitado)



MODELO 09 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA NACIONAL N' 1200-[proponente

[uuniciPio LOCAL [AREA CONSTRUÍDA.

jossero
[PRAZO DE EXECUÇÃO

cobico] DISCRIMINAÇÃO PALO DE EXECUÇÃO da ora Em
pOSSERVIC mo [o [io [iso [mo serviço|acusurana nu

psp lo ssabusas sesuais:
BsLltl dl dl tdo todeE e gos Losepá

Psj astiamaa
Esp. csdbospissqusss ses
Ps... carai mto =eBs| apps pcs apriss aims
Rise) s==d= solsodiusiascdiesensados cas cs

-o E

Bs to lo mama reais SS pt ER
[e

TotaLDaPaRcEL|RS| fo) fool | cpaeea
TOTAL ACUMULADIRS | o o [inss E Po o[e

(earimiho, nomeé assinatura do responsável Tegal)

(carimbo, nome, nº RG e CREAe assinatura do engenheiro)



MODELO Nº 10

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTO:
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM N.

DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA
CONSTRUÇÃO CI

PIVA

À Comissão de Licit;

Ref.: Edital de Concorrêncian?7
E (inserir o nome ). RG (inserir o número do RG ), legalmente nomeado

representante da proponente finserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número). para
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório. na modalidade de Concorrência nº
(inserir o número ), declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto dareferida
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal. decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo
Norestal aprovados por órgão ambiental competente integrante doSistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, tendo ciência que o não
atendimento da presente exigência na fase de execuçãodo contrato poderá acarretar as
sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e noartigo 72.

5 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.

No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, declaro, que a
obra será realizada de acordo coma Resolução do CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002
e suas alterações, juntamente com a legislação pertinente do município onde à mesma será
construída

Local, de  de20

(Nome, RG nºeassinatura do responsável legal pela proponente)



MODELO Nº 11

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOSESUBPRODUTOS DE
MADEIRA DEORIGEM EXÓTICA OUDE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA

LEGAL

Eu, (inserir o nome ). RG (inserir o número do RG ), legalmente nomeado
representante da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número do
CNPJ da proponente), declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimentodos materiais.
objeto do Contrato nº (inserir número), somente foram utilizados produtos e subprodutos de
madeira de origem (inserir a origem- nativa ou exótica), de procedência legal, decorrentes de
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). com autorização de
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de
execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88
da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72,&8º. inciso V da Lei Federal 9.605/98. semprejuízo
das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.

Local. de de20

(Nome, RG nºe assinatura doresponsável legal pela proponente)

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do
certame, conformeitem 22. letra “g” deste edital,



MODELO Nº 12

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP)
OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Concorrêncian?4Objeto:.(inserir o nome da obra, focal, rua, número, cidade é outros).

O signatário do presente. o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente
constituído da proponente (inserir o nomeda proponente. declara sob as penas da Lei, que a
mesma está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou equiparadas. conforme conceito
legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio. podendo usufruir os beneficios da Lei
Complementar nº 123/06.

Local. de de20 .
—

(Nome,RG nº e assinatura do responsável legal)



oeons?
MODELO Nº 13

Ref. : Edital de Concorrência nº.
Objeto:.tinserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros)

O signatário da presente. o senhor (inserir o nome completos. representante
legalmente constituído da proponente Linserir o nome da proponente) declara, sob as penasda Lei.

que não mantém em seu quadrode pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário notumo
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda. em qualquer
trabalho. menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos.

Local. de de 20

(Nome, RG 1 assinatura do responsável legal),

36



MODELO Nº 14

CONTRATO Nº XX/2022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
E A RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, NA
FORMA ABAIXO:

O qm ome do contratante), situado na (inserir endereços, PR, CNPJ inserir nº. a seguir denominado
CONTRATANTE. neste ato representado porseu sinse dorepresentantelegal, portador da cédula

de identidade R.G. n.º inserir nº, inscrito no CPF sob n.ºtinserir n9, e à empresa tinserirnome du empresa),
CNPJ cinserir sr, localizadana tinserir endereços. à seguir denominada CONTRATADA, representada por
Linserirnome do representante tegas portador da cédula de identidade R.G. n.º (inserir nº , inscrito no CPF

Ob n.º tinserir nj. residente na tinserir endereços, firmam O presente Contrato de Empreitada com
indamento na Lei Federal n. º 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir duras,

protocolo n. º (inserir n) conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁ SULA PRIMEIRA- DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de Linserir objeto), sob regime de empreitada por preço global.
tipo menor preço, em consonância com os projetos. especificações técnicas e demais peças e
documentos da licitaçãon.º XX/2022, fomecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA $ ZGUNDA - DO VALOR

O preço global paraa execução do objeto deste Contrato, é de RS tinserir valor) (inserir valor por exteno),
daqui pordiante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUS !LA TERCEIRA - DOS RECURSOS

despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas comrecursos do Sistema de
unciamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná — SFM.a serem creditados em conta

específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
05.03.15.451.0007.1,018.000.4.4.90.51.00.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E
PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a entregar aa CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente
concluído. em condições de aceitação e de utilização. em até 180 (Centoe oitenta) dias.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contadosa partir da data da
atura do Contrato de Empreitada.



Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do prazo de execuçãodiante:

a) daalteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE:
b) do aumento. por ato do CONTRATANTE. das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os
limites fixados na le

c) do atraso no fornecimento de dados informativos. materiais e qualquer subsídio concemente ao objeto
contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANT
d) da interrupção da execuçãodo contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse
do CONTRATANTE:
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneoà sua ocorrência:

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes. que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato:

g) de outr previstos em lei.

Parágrafo Terceiro

legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas pelo
oseu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento para

a readequação alteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente. de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito
para que o CONTRATANTE avalie e tomeas providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greve:
ocorridas na CONTRATADA ou atrasos porparte de suas eventuais subcontratadas não poderão
alegados como justificativa

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar à execuçãoda obra comoutra empresa, desde que
rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação. não cabendo direito à

QGONIRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

s, contados da data daO prazode vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) di

assinatura do Contrato de Empreitada

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADAse obrigaa:
a) confecção e colocação de placas de obra. conforme model
bjas placas devem ser afixadas em local visível. preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. devendo ser mantidas em

bomestado de conservação, inclusive quantoàintegridade do padrãodas cores, durante operíodo de



exercícioda obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado oseu desgaste, precariedade ou.
ainda. por solicitação do PARANACIDADE:
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados
bem como, respeitar rigorosa des da ABNT:
d) notificar a fiscalização. no minimo, com48 (quarentae oito) horas de antecedência, da concretagem
dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concretoe, quando for ocaso. do
iníciodos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas:
e) manter, em todos os locais de serviços. um segurosistema de sinalização e segurança. principalmente
emvias públicas, de acordo com as normasde segurançado trabalho:
1) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que pos
conclusão doobjeto deste Contrato:
£) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado. Livro Diário de
Ocorrênci

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contratono INSS:
i) não manter emseu quadro de pessoal menores em horário notumo de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não manter, ainda. em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condiçãode aprendiz.a partir de 14 (quatorze) anos:

a atrasar ou impedir a

j) manter, durante toda a execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações ass todas
-ondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;O mcccem tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos:

1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas. as especificações técnicas, memoriais e todos
os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidosodoobjeto. se
responsabilizando inteiramente pela apresentaçãoda planilha de serviços para uma proposta de preços
completa e satisfatória:
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o edital.
bem comogarantir a qualidade de todosos materiais e serviços executados. em conformidade com as
normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários. já previstos no
orçamento, firmando à respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida pela CONTRATANTE,
n) apresentar, antes doinício dos serviçoso projeto de massa asfáltica (traço). baseado pelo Método
Marshall. detodas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com
as especificações do DER-PR e/ou DNIT. atendendo as condições indicadas no projeto. comas devidas
adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região.
0) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabeleceo parágrafo únicoda cláusula
sétima;e

) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução.é providenciaràimediata baixa da ART ou RRT. em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma fisicode execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT € respectiva rede de
precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADAadotará como referêi O cronograma
fisico-finaneeiro apresentado na licitação para elaboração docronograma de execução, noqual constará

sequência de todasas tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demandajudicial em
decorrência do presente contrato. a CONTRATADA compromete-se a assumir à integralidade da
responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Públicade



ão contratual e sujeiqualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrig
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escritoe direcionadas ao gestor, fiscal

e supervisor (PARANACIDADE) docontrato.

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água e energia. durante à execução do objeto, são de inteira
responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADAéobrigadaa efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.

Oser sexo

reavaliado através de
dentro da margem de

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das mistura
ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executad
tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os
quantitativos contratados. desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização. serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratadossóserão aceitos se forem
previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE. antesda execução.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto
do presente Contrato
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE aNota Fiscal
emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada. bem como os ensaios de controle tecnológicos.
quando realizados;
e) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, naforma estabelecida neste Contrato:
e) garantir à CONTRATADA acessoà documentação técnica necessária para a execução doobjeto do
presente Contrat
£) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.
£) organizar e participar de reunião de partida firmandoa respectiva ata,
hy providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termode compatibilidade físico financeiro.

Parágrafo Único

ao



Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre cles, necessariamente, o fiscal
responsável pelo objeto contratado, bem como. supervisor do PARANACIDADE, Nessa oportunidade
deverão ser tratadas as especificidades do obicto contratado. esclarecendo suas caracteristicas gerais.
implantação. cronograma físico financeiro. proceder-se-á a abertura do "Diário de Obra”e aprovar-se-á

ocronograma físicode execução. Ademais. ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições
de pagamento eobrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamentodos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até OS (cinco) dias úteis, após
recepçãodo recurso financeiro pelo Município. desde que haja a apresentação correta de cada faturados
serviços executados e documentos pertinentes. devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas
contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. O faturamento deverá ser
protocolado. em 01 (uma) via. no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado.
conformesegue, de modoa padronizar condições e formade apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados. número da licitação. número

é contrato. discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre
objeto contratado, e outros dadosque julgar convenientes. não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser

certificada pelo Responsável Técnico:

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social—GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s).
devidamente quitada(s). de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e
resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa
Econômica Federal. e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s). devidamente quitada(s). de conformidade
como demonstrativo de dados referentes ao FGTS/TNSS, exclusivo da obra contratada:

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS daobracontratada,
devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e 0 primeiro pagamentoe
entre um pagamento outro.e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado.

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada:

eyaliberaçãoda primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.1) da ART pela CONTI
€.2) comprovação de abertura da matrícula CEKCNOjunto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato:
e.3) da quitação junto ao EGTS/CEI por meio do CRS.

1a liberação da última parcela fica condicionada à apresentaçã
£.1) da certidão negativa de débitos. expedida pela Receita Federal. referente ao objeto contratado
concluído(em caso de obra civil a CND deverá conter a metragemda obra conforme projeto/área de
reforma/área de acréscimo/área nova);
£2) do Termo de RecebimentoProvisório:

"1



£3) de comprovante, nos casos previstos. de ligações definitivas de água e ener
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto.
responsabilidade da CONTRATADA:
£.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.

£) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira. sob pena de nãoserem
medidos e pagos

os
serviços realizados. e semprejuizo das penalidades previstas neste Edital, deverão

ser entregues
os seguintes documentos:

£.1) ori ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscaltis) de aquisição dos referidos materiais;
£2) declaraçãode fornecimento de produtose subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal (Modelo n. * 11) em anexo:
£3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida
pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

—
IBAMA:

£4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis — IBAMA. do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de
origem nativa.

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios — firmado pelo CONTRATA!
responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer apósa realização de ensaio.

E e pelo

Origrato primeiro

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Três Barras do Paraná—CNPJ n.º
78. 36/0001-68

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso pelo
CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 %(zero vírgula cinco por cento) ao

mêsdo valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer oprazode 12 (doze) meses da data da
apresentaçãoda proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV. sobre o saldo remanescente

series devendoser aplicadoa fórmulaaseguir:

SR=S(I2/10)
R=SR-S

112=índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.

10= indice INC: -DUFGV do mês da proposta.

S = saldodecontrato após medição referente ao 12º mês da proposta.

SR= saldoreajustado

R = valor do reajuste

a



Parágrafo Quarto

A última medição, e respectivopagamento. deverá corresponder. no mínimo. à 10% (dez por cento) do
valor total do contrato. paratanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneiraa reservar o
percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execuçãoserá obtido pela aplicação de 5 %(cinco por cento) sobre o valor
contratual, acrescidoda garantia adicional. se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada. sob pena de
decair o direito de contratação. apresentar comprovação da formalização da garantia de execuçãoe da
garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

OO: sissacagaadaaA ad la paçõã
de 5%(cincopor cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual.
poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução. se assimo desejar. Se ocorrer à prorrogação
dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovaçãoda garantia contemplandoo novo período.

Parágrafo Terceiro

A devoluçãoda garantia de execução e da garantia adicional, quandofor o caso. ou ovalor que dela
restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo:
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal. referente ao objeto contratado concluido:
€) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia eléu

Parágrafo Quarto

Osscasos previstos na Cáusuta Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução e à
garantia adicional, se houver, não serão devolvidas. sendo. então. apropriadas pelo CONTRATANTE atítulo de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃOE SUPERVISÃO DO CONTRATO

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou arquitetos
e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) WALDIR ANTONIO TODESCATTO, a quem compete as
ações necessárias aofiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação
aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA:
b) receber dofiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado:



ANnANEO
e) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, combase nas informações e relatórios apresentadospela fiscalização:
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá aofiscal do contrato, Sr. (a) JEAN CARLOSDELIMA, e ao fiscal substituto Sr. (a) CAMILA
CRISTINA THEISEN, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação. informando
ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso,afiscalização procederá, mensalmente. a contar da formalizaçãodeste
Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição. verificará o
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro é
cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboraçãodo processo de faturamento. Caso
os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma. fisico-financeiro.. será
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendoa substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

Parágrafo Terceiro
A

“Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fil
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor. nos seguintes casos:

a) quando houver omissãono cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dosserviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestão
tenham tomado providências;
e) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e anuência
da Supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos
enviados pelo CONTRATANTI
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratad
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

“Larágrafo Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTEpara representá-
la na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificações
técnicas, memoriais. cronograma fisico-financeiro. planilha de serviços. Boletim Diário de Ocorrências

— BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchidoe rubricadopelo encarregado da CONTRATADAe
pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da
fiscalização.
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Parágrafo Oitavo

A
fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
pelos danos causados ao CONTRATANTE oua terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial. da fiscalização do CONTRATANTE não clide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADAquanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entreaspartes.
responsabilizando-se este quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,asquais não implicarão corresponsabilidade
do CONTRATANTE ou do servidor designadopara a fiscalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados

e jo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente def
os ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamentojdeverá ser prontamente refeito, corrigido. removido. reconstruído e/ou substituído pela

CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se por defeito, vício ou incorreçãooculta aquele resultante da má execução oumá qualidade de
materiais empregados e/ouda aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescri
ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção. remoção efou
substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADAé obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dostestes solicitados pelo
'ONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade daé TRATADA, nos termosdo parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será
revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os probl

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita porescrito. A notificação tomar-se-á efetiva após o
seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS



A CONTRATADA deve submeter os desenhos. especificações técnicas e memoriais propostos para as
obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização. que deverá aprová-los caso estejam adequados
ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADAé responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de obras
provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADAdeve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras
provisórias.

6 .ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na obra. nos limites
autorizados em lei.
Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior.

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários. esses fixados mediante acordo
utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais. respeitados os limites estabelecidos no

caput desta Cláusula

e. USULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEI

EQUIPAMENTOS
"ULOS, MÁQUINAS E

Os materiais. veículos, máquinase equipamentosa serem empregados nos serviços decorrentes deste
Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao
CONTRATANTE. por intermédio da fiscalização. impedir o emprego daquelesque julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à
mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da
melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo coma finalidade a que se destinam. No caso
em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais
como “similar” a qualquer padrão especial. o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da
similaridade.
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CLÁUSULA DÉj 1A QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual
coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequadode equipamento
de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório ouso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá. obrigatoriamente, conter a
identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo “Da
Segurança e da Medicina do Trabalho”. Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Ger” Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias à
preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordocom
as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando
autorizada a interditar serviçosou parte destes em caso do não cumprimentodas exigências de lei. S

houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execuçãodaobra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTEa presença imediata do responsável pela
fiscalização emcaso de acidente (5) na obra. nos serviços eiou nos bensde terceiros. para que seja

Oovisencinia a necessária perci

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN]
CIVIL DA CONTRATADA

TA - DA SEGURANÇADA OBRA E DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termosdo Art. 618 do Código
Civil Brasileiro. bem comopelo bom andamento dos serviços. podendo o CONTRATANTE. por
intermédio da fiscalização. impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memori

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistemade sinalização e segurança em todosos locais de
serviços,principalmente nos de trabalho em vias públicas. de acordo com as normas de segurança do
trabalho.



Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANT
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes. mortes, perd:

destruições parciais ou totais. isentando o CONTRATANTEdetodas as reclamações que possam surgir
com relação ao presente Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso à CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamaçe
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato. a CONTRATADAassumirá para
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação. isentando a CONTRATANTE de quaisquer
obrigações.

Parágrafo Quarto

Aintençãodas partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assumae se
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de

Goreer Sessumprimeno de obrigação contrauat e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabiv

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente. por todo e qualquer atoilícito praticadopor seus
prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais oumorais
(Art. 932, III, Código Civil). não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum
título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias. após a
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA,

esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento
definitivo. exceto por danos que sejamde responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação daobra
pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA,

Onrigraso Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do
recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE.
Decorrido esse prazo. sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s)
comorecebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra. nem
a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato. a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia. por escrito, do Contratante.



Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial doobjeto, será

permitida até o limite de0%(zero por cento) dovalor total do
contrato, respeitandoolimite máximo constante no edital de licitação, nas seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada. bem como, os requisitos de qualificação
técnica.

Parágrafo SegundoArelaçãoque se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Municípioe a contratada,
não havendo qualquer vínculo ourelação de nenhuma espécie entre a contratante e a subcontratada,
inclusive no que diz respeito aos pagamentos. que permanecem os mesmos.

Parágrafo Terceiro

e qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Quarto
Se a CONTRATADA ceder 0 presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas sem
autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir à execução da
obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificaçãoou aplicação da multa, sem prejuízo
de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

Burisua DI MA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira.
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal n.º
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execuçãodeste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometera dar. a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quemquer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem. qualquer
pagamento, doação, compensação. vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção. bem comode manipular ou fraudaroequilibrio econômicofinanceiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS PENALIDADES
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GU

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta. falhar ou fraudar a execução do contrato.
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal. poderá ser aplicada. pela
autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuizo da reparação dos danos aele causados, as
seguintes penalidades:
a) advertênci
b) multa de morade 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por dia
de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de
Processo Administrativo;
c) multa compensatória, emcaso de inadimplência parcial, de 5%(cinco por cento) sobre ovalor da
parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total. de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato:
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTI
determinar. até no máximo 2 (dois) anos.nas seguintes hipóteses:

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro doprazo estabelecido pela Administração:
e.2) não mantiver sua proposta:
e.3) abandonar a execuçãodocontrato:
e 4) incorrer em inexecução contratual.º declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. pelo

prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de5(cinco) anos. nas seguintes hipóteses:
£.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação:
£2) apresentar documento falso;
£3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçãoou qualquer outro expediente, o proce:
£.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça. fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
£.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico
£6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
£.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração. em virtude de atos
ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica:
£.8) tenha sofrido condenaçãodefinitiva por ato de improbidade administrativa, na forma daLei.

pelo prazo que o Prefeito Municipal

imento:

Parágrafo Primeiro

O penalidades de Agiveriência, suspensão Temporária e Dectaração de Inidoneidade poderão ser
aplicadas juntamente com as penalidades de multa. facultada a defesa prévia do CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendoa licitante penalizada e incorrendo multa. a respectiva importância será descontada do valor da
garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além daperda desta, responderá o
CONTRATADO pela sua diferença. que será descontada dos pagamentos eventualmente de
Administração. ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto



As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULAVIG IMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que enscjarem a aplicação das penalidades previstas na cláusula
anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração dos |

quando for o caso, imputação de penalidades. garantindo ao CONTRATADO o exen
contraditório e da ampla def

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentememte de interpelação
judicial, sem que à CONTRATADAcaiba odireito de indenização de qualquer espécie. nos
casos:

a) quando a CONTRATADAfalir. for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica:
b) quando a CONTRATADA transferir. no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou
consórcios de empresas sema prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

quando houveratraso dos serviços peloprazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem
ktificativa aceita pelo CONTRATANTE:

d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADAedesobediência da determinaçãoda fiscalização, e
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

seisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados. implicará a

perda da garantia de execução, sem embargos da aplicaçãodas demais
penalidades legais cabivei

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADAse
obriga, expressamente, a entregar o percentual executado efou o objeto deste contrato inteiramente
desembaraçado, não criando dificuldadesde qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente. apresentar

O documentos previstos na atínea srca Cráusuta Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato. para todosos fins de direito. obrigandoas partes em todos
os seus termos. os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: o
instrumentoconvocatório. projetos. especificações técnicas, memoriais. proposta. planilha de serviços.
cronograma fisico-financeiro. anexose pareceres que formam oprocesso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordoentre as partes. com base na legislação emvigore
aplicáveis a espécie,

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES



Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos,
s, nos memoriais. nas quantidades. nos prazosde execuçãoe devigência ou

nos valores, decorrentesdas obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência expressa e
prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação. tão somente, dos prazos de vigência e de execução contratual, respeitados os
preceitos da lei, nãoserá necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULAVI IMA QUINTA - DO CONH MENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADAter plena ciência de seu conteúdo, bem comodos
demais documentosaele vinculados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado
»ntre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionadospor extenso.

Parágrafo Único

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a sei

seguidos. quandovicr a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo em
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente
contrato.

RESÍDUOS DA
UBPRODUTOS DE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO Di

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No quediz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar a
obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações
juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesmaserá construída.

Parágrafo Segundo
A contratada soment
que tenham pro

deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem ex:
cia legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

Aspartes elegem o foro da Comarca de (inserir nomeda comarca), Estado do Paraná, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundasdo presente Contrato, renunciandoa qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duasvias de igual teor e forma. na
presença das testemunhas abaixo.

(Inserir local), XX de XXXXX de 20XX.
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GERSO FRANCISCO GUSSO
PREFEITO MUNICIPAL

Assinatura do Responsável
CREA/CAU nº
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ANEXO 01 DO CONTRATO
ENSAIOS E DECLARAÇÃO

RECAPE EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

Terraplenagem
- Determinação da massa especifica aparente “in situ”, com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista

Reforço do Subleito
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco deareia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - minimo 1 ensaio a cada 100 m depista.
Regularização e Compactação do Subleito
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco deareia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista.
Sub-basee Base (quando for o caso)

- Análise Granulométrica dos Agregados — Norma DNER-ME 083/98 - minimo 1 ensaio a cada
100 m de pista;
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com empregodo frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de acordo
com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista

Revestimento com Tratamento (TST)

Controle de Taxas de Aplicaçãoe espalhamento - Norma DNIT 148/2012- ES

- Taxade Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massae área conhecidas na
pista onde está sendo feita a aplicação) — mínimo1 ensaio a cada 800 mí de pista;
- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massae área conhecidas, na
pista ondeestiver sendo feito o espalhamento) — minimo 1 ensaioa cada 600 m? de pista.

Revestimento em CBUQ / PMF

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquimetro, em quatro
posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) -
minimo1 ensaio a cada 700 m? de pista;
- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 — mínimo 1 ensaio a cada 700 m? de
pista;

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 — mínimo1 ensaio a cada
700 mº de pista
- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na
pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura — ensaio Marshall) -minimo
1 ensaio a cada 700 m? de pista

sá



- Antes doinício dos serviços deverá ser apresentadaàfiscalização o projeto de massa
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do
revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR elou
DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a
disponibilidade de materiais na região

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados
através de ensaios, Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro
da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT

- Os consumosde materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados
e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos
seforem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.



PREFEITURA MUNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM Lote Medição nº
SIT ne

Empresa Contratada
CNPJ Nº Contrato Empreitada

Valor do Contrato
Valor Medido Acumu ado
Percentual Executado

Nº da ART específica dos laudos Data de recolhimento
Profissional responsável
CREA

Serviços: Ta) executado

Terraplanagem:
Reforço do Subleito:
Regularização e compactação do subleito:
Sub-base:
Base
Revestimento:

Deciaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo | do
contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de
acordo com o projeto, bem comoaqualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade desta informação prestada

Local data

Nome
Formação - CREAICAU
Responsável pela Fiscalização da Obra
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S PROIBIDAS aeeDECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTIC,
ANEXO 02 DO CONTRATO

D OLARA

(nome da empresa), (qualificação). por seu representante legal Sr(a). declara

que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abuixo descritas:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas fisicas
oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco. incluindo. entre
outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros. subempreiteiros, consultores c concessionários
(incluindo seus respectivos luncionários. empregados e agentes) observem os mais altos padrões
éticos, e denunciem ao Banco | todos osatos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais

e tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção.
negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estãoproibidas. Fraudee corrupção
incluemos seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta: (c) prática coercitiva e (d)
prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de
fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará
medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou
corrupção. ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Bancoaplicará em todos os
casos os procedimentos referidos no parágrafo (e) abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política. o Banco define os termos indicados a segui
(5) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar. direta ou indiretamente.
qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte:
(5) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que ngane
ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza oupara evitar uma
obriga
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar danoou na ameaça de prejudicar ou
de causar dano, direta ou indiretamente. a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciarO indevidamente asações deuma pare;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio. incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte:
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir. falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ouprestar declarações falsas aos investigadores como fimde obstruir materialmente
uma investigação do Grupodo Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta.
coereitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a
divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a
continuaçãoda investigação.
(bb) todoato que vise à impedir materialmente o exercício de inspeç
direitos de auditoria previstos no parágrafo L.1(Da seguir

o do Grupo BIDe dos

1. No site do Banco (wa iudb org/inicurity) podes
Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investi

sanções entre instituições financeiras intemacionais.

encontrar informações sobre como denunciar supostas Práticas
çãoe sanção e o acordo que rege o reconhecimento reciproco de
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(b) Se, em conformidade comos procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou
pesoufisica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco.
incluindo, entre outros. solicitantes. licitantes. fornecedores. empreiteiros, consultores. pessoal.
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços. concessionárias, Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionários, empregados e agentes. quer sejam suas atribuições expressas ou
implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou
execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bense serviços
relacionados financiados pelo Banco:

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado. em qualquer etapa. que um
empregado. agente ou representante do Mutuário. do Órgão Executor ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida:
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar efou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com umcontrato.
se houver evidências de que O representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não

O its! ss medidas coretivas adequadas Gneluindo, entre outras medidas. a notificação adequada
ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentrode um periodo que o Banco
considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física comumacarta formal censurando sua
conduta:
(v) declarar que uma empresa, entidade oupessoa fisica é inelegível. permanentemente oupor um
período determinado, para: (1) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas
pelo Banco; e (il) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedorde bens ou
serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar
atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumpri
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso. inclusive multas que
representempara o Banco um reembolso dos custos referentesàsinvestigações e ao processo.
Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas,
(e) O dispostonos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra

O esnção:
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco contorme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público:
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco. incluindo, entre outros. solicitantes.
licitantes. fomecedores de bens, empreiteiros. consultores.—pessoal,  subempreiteiro
subconsultores. prestadores de serviços. concessionárias. Mutuários (incluindoos Beneficiários de
douções). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos
funcionários. empregados e representantes. quer suas atribuições sejamexpressas ou implícitas).
poderá ser sujeita a sanções, em conformidade como disposto nos acordos que o Banco tenha
celebrado comoutra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento reciproco
de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo. o termo “sanção” refere-se a

a lei; e/ou;

2. Um subconsultor, subcontratado. fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo
do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: () foi incluído pelo concorrente na sua
proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciais,
que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação: ou (ii) loi designado pelo Mutuário.
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UU
toda inelegibilidade permanente, imposiçãode condições para a participação em futuros contratos
ouadoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI
aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibida:
(9) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o
Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo
Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bense seus agentes, empreiteiros, consultores.
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão
prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os
solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros. consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviçose concessionárias: (i) mantenham todos
os documentos€ registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um periodo desete
(7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam
qualquer documento necessárioà investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se
de que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e
seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, -subempreiteiros,  subconsultores.
prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas
pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação
provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor
devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro,
consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue
a cooperar ou descumprao exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidasapropriadas contra
o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária: é

(8) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ounão de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e
Práticas Proibidas serãoaplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviçose conci s (incluindo seus respectivos funcionários. empregados e representantes,
quer suas atribuição s ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado
contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens. obras, serviços que forem ou não
de consultoria, em conformidade comas atividades financiadas pelo Banco. O Bancose reserva o
direito de obrigar o Mutuário a lançar mãode recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As
agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou ps fisicas declaradas
temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada
celebre umcontrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma oa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomaras demais medidas que considere convenientes.

sinarem umcontra » declaram e garantem1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e à

que:

(i) lerame entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupçãodisposta pelo Banco e se
obrigam a observar as normas pertinentes:
(ii) nãoincorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento:
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção.
negociaçãoe execução docontrato:
(iv) nemeles nemos seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultor
diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inclegiv

es ou quaisquer de seus
s pelo Banco ou outra
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LULU IL
Instituição Financeira Intemacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo
Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo
Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculadosa práticas proibida:
(v) nenhum deseus diretores.funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário
ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível
pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (FI) e sujeito às disposiçõesdos acordos
celebrados peloBanco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas
Proibidas;
(vi) declararam todas as comissões. honorários de representantes ou pagamentos para participar de
atividades financiadas pelo Banco;e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a
imposiçãopelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula L.1 (b).

de de 20

Assinatura Representante Legal da Empresa



MOD
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VE

015
LOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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MODELO 16

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº (inserir número) 1 (inseriroano).finsarirsiglado

licitador)

[PROPONENTE “(inserir o nome da proponente)

beero AREA CONSTRUA

TEM|DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS MÁQUINAS -CUÇÃO

01] furuização

02] Juruização

03]

od

[ounuriosce
05 uruização

[ounumosoe

08 juruização

ourionce
07] uruização

faunsmonoe

08 ums

aunsmonoe
08 uruização

10) uruzação

n uruzação
umono

12 umuzação

13) umueação

[ousemoave
7” Jumuização

[punemosoe

18) furuzação

16) luruzação
[osremosoe

EXEMPLO

[NN NONONONONONONONO

finsorira

data)
de(inseriromês)

de(inserir

0.ano)
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) (carimbo, nome. RG nº.CREA ne assinatura do engenh habitado)



Ref.: Edital de Concorrência nº

MUNICÍPIO:

OBRA:

1- ELEMENTOS GRÁFICOS

ANEXO 1



ANEXO IH

Ref: dital de Concorrência nº f

MUNICÍPIO:

OBRA:

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS
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ANEXO HI

Ref.: Edital de Concorrência nº

MUNICÍPIO:

OBRA:

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES- ORÇAMENTO
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ANEXO IV

MODELO DE PLACA - DISPONIBILIZADO NO LINK
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(ANEXO V)
PLANILHA DE INSUMOS

ANEXO
Monicipio TRES BARRAS DO PARANA SAM TE

Projeto; PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA SOBRE PEDRAS LOTE) Of
IRREGULARÉS EM cEUQ

Tocalda Obra Rua Angelo Boaretio (entre Av. Paranã Rua
Pioneira)

Código|Origem DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DHT|CONSUMO [UD [ORCAMENTO
APROVADO

Em|Tom QUANT
T SERVIÇOS PREDMINARES

TaOST|Oracui [PLACA DE OBRA 4,00 X 200 EMCHAPA DE ACO GALVANIZADO. a TO
INCLUSIVE ARMAÇÃO EM MADEIRA E PONTALETES.

z TERRAPLENAGEM
AO030D|DER [Desiocamento arvores dam =360m T [E Too

3 BASE SUB-BASE
SINIGOA|DER [Regularização compor sUbto TOMEPN TE TODO

516200|DER—|Rachão si brtagem E O 5560]
BS1000A|DER—[Brita Graduada 20,00|24000 |mã 51,00)

551350|DER—|Macadame Seco ci Bica Comida mê
Transporte Rachão 2005|13505
transporte Bica corrida 20,00|06800

4 REVESTIMENTO!
PAVOSS|FPM [Umpezae Lavagem da pita (Recapo) m2| SScuritiba
TONA|DER [impnmação com EmukioRRTC exusne emo||im3| D0MZ [m2 TADDO

RRAC
EES42OR|DER mat | Fomecimento de emulsão RR-TO =Imprimação 453,00 [0000 [ion 0SETA|DER|Pintura de igação com RR-1G - exclusive emulsão CS GaRR
5894208]|DER mat|Fornecimento de emulsão RR-TC=piniura deigação|[45300/ 10000 [ion 55
SorAS0B|DER|Retrada do Pedras regulares, m2 Ta5O,

STONOOA|DER—|GBUG - Reporfiamento (Quantidade menaraue 10090|taxa|DOSTO [tom 76576
tonaladas) CAP

Tanspore Areia 213,09 [7000
transporte Cai Higratada CH 54800] 00150

transporte Br(usina ) 620| 0.8280
transporte Massa 65.00|1.000

SB9000H|DER ma | Fornecimento de CAP -CBUQ (Quantidade menor que|[45300] 10000 [ion
10000 toneladas)

TOS|DER |CEUQ-CAPA Traço 1 (Quanidade menorave 0000||ME|GO [um SITES
toneladas) CAP

ranspone Areia 2130001067
transpone Cal Hidraada CEE 58200|00167
transporte Eta (usina ) 020|08341
transporte Massa 85,00|1.0009

5890001|DERmaI|Fomecmenio ds GAP CSUG Tduantdade menor que|[45300] 10906 [ion 7558
10900 toneladas)

E MEIO-FIO E SARJETA
PAVOI| PM [Arancamento de Meo Fio m d5559

curiiba
Tas|DER |MecFocom Saia DER-Tps2 0023] = TED

Moldado “m loco”
Transpore Cimento EEDO[ DONS
transporte E 213.00|00405
transpor Brta 2000|0,0266

5 SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO
TOS7O0B|DER

—|Demotção de Concreto Simples (calçadas e ouros] T 67
1005768|SINAPI|Regularização e Compactação pl assentamento de mê” 785582

E calçadasiajotastpiocos
[ERES|DER||Colcnão de Argiaisairoimatr jazida para 1500|22500 [mã 3a

assentamento de calçadas E er 1]6038000|DER|Colchão de pó de pedira para assentamento de 2600|15005 530
calçadas

EJANOB [DER[Pacer cu Biiar Enlond este semcocHão Tuas [mal—r8ss82]
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2000605000K|DER [Rampa para PNE com Piso TAIT INER 9050] -Hiodeio] a06-7,65 m2
T SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

B00|DER [Faixa de Sinalização Horizontal clima resina seriica Daso solventa- 10034 mz EE
m2m2)

BROS|DER [Placa sinalização rofaivarnânauio (0,12/9maNa + a 400
suporte METÁLICO

BZOoT|DER [Pisca sinalização roficiva-lasango 10,2025 m2jud) a TOO

Supone METÁLICO
15 DRENAGEM

BO0e00|DER [Escavação de Bucios em 3º Categora Tm TOS O
631000|DER

—|Remoção de bueiro 1,00m m 2500.
SOI200R|DER

—|Resterro e apicamento mecânico mê 135,00
6035008|DER

—|Alvenaria de Tipios6 Furos. mê 548
620500|DER [Boca Aa) de BSTC 6 1,507 um 200
transporte Cimento Ba4 00] TIGIZ
transporte Areia 21300 41502
transporte Erta 2000 [75779
6105008|DER|Copo de ESTO 9080 Com Berço Armação Dupla m 25000

CA?
Tansporte Gimento 64500|00555
transporte Areia 213,00 02184
transporte Bria 20,00|0.3681
transporte Tubo 20,00|0.6800
BIISODA|DER |Corpode ESTO 150 Com Berço = Armação Dupla m 7500

CA2
Transporte Cimento Ses O) ISTO.
transporte Areia 21300] 06783
transporte Bria 20,00|1.1619
transporte Tubo 20,00[16500
BLSAZ0O|DER [BL Simples averanaHat6200m Ta 1700]
transporte Cimento SEaDO| OIT
transporte Áreia. 21300] 05135]
transporte Bria 20,00|6.2642
transporte. Tiolo 30,00|14635
transporte Cai 544 00|00488

1 ENSAIOS TECNOLÓGICOS
(Os custos com mobilização e dosmobilização de equipo e equipamentos

los tecnológicos, exceto da capa
asfáltica, serão do responsabilidade da empresa executora da obra.)

Ta DRERTAS|Ensaio de Porcentagem de Betume - Misturas a 00
Betuminosas.

TAZEES|SEIVAOTO|Ensaio de Conirole do Grau de Compadiação da a 500
Mistura Asfática

TADZ2E|SEIVZOTE | Ensaio de Densidade do MisteriaiBetumnoso Tm 500
TAD22I55|SEILIZON6|Ensaio de tracao por compressão diametral misuras um 9,00]

Detumnosas.
7 DAERAS|Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com Ta 05

sonda rotativa
320|DAERIRS | Moblização e desmoblização de equipamento e equipe par 3 TOS

de prova da capa asfática

o



ANEXOVI
BDI (composição)

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 — TCU
PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS
CPMF =

TOTAL =
[TIPODE SERVIÇO

l
OBRAS|MATERIAIS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 401 3,45
RISCOS 0,56 0,85
SEGUROSE GRANTIAS 0,40 0,48
DESPESAS FINANCEIRAS 1410 [0085
LUCRO Zo0= [BiBDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 19,69 15,28
BDI (OBRA) 19,69%

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%.
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO CO! ENTODE PRÁTICAS PROIBIDASTEC

DECLARAÇÃO

(empresa), (qualificação). por seu representante legal Sr(a) . declara que
tem conhecimento e aceita a aplicação da POL ÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE.
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS. abaixo descritas

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes. bem como todas as empresas, entidades e pessoas
fisicas oferecendopropostas ou participando em umprojeto financiado pelo Banco. incluindo.
entre outros, solicitantes. fornecedores. empreiteiros. subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregadose agentes) observem os
mais altos padrões éticos. e denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta: (b) prática
fraudulenta: (c) prática cocreitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção. mas nãosão exaustivas. Por esta
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Bancodefine os termos indicadosa seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão. incluindo umadeclaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou
para evitar uma obrigação:
(iii) umaprática coercitiva consiste em prejudicar ou causar danoouna ameaça deprejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propricdade da parte para
influenciar indevidamenteas açõesde umaparte:
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva: c/ou ameaçar. assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a
investigação ou a continuação da investigação.

3. No site do Banco (ww isdb orwimtesrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas.
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processode investigaçãoe sanção e o acordo que rege o
reconhecimento reciproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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io de inspeção do Grupo BID c dos(bb) todoato que vise à impedir materialmente o exerci
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(1) a seguir.

(b) Se. em conformidade comos procedimentos de sanções do Banco. for determinado que
em qualquer estágio da aquisiçãoou da execuçãode um contrato qualquer empresa. entidade
ou pessoa fisica atuando como licitante ou participando de umaatividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros. solicitantes. licitantes. fornecedores, empreiteiros. consultores.
pessoal, subempreiteiros. subconsultores, prestadores de serviços. concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários. empregados é agentes. quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas). estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um comrato. o Banco poderá
() não financiar nenhuma proposta de adjudicaçãode umcontrato para obr:
relacionados financiados pelo Banco:
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa. que um
empregado. agente ou representante do Mutuário. do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibid
(ii) declarar uma aqui jada e cancelar ejou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a
notificação adequada ao Bancoapós tomar conhecimento da Prática Proibida) dentrode um
período que o Banco considere razoável
(iv) emitir advertência à empresa. entidade ou pessoa fisica com uma carta formal censurando
sua conduta;
(v) deelarar que uma emprésa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente oupor
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco: e (ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicadoum contrato para
executar atividades financiadas pelo Ban
(vi) encaminhar o assuntoàsautoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei:
ciou:
(vii) impor outras sançõesque julgar apropriadas às circunstâncias do caso. inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sançõ
acima referidas.
(e) O dispostonos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também noscasos em queaspartes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos.
na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer
outra resolução:
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público:
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou
participando de umaatividade financiada pelo Banco. incluindo. entre outros. solicitantes.

licitantes. fomecedores de bens. empreiteiros, consultores. pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de “serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

bens e serviços

4. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documentode licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições:

(1)
foi incluído pelo

concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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respectivos funcionários, empregados e representantes. quer suas atribuições sejam express
ou implícitas). poderá ser sujeita a sanções. em conformidade como disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional comrespeito ao
reconhecimento reciproco de deci ões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo. o termo refere-se a toda inelegibilidade permanente. imposição de
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em respost
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibida:
(DO Bancoexige que os solicitantes, concorrentes. fornecedores e seus agentes, empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros. prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Bancorevise quaisquer contas. registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes. concorrentes. fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros.
consultores. pessoal.  subempreiteiros.  subconsultores. prestadores de serviços e
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todosossolicitante. concorrentes, fornecedores de bense seus agentes.
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à

investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes.
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviçoseconcessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, fomecedore seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a

cooperarou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco. o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente. fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; é

(8) Se um Mutuáriofizer aquisições de bens, obras. serviços que forem ou nãode consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes.
fornecedores e scus representantes. empreiteiros. consultores, pessoal, subempreiteiros.
subconsultores. prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas). ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência
especializada para fornecer tais bens. obras, serviços que forem ounão de consultoria. em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de
obrigar o Mutuárioa lançar mãode recursos tais comoasuspensão ou a rescisão. As agência
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoasfisicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomaras demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes aoapresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e
garantem que:



(i) leram e entenderamaproibição sobre atos defraude e corrupçãodispostapelo Bali
obrigam a observar as normas pertinentes:
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento:
(ii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção.
negociaçãoe execução do contrato:
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subeonsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco. nem foram declarados culpados de delitos vinculados a
práticas proibidas:
(v) nenhum de seus diretores. funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor.
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido

declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IF1) e sujeito às
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de
sançõesà adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibid:
(vi) declararam todas as comissões. honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco;e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

e'se
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£ Prefeitura CHMunicipal de Vrês Barras do Paruná
ESTADO DO PARANÁ

Três Barras do Paraná/PR, 23 de novembro de 2022

De: Departamento de Licitações
Para: Assessoria Jurídica

Prezado Senhor,

Encaminhamos a Vossa Senhoria, minuta do processo licitatório nº
144/2022 na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA com objetivo
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
CNFORME CONTRATO DE FINANCIAMENTO Nº 4392/2022 FOMENTO
PARANAISEM para análise e parecer

Atenciosamente,

: o 0.0. Qin
VANESSA MACAGNAN ACUNHA oEnno

Diretora do Departamento de Licitações

Av. Brasil, 245

—
Fone/Fax: (45) 32

CNPJ 78.121.936/0001-68 —

2 CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
mail; preteitura(itresbarras.pr.gov.br



ESTADO DO PARANÁ

Bretoitura Municipal de Três Barras do red
CAPITAL DO FEIJÃO

PARECER MINUTA DO EDITAL

De acordo com os termos do Parágrafo Único do Artigo 38 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, segue a apreciação desta Assessoria Jurídica
para análise e aprovação da minuta do instrumento convocatório de licitação.

Destaca-se que fora utilizada a modalidade Tomada de Preços, tipo de
execução “empreitada por preço global” e avaliação "menor preço”, objetivando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA EM VIA URBANAS DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ, CONFORME CONTRATO DE FINANCIAMENTO Nº 4392/2022
FOMENTO PARANÁ/SFM.

Da anáiise da documentação apresentada, denota-se a existência das
cláusulas necessárias, conforme previsão contida nos artigos 40 e 55 da Lei nº
8.666/93. Constata-se ainda, perfeita consonância às regras trazidas pela Lei
Complementar nº 123/2006ealterações posteriores, no que diz respeito à participação
de microempresas e/ou empresas de pequeno porte.

Orienta-se, como a minuta do instrumento convocatório não evidencia
datas de aberturae julgamento, de acordo com o Art. 21, inciso III, da Lei 8.666/93, o

prazo de apresentação de propostas deverá ser computado a partir da publicação do
aviso, não sendo inferior a 15 (quinze) dias. Orienta-se ainda, como as despesas serão
suportadas com recursos oriundos do Estado do Paraná, seja realizada publicação no
Diário Oficial do Município e também Diário Oficial do Estado do Paraná.

º Diante ao exposto, o presente edital está apto a figurar como regra
interna do processo licitatório e encontra-se em condições de ser autorizada por Vossa
Excelência se assim entender conveniente à Administração Pública.

É o Parecer.

Três Barras do Paraná, em 28 de novembro de 2022.

io Fernandes
OAB/PR21.238



TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico que recebi, nesta data, oriundo da Assessoria Jurídica os autos relativos
ao Processo Administrativo nº 144/2022.

TERMO DE JUNTADA

Certifico que, nesta data, após receber da Assessoria Jurídica os autos relativos ao
Processo Administrativo nº 144/2022.

'araná/PR, 01 de dezembrode 2022.



ESTADO DO PARANÁ 000138
X Ê Prefeitura Municipal de Crês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

ago Três Barras do Paraná, 01 de dezembrode 2022.

Para: Departamento de Licitações

“ Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO. na modalidade CONCORRÊNCIA, nos termos

da Lei Nº 8.666/93.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação.

incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO FRANCISCOGUSSO
Prefeito Municipal



Eta.
ParanaciDaDe

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº01/2022

01. OBJETIVO

O Estado do Paraná, por meio do Sistema de Financiamento de Ações está financiando ao
Município abaixo identificados) objeto (s) abaixo descrito (5).
O Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios—SEM, foi instituído pelo Decreto
Estadual n. º 5631/2002, é administrado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbanoe de Obras
Públicas - SEDU, por meio do seu ente de cooperação Serviço Social Autônomo
PARANACIDADE.

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO

O MUNICÍPIO de TRÊS BARRAS DO PARANÁ, ora denominado licitador, torna público que
s 09 horas do dia 04 de JANEIRO doano de 2023, na rua Avenida Brasil nº 245, centro em

s Barras do Paraná, Paraná, Brasil,aComissão de Licitação, integrada por membros
idos pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil, receberá as

propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Concorrência n. º 011/2022 - Hp.Estalicitação,
sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço. será regida pelo Art. 27 da
Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. º 123/2006; Lei Federal n. *

8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos.

03. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos. adendos e anexos poderão
ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data
limite para o recebimento das propostas (envelopes nº 1 e nº 2), sendo queasrespostas serão
enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das
propostas, sem identificar a proponente quedeu origemà consulta.

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimentodas propostas (envelopes nº 1 e
nº 2), 0 licitador poderá. por sua própria iniciativa ou como consequência de algum
esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante à emissão de um adendo.

03.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificaçãodas propostas, o licitador
prorrogará o prazo de entrega das mesmas.

04. OBJETO, REGIME DE EXEC ÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO,
PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE
GRANDES ITENS

04.1 A presente licitação tem porobjeto a execução. sob regime de empreitada por preço global,
tipo menorpreço.da(s) seguinte (s) obra(s):



Local: Vias Urbanas de Três Barras do Paraná.
Objeto: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em CBUQ, 5.582,95 mê, incluindo
serviços preliminares. base e sub-base, revestimento. meio-fio com sarjeta, serviços de

|

urbanização, sinalização de trânsito. drenagem. ensaios tecnológicos e placa de comunicação
visual.
Trechos:

e Rua Ângelo Boaretto (entre Av.Paraná e RuaPioneira)
* RuaJoão Busato (entre Av Paraná e Rua Bahia)

Indicador: Área Pavimentada 5.582,95 m?
Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias:
Patrimônio líquido mínimo: R$ 149.427,82 (cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e
vinte e sete reais e oitentaedois centavos);
Preço máximo: R$ 1.494.278,23 (um milhão, quatrocentose noventa e quatro mil, duzentos
e setentaeoito reais e vinteetrês centavos). o
A obra deverá ser executada em conformidade com 0 projeto, especificações técnicas,
memoriais e demais documentos.
SAM 51

04.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a:

PAVIMENTAÇÃO COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ

04.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo. admitindo uma margem de variaçãopara mais em
até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do
cronograma fisico-financeiro.

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS PERCENTUAL DO:
VALOR GLOBAL

0,26%|SERVIÇOS PRI
"TERRAPLI NAGEM

BASE / SUB-BASE 2%.
REVESTIMENTO 472%

)-FIO E SARJETA 3,48%.

0,09%

ME

PAISAGISMO/ URBANISMO 17,28%.

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 0.86%]
10 [DRENAGEM 2724%|

1 [ENSAIOS TECNOLÓGICOS 0,81%.



04.4 Independentemente dovalor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecidonoitem 04.1, sob pena
de desclassificação.

04,5 O prazode execução será contado a partir da data da assinatura do Contrato.

04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses
da data da apresentaçãoda proposta, mediante a aplicaçãodo índice INCC DIFGY sobre o saldo
remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR=S (112/10)

R=SR-S

12 = índice INCC-DI/FGY do 12º mês após proposta.

10 = índice INCC-DI/FGVdo mêsda proposta.

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.

SR = saldoreajustado

R= valor do reajuste

05. ÍNDICES FINANCEIROS

A proponente deverá comprovar. por meio do modelo n. º 05 em anexo, sua capacidade
financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e
solvência geral (SG). cujos valores limites são osa seguir estabelecidos:

To TO 156)
(sator maior que) valor maior que) (valor maior que)

í 1 I 1

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou
1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG). liquidez corrente (LC) e solvência geral
(SG). deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10%(dez por cento) do valor
estimadoda contratação.

06. RECURSOS FINANCEIROS.

do objeto deste Contratoserãofinanciadas com recursos do Sistema
de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná — SFM, a serem creditados em
conta especifica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
05.03. 51.0007.1.018.000.4.4.90.51.00.

As despesas coma execu



07. PASTA TÉCNICA E ELEMENTOS INSTRUTORES.

07.1 A Pasta Técnica com ointeiroteor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos
poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou solicitada
por meio do e-mail licitacao(Dtresbarras.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com
a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do
licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relaçãoa tais
documentos, principalmenteno que concerneao item 03.2.

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2:

a) carta-credencial (Modelo n. º 01):
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. 02);
c) atestado de visita (Modelo n. º 03) ou declaração formal de dispensa (Modelo n.º 03.1);
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. º 04);
e) capacidade financeira (Modelo n. 05);
) declaração de sujeição aoedital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impeditivos

da habilitação (Modelo n. º 06);
£) carta-proposta de preços (Modelo n. º 07);
h) planilha de serviços (Modelon. º 08);
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. º 09);
à) declaração de compromisso-de utilização de produtos e subprodutos de madeira de

origem exótica ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil (Modelo nº 10);

k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal (Modelo n. º 11):

1) declaração de que a proponente se enquadra como microempresa, empresa de pequeno
porte ou equiparadas, para fins de aplicação da Lei Complementar Federal n. º 123/2006
(Modelonº 12);

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém emseu quadro de pessoal menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres,
não mantendo, ainda. em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. º13);

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n.º 14);
0) ensaios e declaração (anexo n.º 01 do Contrato);
p) declaração conhecimento de práticas proibidas (anexo n. * 02 do Contrato);
q) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n.º 15)
r) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelon. º 16);
s) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1):
1) especificações técnicas e memoriais (Anexo IN);
u) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo IN).
v) modelo de placa (Anexo IV)
w) planilha de Insumos (Anexo V):
x) BDI - composição (Anexo VI
») declaração conhecimento de práticas proibidas (Anexo VI).



07.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. º 08) em meio
digital.

08. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 Poderá participar da presente licitação empresa do ramo. brasileira ou estrangeira,
devidamente constituída.

08.2 Está impedido(a) de participar da licitação:

1) 0 autor doprojeto básicoou executivo da obra;

2) empresa ou consórciode empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
da obra, ou da qual oautor do projetoseja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

3) empresa(s) que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária aplicada por esta
Administração Pública Municipal;

4) empresa que tenhasido declarada inidônea por qualquer ente Federativo;

5) empresa cujosocio majoritário tenha sido condenadopor improbidade administrativa:

6) servidor ou dirigente vinculadoao licitador.

08.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.

08.4 SUBCONTRATAÇÃO

08.4.1 A contratada; não poderá ceder o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do contratante.

08.4.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 0% (zero
por cento) dovalor total do contrato, nas seguintes condições:

08.4.1,1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos
de qualificação técnica, quandoexigidos no edital:

08.4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimentodas obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.



08.4.1.3 Se a contratada ceder 0 presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e por escrito do contratante. deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificaçãoou aplicaçãoda
multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.

08.4.1.4 É vedadaa subcontratação total do objeto licitado.

08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos
de qualificação técnica.

09. APRESENTAÇÃOE ENTREGA DAS PROPOSTAS

09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitaçãono local, data e hora fixadosneste
edital, os envelopes:

a) ENVELOPE N.º 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
b) ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.

Os envelopes deverão ser entregues. fechados e inviolados, contendo em sua parte extema e
frontal os dizeres:

RAZÃO SOCIAL
CONCORRÊNCIA
ENVELOPE Nº1
DATA: 20

20
JABILITAÇÃO PRELIMINAR

RAZÃO SOCIAL
CONCORRÊNCIA Nº 20ENVELOPE Nº2- PROPOSTA DE PREÇOS
DATA: 20

09.3 A proposta (envelopes n.º 01 en. * 02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, à
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n. º 01 e

n.º 02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma.

09.4 A proposta, os demais documentos. bem comotoda a correspondência trocada entre a
proponente e o licitador deverão ser escritos em lingua portuguesa. Documentos de apoio, como
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde
que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.



09.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s)
proposta (s) (envelopes nº01 e nº02) será (ão) recebida (5).

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE Nº1
10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar
com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no
documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão nãoseja anteriora 60 (sessenta)
dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos
itens 102, 1 “d”, “e” e “1, 3 “d, “Pe “gp”, 4 “bre sd”. As folhas deverão,
preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente.

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n. º 01:

1) Quanto à Habilitação Jurídica:

a) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos (Modelonº 13) É

ut E esA subprodutos de madeira de origem
procedência. a e de Gerenciamento de Resíduos da

b) declaração de comproi
exótica, ou de origem nai

ConstruçãoCivil (Modelo nº0);

c) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadaspara os
finsda Lei Complementar Federal n. º 123/2006 (Modelo nº 12), quando for o caso.

d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNP).

e) registro comercial, RG e CPF ho caso de empresário individual:

1) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. inclusive a última alteração contratual,
devidamente registrada, em se tratandode sociedades empresariais, no caso de sociedades por
ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores.

OBS: os documentos podem ser substituídos porcertidão simplificada da Junta Comercial, desde
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramode atividade, com data de
expedição não superior a 06 (seis) meses.

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas:



a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos
federais e dívida ativa da União.

b) estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do
Estado da sede da empresa:

c) municipal, mediante a apresentaçãode certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de
Fazenda dasede da empresa:

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado.

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND)e prova desituação regular
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS(CRS);

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, devero ser
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto dafilial

3) Quanto à Qualificação Técnica:

a) provade registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo -CAU:

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. " 02);

c) atestado de visita (Modelo n.º 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de
representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra,
deve obter. por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para opreparo de
sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (45)3235-1212 data limite para
o agendamento 02/01/2023; ou declaração formal (Modelo n.º 03,1), assinada pelo responsável
técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. assumindototal responsabilidade por esse fato
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras coma contratante

d) atestado (s) e/ou declaração (ões). em nome da proponente, expedido (s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, de execução de, no mínimo. uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2. em
quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:



DESCRIÇÃO SERVIÇO —|QUANTIDADE MÍNIMA |

PAVIMENTAÇÃO COM CONCRETO BETUMINOSO 430,00 toticladas
L

USINADO A QUENTE- CBUQ o na
Obs.: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos
serviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma deatestados ou declarações.

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra
(Modelo n.º 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

1) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico
Profissional - CAT” do responsável (eis) técnico (s) indicado (s). emitido (s) pelo “Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo
CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2;

£) comprovação de vinculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meioda cópia da ata da
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

h) relação de disponibilidade de veículos. máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (s) obra (i)-conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínimaneste
anexo. a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos
conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura doresponsável legal e
nome, número doregistro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação (Modelonº E

i) cronograma de utilização de veículos. máquinas e equipamentos (Modelo nm. * 16),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número doregistro no
CREA/CAUe assinatura do responsável técnico indicado:

4) Quantoà Qualificação Econômica Financeira:

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. “05, apresentando as demonstrações
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentadosos índices de:

- liquidez geral (LG); liquidezcorrente (LC); e Solvência Geral(SG),

tais indices serão calculados como se segue:

| LG=(AC+ RLP)/(PC + ELP)

LC=(4C/PC)



AC+ AP + RLP)/(PC + ELP)

PC- passivo circulante AP ativo permanente
RLP - realizável a longo prazo ELP  -exigível a longoprazo

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados). já exigível. O balanço patrimonial anual com as
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O
balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário
Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
b.1) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abr

somente será aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Em casode empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já
exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de
Abertura, inclusive com os termos de Abertura é de Encerramento, devidamente registrados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

do presente ano,

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execuçãopatrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de
validade;

d) comprovação dopatrimônio liquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1:

OBS:o valor do patrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente, paraadata limite
estabelecidapara o recebimento das propostas (envelopes n. “Ie n. º 2). por meio de índices
oficiais específicos para o caso;

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e
documentos pertinentes, bem como. de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
habilitação (Modelo n. * 06), em anexo.

10.3
É

vedada. sob pena de inabilitação. a indicação de um mesmo responsável técnico. ou
utilizaçãode seu acervo técnico, por mais de uma proponente.

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendidoo item 10.2, subitem3, alíneas
.

“P"
e “g”, com expressa autorização do licitador.
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11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPEN.º 2

1.1 Deverá ser apresentado um envelope n. * 2, devidamente fechadoe inviolado, contendo os
documentos abaixo relacionados. em umavia original. As folhas deverão ser, preferivelmente,
numeradas emordem crescente e rubricadas por elemento credenciadoda proponente.

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n. * 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinha:
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá
conter:
ajrazãos
b) di

c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente. grafado em algarismos e por extenso:
d) prazode execuçãodo objeto em dias:
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. º 1 e n. º 2) pela Comissão de
Licitação.

1) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;

ial, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;

OBS: Ei s excepcionais. previamente à expiração do prazo original de validade da
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito, No caso de a
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada.
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a
proposta, nem ser motivo paraarguir futuramente qualquer alteração de preços.

) Planilha de Serviços. impressa semrasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme
odelo n. *08), com nomedo titular ou do representante legalmente constituídocom respectiva
sinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha, obrigatoriamente,

jo completa de todos ositens na forma constante na planilha
de serviços,sob penade desclassificação.

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n. * 09), devidamente preenchido, constando o nome,
número do registro no CREA/CAUeassinatura do responsável técnico indicado; e o nome.
número do RGe assinatura do responsável legal pela empresa.

4) Declaração de Conhecimento de Práticas Proibidas (AnexoVII).

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 A apresentaçãoda proposta de preços na licitação será considerada como evidência de quea
proponente examinou completamente os projetos,as especificações e demais documentos, que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que
os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e

isfatória.



12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. º 08), na coluna
“DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS”.

ão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. º 08), na12.3 As quantidades dev
coluna “QUANTIDADE

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modeto m*
08), na coluna “PREÇO UNITÁRIO”, e deverão ser apresentados para cada serviço. de
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador.

12.5 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos.
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho.
hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas nec
nãoespecificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra.

12.6 Ospreços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. * 08). na
coluna “PREÇO PARCIAL”e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário.

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionadosna Planilha de Serviços (Modelo n. º 08) na
coluna “PRI ço SUBTOTAdi e serão a-soma dos preços parciais de cada grande item da
planilha de serviços,

128 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n. * 08) na coluna
“PREÇO TOTAL” e será'a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de
serviços.

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas. memoriais e
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe. que se
mencione em ume se omita em outro. será considerado especificadoe válido.

12.10 Antesdo início dosserviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa
asfáltica (traço). baseado pelo Método Marshall. de todas as misturas das camadas do
revestimentoasfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou
DNIT, atendendoas condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a
disponibilidade de materiais na região.

12.11 Osprojetos que gerarem alterações de quantidades deverão ser analisadas pelo Munici
é aprovadas pelo PARANACIDADE, as quais serão conferidas com o orçamento original,
podendo gerar alteração no valor contratual,

12.12 Será adotado o pagamento proporcional nos valores pertinentes à administração local.
quando previstos na planilha de serviços. relativamente ao andamento físico do objeto
contratual, nos termos definidos no Projeto Básico e norespectivo cronograma. Não será
permitido o pagamento fixo mensal relativo à administração local.



13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

13.1 No local, dia e hora fixadosneste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes n.lem * 2, fechados e inviolados. de cada proponente. Rubricará, juntamente com os
representantes que assim o desejarem. o envelope n. º 2 que contém as propostas de preços e
procederá à abertura dos envelopes n. º 1 que contém a documentação de habilitação que será
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. º 1 e n. ? 2 0 representante da proponente,
se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a
credencial (Modelo n. ” 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em
cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos
envelopes

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

134 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. *1en.º 2, ressalvados os erros e
omissões sanáveis. No entanto. é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação, solicitar
informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o
original de documento da proponente. devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes
presentes a possibilidade de analisar a documentaçãode habilitação dos demais proponentes, que
poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. Não
havendo manifestação por parte dos proponentes, a Comissão encerrará a sessão informando que

o resultado dojulgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos meios usuais
de comunicação (edital, e-mail é publicação na imprensa oficial).

13.6 Será lavrada ata circunstânciada da sessão. que registrará as impugnações, observaçõesedemais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes
que assim o desejarem.

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documentoexigido, exceto
o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada
não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não
serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendotal fato
ser registrado em ata.



13.9 Serãoaceitas as certidões em or
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre os
dados constantes da certidão apresentadae os dados constantes da verificação, prevalecerá esta.

al. cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documenta

13.11Apartir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem,observando-se o disposto
no Art. 109da Lei Federal n. º 8.666/1993. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados,a
Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes n. º 2, por meio
dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e/ou publicação na imprensa oficial).

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para
interposição de recurso. quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa
a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos, a Comissão de Licitação devolverá,
mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respectivos envelopes n.º 2. Ato
contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes habilitadas

14. ABERTURA DO ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

14.1 Na data fixada para a'sessão de abertura dos envelopes n, º 2, a Comissão de Licitação
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. º 2, fechadoe inviolado. Caso à

proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos
meios convencionais, após àhomologação da licitação.

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. º 2 das proponentes
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o
objeto. o preço global, o prazo de execuçãoe o prazo de validade de cada proposta. Os
documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes
presentes.

14.3 Da reunião de abertura/dos envelopes n.º 2'será lavrada ata circunstanciada que será
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.

14,4 O critérioa ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado,
desde que cumprido oexigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar. numa
proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária,
formal, que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a

classificação relativa de qualquer outra proponente.

14.5Aausência de assinatura na proposta. planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar oato,
devendotal fato ser registrado em ata.



14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preço
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anota
serão efetuadas as devidas correções.

s, planilha de serviços e
jo nO preenchimento.

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso.
prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro
grosseira e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismoou extenso), a proposta
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preçoapresentado.

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário. o preço
, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro

grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso. o preço parcial cotado prevalecerá e o preço
unitário será corrigido.

.10 Nos casos em que houver diferença entre o preçoglobal indicado na planilha de serviços e
opreçoglobal analisado,prevalecerá este.

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível
estabelecido, a diferença entre ovalor proposto pela proponente e o máximo admissível será
remancjado para a última parcela do cronograma fisico-linanceiro.

14.12 A Comissãode Licitação fará a conferência do cronograma fiísico-financeiro e procederá a
correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou à necessidade de ajuste face o
contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste
não acarretará a desclassificação da mesma.

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela
proponente, Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada.

14.14 Será desclassificada a proposta:

a) elaborada em desacordo com o presente edital:
b) cujo valor global analisadofor superior aoestabelecido no item 04.1;
e) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas noedital;
d) queapresentar preços ou vantagens bascadas nas ofertas das demais proponentes:
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero:
f) que nãoaceite correçãodo cronograma físico-financeiro:
£) que venha a ser considerada inexequivel pela Comissão de Licitação. após procedimento para
apurar a viabilidade técnica e econômica dopreço global proposto, quando for razoável concluir
que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta.

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:



a) média aritmética dos preços globais analisados. das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do preço orçado pelolicitador, ou

bj preço global orçadopelolicitador.

14.16 A proponente deverá estar apta. quando solicitada pela Comissão de Licitação, a
apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica
e econômica dopreço global proposto para a obra. A composiçãode preço deverá ser entregue
por escrito ao presidente da Comissão de Licitação, noprazo a ser fixado pela mesma. após o
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários
será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço.

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por
cento) do menor preçoaque se referem as alíneas “a” e “b” do item 14,15, será exigida, para
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante
do item 14.15 e opreço global analisado.

14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostasde preços, a
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15.

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do
resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição
de recurso, se assimo desejarem. observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. º

8.666/1993

14.21 Não havendo recursos, ou definitivameme julgados. será declaradoo vencedor.

15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) OU EQUIPARADAS

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista (item
10.2, 2.1 “a” e “b”), mesmo que apresente alguma restrição.

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, EPP

ou equiparadas.

15.3 Considerar-se-á empate quandoas propostas apresentadas por microempresa, empresas de
pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superioresà proposta de
menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME, EPP ou
equiparadas.



15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou equiparadas melhor classificada poderá
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessã

presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada
vencedora do certameeadjudicadoo objeto em seu favor.

15.5 No casode ME,EPP ou equiparadas ser declarada vencedora do certame e havendo alguma
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis porigual período a critério do licitador, para a regularização
da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 ce Art. 87 da Lei Federal n. º
8.666/1993.

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da
proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será
comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e

publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão o prazo de-05- (cinco) dias: úteis para interposição de recurso, se assim o
desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. º 8.666/1993,

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou não
ocorrendo a contratação ou a'apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou
equiparadas melhor classificada. serão convocadas as ME, EPP ou equiparadas remanescentes
que se enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação.

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou equiparadas, nos termos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente
vencedora do certame.

15.10A falsidade de declaração prestada (Modelo nº 12) objetivando os benefícios instituídos à
e Empresa de Pequeno Porte caracteriza ocrime de que trata o artigo 299 do

m prejuízo de enquadramento em outras figuras penais, bem comosujeitara a
pessoa jurídica à sanção de impedimento de participar de licitacoes e de ser contratada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública pelo prazo de até cincoanos.

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre
o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.



16.2A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Modelo n. º 14), dentro do prazo máximo de5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito
de contrataçãoe sujeitando-se às penalidades previstas em lei.

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de débito
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA c/ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo — CAU, ouvisto, quando a empresa não tiver sede no EstadodoParaná.

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL

17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de
Empreitada, a formalizaçãoda garantia de execução e da garantia adicional, se houver. que
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.

17.2 O valor da garantia de execuçãoserá obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17).

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuada nos termos do Art. 56, $ 1º, I, Il e Ill da Lei Federal n.º 8.666/1993.

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas
modalidades doitem anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração.
No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de
execução, se assim o desejar. No. caso de

ppsrragiE dos prazos contratuais, as garantias
deverão ser devidamente prorrogadas.

17.5 A contratada perderá à garantia de execução c a garantia adicional, se houver. quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada:
b) quando donão recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitaçãoda obra pelo licitador.

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento
mediante a apresentação de:

a) termo de recebimento definitivo:
by certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído:
<) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ouenergia let
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execuçãodoobjeto. são de inteira
responsabilidade da contratada.

18. PRAZOS

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-seá o dia da
publicação notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem
os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador
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2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 21 (vinte e um) dias a contarda data de
tura do Contrato de Empreitada.

3 O prazo de execução do objeto será contadoa partir da data de assinatura do Contrato de
Empreitada.

18.4 Oprazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula
Quarta da minuta do Contratode Empreitada.

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO,
COMUNICAÇÃO

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especi
técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de
ensaios necessários conforme Anexo 1 do contrato,parte integrante deste edital.

19.2 Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

19.3 Os consumos de materi;saferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativoscontratados, “que aceitos tecnicamentepela fiscalização, serão glosadosedescontados nas medições. os acima-dos quantitativos contratados só serão aceitos se
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da minuta
do Contrato de Empreitada.

21. PLACAS DE OBRA

21.1 O fomecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo.

21.2 As placas deverão ser afixadas. em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão ser
mantidas em bom estado de conservação. inclusive quanto à integridade do padrão das cores, até
a realização da medição final. substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu
desgaste, precariedade, por solicitação do PARANACIDADE, ou ainda ter seus valores
descontados, caso sejam removidas.

22. PAGAMENTO
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1.0pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada fatura
dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que
cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberaçãodas parcelas.

22.2 O faturamentodeverá ser protocolado, em 01 (uma) via, noprotocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de
apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação.
número do contrato, discriminação dos impostose encargos que serão retidos pelo município e
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar
rasurae/ouentrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnice

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPSdo(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com asfolhas
detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s)
arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s).
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada:

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contadosentre a data de assinatura do contrato e 0
primeiro pagamento e entre um pagamentoe outro,e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

d) cópia da folhade pagamento dos empregados da obra contratada:

e)a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.1) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matricula CEICNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
€.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f)a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
£.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal. referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem daobra
conforme projeto/área de reforma'área de acréscimo/área nova);
£.2) do Termode Recebimento Provisório;
£3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA.
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£4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato. para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

£) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira. sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, deverãoser entregues os seguintes documentos:

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (5) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos
referidos materiais;
8.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal (Modelo n. * 11);
€.3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Florestais.
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis —

IBAMA;
£.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de
madeira de origem nativa.

h) declaraçãode realização de ensaios — firmada pelo CONTRATANTEepelo responsável da
CONTRATADA:

i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica e
quitada, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio. conforme relação constante
na planilha orçamentária.

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima Sexta
da minuta do Contrato de Empreitada.

24. PENALIDADES

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada.

25. RESCISÃO

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação
judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de
Empreitada.

26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação. parcial ou totalmente,
sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamaçãoou indenização.

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada. quando. respectivamente, não
acorrerem proponentesà licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
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26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral c irretratável dos termosdo edital

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar
vistorias nas instalações das proponentes.

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação. esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas,
nos memoriais e nos orçamentos. quando citadas, são protótipos comerciais que servem.
exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais
com qualidade, característica e tipo equivalentes ousimilares.

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente
edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos
a serem seguidos.

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessõesna presente licitação sejam declaradas
feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeirodia útil subsequente.

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espéci



ed, MODELO Nº 01

CARTA-CREDENCIAL

Local, de dez
À Comissão deLicitação

Ref.: Edital de Concorrência nº./Prezados Senhores.

e O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o mimero e

drgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente.(inserir nome da proponente),
vem, pela presente, informar a V. Sº que o senhor.(inserir o nome completo). carteira de
identidade (inserir omúmero e órgão emissor) . é a pessoa designada por nós para acompanhar a
sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para
assinar as atas e demais documentos. com poderes específicos para ratificar documentos e
renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe

Atenciosamente,

(Nome, RGnºe assinatura do responsável legal),

(Nome, RG nº e assinaturado representante legal)

Obs.: firma reconhecida do responsável legal



MODELO Nº 02

DECLARAÇÃODE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Concorrência n*/
O signatário do presente. o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente

constituído da proponente (inserir o nome da proponente), declara que a mesma recebeu toda a
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à
execução do objeto da Concorrência supramencionada.

Local, dede?.
(Nome RG nº e assinatura do responsável egai)



000

MODELONº 03

ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de Concorrência nº/
Declaramos que o Responsável Técnico

finserironome

completo),
CREA/CAUnº finseriro

número)daproponente

(inserironome
da

proponente),

devidame enciado, visitou o local
da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe.

(Nome, nº CREAICAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

25
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MODELONº 03.1

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Concorrência Nacional nº 01/2022
Objeto:
Nomeda Empresa:
CNPJ nº:

Endereço:
Fone:
Fax:
E-mail:

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a
Contratante.

de de 20
i =

fócnico)(Nome, nº CREAM U, e assinatura do Responsáve



MODELO Nº 04

DECLARAÇÃODE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Concorrência nº /
Conforme odisposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de

29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA- ConselhoFederal de Engenharia. Arquitetura,
e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamosa vencer a
referida licitação. é:

Nº Nome Especialidade [CREA /CAU||Assinatura do
Nº responsável técnico

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m)
ao nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços

Local, de  de20

TT

Nome, RG nº é assinatura do responsável legal)



MODELO Nº 05

CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Concorrência nº 4

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondemareal situação da proponente.
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:
|

;

ÍndiceTipo deindice

Tiquidez geral (LG) E

LG=(AC + RLP) (PC + ELP)

Liquidez corrente (10)

LC=AC/PC Ee:
Solvência Geral (SG)

SG=(AC + AP + RLP)/ (PC + ELP)

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

Local, de de20.
Representante legal Contador

(Nome, RG nº e assinatura) (rome, nº CRCe assinatura.)



MODELO Nº 06

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

tal de Concorrência nº

O signatário do presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), declara,
expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital -de Concorrência e
respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer
decisão que venha a ser tomada pelo licitador,

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termosdo
Artigo32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. e
que está ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores.

Local, de  de20

(Nome, RG nºe assinatura do responsável legal)
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MODELO Nº 07
(Razão social, endereço, telefone, e-mail é CNPUMF).

PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissãode Licitaçã

Ref.: Edital de Concorrência nº

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sº nossa proposta de preços, relativaà
execuçãode, da licitação em epígrafe.

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é
de R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso).

O prazo de execução doobjeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de
execução por extenso) dias contados a partir da data de assinatura do Contrato de
Empreitada.

O prazodevalidade da proposta de preços é de (inserir o prazode validade) (inserir o
prazode validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento
das propostas (envelopes nº1 e nº 2) pela Comissãode Licitação.

Atenciosamente.

(Nome, RG nºe assinatura do responsável

30



” seasMODELO Nº 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref: Edital de Concorrêncian*/MUNICÍPIO
OBRA

PREÇO
UBTOTAL

RS)

PREÇO
PARCIAL

(RS)

PREÇO
UNITÁRE

O(RS)

UND QuantDISCRIMINAÇÃ
ODOS

SERVIÇOS

ITEM|cóDIGO|ORIGEM

(Nome, RG nº e assinatura do responsável legal) (nome, CREAICAU nº e assinatura Responsável Técnico
habilitado)



MODELO 09 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº oo=[proponente

[MUNICÍPIO LOCAL (EA CONSTRUÍDA

lossero

o PRAZO DE EXECUÇÃO

DISCRIMINAÇÃO PRAZO DE EXPCUÇÃO Las JOTA cor
go [io [io [iso [im [a serviço|acuniyL ano io

TOTALDA PARciL|RS]
e

TOTAL ACUNUI ATÃRS

(earimiso, nomeeassinatura do responsável legal)
teatimbo, nome, nº RG « CREA e assinatura do engenheiro)



MODELO Nº 10

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃODE PRODUTOSE
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA

DE PROCEDÊNCIA LEGALE DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL

À Comissão de Licitação

Ref: Edital de Concorrêncian?4Eu, (inserir o nome),RG (inserir o número do RG),legalmente nomeado
representante da proponente [inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir onúmero), para

o fimdequalificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência nº
(inserir o número),declaro, sob as penas da lei, que para a execuçãodoobjeto dareferida
licitação somente serão utilizados produtose subprodutos de madeira de origem exótica oude
origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo
florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA). com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA. tendo ciência que o não
atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as
sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e noartigo 7.

5 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.

No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, declaro. quea
obraserá realizada de acordo coma Resolução do CONAMA nº 307. de 05 de julho de 2002
e suas alterações, juntamente com a legislação pertinente do município onde à mesma será
construída

Local, de de20.
(Nome, RG nºe assinaturado responsável legal pela proponente)



MODELO Nº 11

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOSE SUBPRODUTOS DE
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNC

LEGAL

Ref;: Edital de Concorrêncian?7
Eu, (inserir o nome ), RG (inserir o número do RG ). legalmente nomeado

representante da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número do
CNPJ da proponente). declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais,
objetodo Contrato nº (inserir número), somente foram utilizados produtose subprodutos de
madeira de origem (inserir a origem- nativa ou exótica), de procedência legal, decorrentes de
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de
execuçãodo contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88
da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72.88º. inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuizo
das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.

Local, de de 20

responsável legal pela propor(Nome, RG nºeassinatura

Obs.: Este modelo será utilizadoposteriormente somente pela proponente vencedorado
certame, conforme item 22.2 letra “g” deste edital.



MODELO Nº 12

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQ
OU EQUIPARADAS

NO PORTE (EPP)

Ref. : Edital de Concorrêncian*/Objeto:.(inserir o nome da obra, focal, rua, número, cidade e outros).

O signatário do presente, o senhor

(inserironome

completo).
representante legalmente

constituído da proponente

(inserironomedaproponente,
declara sob as penas da Lei, que a

mesma está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou equiparadas, conforme conceito
legal e al de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei
Complementar nº 123/06.

Local. de! de 20.

(Nome, RGnº e assinatura do respons



MODELONº 13

Ref. : Edital de Concorrência nº|Objeto:.(inserir o nomeda obra, tocal, rua, número, cidade e outros).

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante
legalmente constituído da proponente (inseriro nomedaproporente) declara, sob as penas da Lei,

que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário notumo
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos.

Local, de de 20

“assinatura do responseNome, RG.



MODELONº 14

CONTRATO Nº XX/2022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
E A RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, NA
FORMA ABAIXO:

O (inserir nomedo contratante), situado na (inserir endereço, PR, CNPJ (inserir nº, a seguir denominado
CONTRATANTE,neste ato representado por seu (inserir nomedo representante legal), portador da cédula
de identidade R.G. n. º tinserir nº, inscrito no CPF sob n. º tinserir nº, é a empresa (inserir nome da empresa).
CNPJ (inserir nº, localizada na tinserir endereços. a seguir denominada CONTRATADA, representada por
dinserir nome do representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir n9 , inscrito no CPI

bn. º (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam O presente Contrato de Empreitada com
indamento na Lei Federal n.º 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data).

protocolo n.º (inserirnº) conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contratoé aexecução de (inserir objeto), Sob regime de empreitada por preço global,
tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e
documentos da licitaçãon. º 01/2022, fornecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor (inserir valorpor extenso),
daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

OSdespesas com a execução do objco deste Contrato serão financiadas com recursos do
anciamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná — SFM, a serem creditados em conta

específica indicada—pelo Município através da dotação orçamentária
05.03,15.451,0007.1.018.000.4.4.90.51.00.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se à entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente
concluído, em condições de aceitação e de utilização. em até 180 (Cento e oitenta) dias.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados apartir dadata da
assinatura do Contrato de Empreitada.
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Parágrafo Segundo JC

diante:Somente será admitida a alteração do prazo de execuç

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATA
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE. das quantidades inicialmente previstas. obedecidos os
limites fixados nalei:

e) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concemente ao objeto
contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE:
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuiçãodo ritmode trabalho por ordem e no interesse
do CONTRATANTE:
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência:

1) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes. que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato:

£) de outros casos previstos em lei,

Parágrafo Terceiro

e Ivo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas pelo
CONTRATANTE noseu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamentopara

a readequação/alteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Ficando à CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito
para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves
ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser
alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra comoutra empresa, desde que
scindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à
ONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reelamação.

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contadosda data da
assinatura do Contrato de Empreitada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) confeeção e colocação de placas de obra, conforme modelo:
bjas placas devem

ser
afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. devendo ser mantidas em
bomestado de conservação. inclusive quanto à integridade do padrão dascores, durante o período de



exercicio da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade ou.
ainda, por solicitação do PARANACIDADI
c) assegurara execução doobjeto deste Contrato. a proteção e a conservação dos serviços executados
bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem
dos elementos armados daestrutura, da remoção de qualquer formade concreto e, quando for o caso, do
início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas:
e) manter, em todos os locais de serviços. um seguro sistema de sinalização e segurança. principalmente
em vias públicas. de acordo com as normasde segurança do trabalho:
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a
conclusãodo objeto deste Contrato:
£) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de
Ocorrência:
h) providenciar a matrícula do objeto deste ContratonoINSS:
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário notumo de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. salvo
na condiçãode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

9 condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
+) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;

1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos
os documentos. obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto. se
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços
completa e satisfatória:
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integramoedital.
bem comogarantir a qualidade de todos os materiais cserviços executados, em conformidade comas
normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, já previstos no
orçamento, firmandoa respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida pela CONTRATANTE.
n) apresentar, antes do início dos serviçoso projeto de massa asfáltica (traço). bascado pelo Método
Marshall, de todasas misturas das camadas do revestimentoasf produzidas em conformidade com
as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto. com as devidas
adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na regi
0) participar e firmar a ata da reunião de partida. conforme estabelece o parágrafo único da cláusula
sétima:

) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida. o cronograma físico de execução.
) providenciar à imediata baixa da ART ou RRT. em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma físico de execução deverá ser claborado na modalidade GANTTe respectiva rede de
precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADAadotará como referência o cronograma
fisico-financeiro apresentado nalicitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará

a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADAé responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial em
decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da
responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTEe a Administração Pública de



(

qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notil
e supervis

icações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas aogestor, fiscal
7 (PARANACIDADE) docontrato.

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto. são de inteira
responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA é obrigada a efetuar é entregar no prazo O resultado dos testes solicitados pelo
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são deinteira responsabilidade da
CONTRATADA.

Dinis Sexto

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliadoatravés de
ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da margemde
tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos-através de ensaios, quando executados a menor do que os
quantitativos contratados. desde que aceitos. tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se forem
previstos e aprovados peio Município e PARANACIDADE, antes da execução.

a USULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

(É CONTRATANTE sedtirgas*

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto
do presente Contrate
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada. bem como osensaios de controle tecnológicos,
quando realizados
e) emitir, a cada ensaio,a respectiva Declaração de Realização de Ensaios:
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato:
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execuçãodo objeto do
presente Contrato;
1) garantir à CONTRATADAacesso às suas instalações.
£) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata.
h) providenciar. no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro.

Parágrafo Único

“o



Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e
responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa oportunidade
deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais,
implantação, cronograma físico financeiro. proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á
o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições
de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Opagamentodos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após
recepçãodo recurso financeiro pelo Município. desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos
serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas
contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. O faturamento deverá ser
protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador-e deverá ser apresentado,
conforme segue, de modoa padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número

é contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre
objeto contratado,e outros dadosque julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser

certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o relat
resumidas da obra nda bem como ci

do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas
nte(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa
colhimento do Fundo de Garantia por Tempo de

devidamente quitada(s), de conformidade

, exclusivo daobra contratada;

, ç 5)
Serviço - FGTS do(s) último) recolhimento(s)
com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/IN

b.1) deverãoser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSSe FGTSda obra contratada,
devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento é

entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado.

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão Negativa de
ébitos Trabalhistas - CNDT:

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada:

e)aliberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
€.1) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CECNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
€.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

1)a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:£1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
coneluido (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragemda obra conforme projeto/área de
reforma/área de acréscimo/área nova
£2) do Termode Recebimento Pro
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£3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA:

£.4) quandonecessário, do AS BUILT da obra.

£) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem

£.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos materiais:
£.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal (Modelo n. º 11) em anexo;
£.3) original da primeira via da ATPF

—
Autorização de Transporte de Produtos Florestais pedida

pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAM,
£.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de
origem nativa

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios — firmado pelo CONTRATANTEe pelo
responsável da CONTRATADA -. quandoo faturamento ocorrer apósa realização de ensaio.

Osim Primeiro

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Três Barras do Paraná—CNPJ n.º
78.121.936/0001-68

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamentonãoocorra em até 15 (quinze) dias apósa recepção do recursopelo
CONTRATANTE, este incorreráre lta, no montante de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao
mês dovalor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente

Os serviços. devendo ser apticado a tórmuia a seguir:

SR=S (12/10)
R=SR-S

12 = indice INCC-DIFGV do 12º mês após proposta.

10 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta.

S=saldode contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.

SR= saldoreajustado

R= valor do reajuste



Parágrafo Quarto

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo. à 10% (dez por cento) do
valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar o
percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

Ovalor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá. quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de
decair o direito de contratação. apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da
garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

O. correr mejormrosEqe Eoatêrócido pela aplicação
de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual,
poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação
dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo TerceiroAdevolução da garantia de execução é da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela
restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE doobjeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;
<) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

Parágrafo Quarto

Os casos previstos na cáusuia vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a
garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então. apropriadas pelo CONTRATANTEatítulo de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃOE SUPERVISÃO DO CONTRATO

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou arquitetos
e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) WALDIR ANTONIO TODESCATTO, a quem compete as
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente à aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação
aplicável, nocaso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA:
bj receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado:



<) manter controles adequadose efetivos do presente contrato. do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização:
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) JEAN CARLOSDE LIMA,e aofiscal substituto Sr. (a) CAMILA
CRISTINA THEISEN, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando
ao gestor do contrato todasas ocorrências. em especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da formalização deste
Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o
andamento fisico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e

cronograma de execução aprovado. para que se permita a elaboraçãodo processo de faturamento. Caso
os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro. será
registradaa situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for 0 caso.
Ocorrendoa substituição dofiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

Parágrafo Terceiro

o, PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimentode suas obrigações:
b) quandoverificar problemas na execução dosserviços contratados, sem que a fiscalizaçãoe/ou gestão
tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e anuência
da Supervisão do PARANACIDADE,

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos
enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execuçãodo objeto contratado;
b) examinem os registrose documentos que considerarem necessários conferir.

Oriso Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTEpara representá-
la na execução docontrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADAdeve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especif
técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro. planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências
- BDO,o qual, diariamente, deverá ser preenchidoe rubricado pelo encarregado da CONTRATADAe
pela fiscalização. e deverão ficar reservados para o manuseioda fisc:

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da
fiscalização.
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Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
pelos danos causados ao CONTRATANTE oua terceiros. resultantes de ação ou omissão culposa ou
dolosa de quaisquer de seus empregados ouprepostos,

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não clide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quantoao cumprimentodas obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições té ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. as quais não implicarão corresponsabilidade
do CONTRATANTE ou doservidor designado paraa fiscalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados

e: fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos.
os ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico,

deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido. reconstruído efou substituído pela
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se pordefeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou máqualidade de
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da
ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidosao desgaste normal de uso.
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção. remoção e/ou
substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dostestes solicitados pelo
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da

GONTRATADA, nos termos doparágraso quintoas cláusula sexia.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será
revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após o
seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS
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A CONTRATADA deve submeter os desenhos, as e memoriais propostos para as
obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam adequados
ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsávelpelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovaçãopela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADApelo projeto de obras
provisórias.

Parágrafo Terceiro

DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

rminação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
imites

Por
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) naobra, nos
autorizados em lei.

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTEe a
CONTRATADApoderá ultrapassar 0 limite estabelecido no parágrafo anterior

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante acordo
entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites estabelecidos no
caput desta Cláusula.

OLáusuLA pécima Tercera - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentosa serem empregados nos serviços decorrentes deste
Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao
CONTRATANTE. por intermédio da fiscalização. impedir o emprego daqueles que julgar impróprios

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à

mão-de-obra. materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da
melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. Nocaso
em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais
como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da
similaridade.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e
coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores otipoadequadode equipamento
de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente. conter a
identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmentedo capítulo “Da
Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas

à

segurança e medicina do trabalho.

Geere
Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas às condições de higiene e segurança necessárias à
preservação da integridade fisica de seus empregadose aos materiais envolvidos na obra, de acordo com
as Portarias do Ministériodo Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança
medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando
autorizadaa interditar serviçosou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se
houver paralisações, estas não serãocaracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA. solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela
fiscalização em caso de acidente (5) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja

Orovicenciasa a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE
CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos doArt. 618 do Código
Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE. por
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalizaçãoe segurança em todos oslocais de
serviços. principalmente nosde trabalho em vias públicas, de acordo comas normas de segurança do
trabalho.
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Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes da execução dosserviçosora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir

“com relaçãoao presente Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTEde quaisquer
obrigações

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de

Grs em sseumprimeniose obrigação comraiual e sueitar-seàaplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus
prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimentode danos materiais ou morais
(Art. 932, III, Código Civil), não podendo à CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum
título. RES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA.- DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA,
ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento
definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra
pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Oarágraro primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do
recebimento provisório, mediante “comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE.
Decorridoesse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s)
como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidadecivil pela qualidade da obra, nem
a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do Contratante.
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Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de0% (zero por cento) do valor total do
contrato, respeitando olimite máximo constante no edital de licitação, nas seguintes condiçõe:

a) Autorização prévia por escrito do contratante. a quem incumbe aferir as condições de habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada. bem como, os requisitos de qualificação
técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que seestabelece naassinatura docontrato é exclusivamente entre o Município e a contratada,
não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante c a subcontratada,
inclusive no quediz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos,

Parágrafo Terceiro

o. qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objetoda subcontratação.

Parágrafo Quarto

Se à CONTRATADA ceder 0 presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas sem
autorização prévia e expressa do. CONTRATANTE. deverá obrigatoriamente reassumir a execuçãoda
obra, no prazo máximo de15 (quinze) dias, dadata da notificaçãoou aplicação da multa, sem prejuizo
deoutras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedadaa subcontratação total do objeto licitado.

Ojávsura pécima orrava -axticorrurção
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislaçãobrasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), à Lei Federal n.º
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execuçãodeste contrato nenhumadas
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação. compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem comode manipular ou fraudar
o equilibrio econômico financeirodo presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato. devendo garantir. ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES
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À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato,
comportar-se de modo inidônco, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, pela
autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos danosa ele causados, as
seguintes penalidades:
a) advertência:
b) multa de mora de 0,1% (zero virgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por dia
de atraso, limitadoa 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termoserá encaminhado para abertura de
Processo Administrativo;
<) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre ovalor do
contrato:
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipótese:

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário,a assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administra
€.2) não mantiver sua propost
€.3) abandonar a execução docontrato:
€ 4) incorrer em inexecuçãocontratual.º declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com à Administração Pública Municipal, pelo

prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximode 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses:
£.1) fizer declaraçãofalsa na fase de habilitação:
£.2) apresentar documento falso;

3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
£4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de “violência, grave ame: fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou

—

£5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento especiic
£.6) tenha sofrido condenação. judicial definitiva por praticar, por meios dolos
recolhimento de quaisquer tributos;

7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica:
£.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na formada Lei,

os, fraude fiscal no

Parágrafo Primeiro

O penalidades de Advertência, suspensão Temporária e Declaração de Inidoncidade poderão ser
aplicadas juntamente comas penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendoa licitante penalizada e incorrendo multa. a respectiva importância será descontada do valor da
garantia contratual,

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

so

o



As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na cláusula
anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração dos fatos e,
quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATADO O exercício do
contraditórioe da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTEsereserva aodireito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação
judicial, sem que à CONTRATADA caibao direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes
casos:

a) quando a CONTRATADAfalir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou
consórcios de empresas sema prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

quando houver atrasodos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem
stificativa aceita pelo CONTRATANTE;

d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADAedesobediência da determinaçãodafiscalização,e
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a
apuração de perdas e danos, a perda da parantia de execução, sem embargos da aplicação das demais
penalidades legais cabíveis. E

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA se
obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar

O: documentos previstos na atínes +" as Cláusula Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos
os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: o
instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços,
cronograma fisico-financeiro, anexose pareceres que formam oprocesso.

TERCEIRA - DOS CASOS OMSULA VIGÉS] DsCLÁ

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor é
aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕI

st



Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alteraç
nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazosde execução e de vigência ou
nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência expressa e
prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente, dos prazos de vigência e de execução contratual, respeitados os
preceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara à CONTRATADA terplena ciência de seu conteúdo, bem como dos
demais documentos aele vinculados.

CL; ULA VIGÉSIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso,fica desde já acordado

Ó as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso.

Parágrafo Único

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentosa serem
seguidos. quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo em
qualquer parte do canteiro de obras elou local em que está sendo executado o objeto do presente
contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar a
obra de acordo com a Resolução do CONAMA: n.º. 307, de 5 de julho; de 2002 e suas alterações
juntamente coma legislação pertinente do município onde a mesma será construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou nativa
que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nomeda comarca), EstadodoParaná, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciandoa qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

: assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na
presençadas testemunhas abaixo.

dlmserir local). XX de XXXXX de 20XX.
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2)

3)

8)

ANEXO 01 DO CONTRATO
ENSAIOS E DECLARAÇÃO

RECAPE EM CBUQ — PMF — TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

Terraplenagem
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m depista.
Reforço do Subleito

- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista.

Regularização e Compactaçãodo Subleito
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco deareia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista.

Sub-base e Base (quando for o caso)

- Análise Granulométrica dos Agregados — Norma DNER-ME 083/98 — minimo 1 ensaio a cada
100 m de pista;
- Determinação da massa específica aparente “in situ", com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de acordo
com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista.

Revestimento com Tratamento (TST)

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT 148/2012- ES:

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massae área conhecidas na
pista onde está sendo feita a aplicação) — minimo1 ensaio a cada800 m? de pista:
- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, na
pista ondeestiver sendo feito o espalhamento) - minimo 1 ensaio a cada 600 mê de pista

Revestimento em CBUQ / PMF

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em quatro
posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) -
mínimo 1 ensaio a cada 700 mí de pista;

- Percentagem de Betume — Norma DNER-ME 053/94 - minimo 1 ensaio a cada 700 m? de
pista;

- Determinação da Densidade Aparente — Norma DNER-ME 117/94 — mínimo 1 ensaio a cada
700 m? de pista:

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na
pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura — ensaio Marshall) -minimo
1 ensaio a cada 700 mde pista



- Antes doinício dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do
revestimentoasfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR elou
DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a
disponibilidade de materiais na região.

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro
da margem de tolerância, conformeespecificaçõesdo DER-PR ejou DNIT.

- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados
e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos
se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM Lote Mediçãon”
SiT ne

Empresa Contratada
CNPJ Nº Contrato Empreitada

Valor do Contrato
Valor Medido Acumulado
Percentual Executado

Nº da ART específica dos laudos Data de recolhimento
Profissional responsável
CREA

Serviços: (0%) executado

Terraplanagem
Reforço do Subleito:
Regularização e compactação do-subleito: =

Sub-base:
Base
Revestimento:

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo | do
contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de
acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade desta informação prestada.

Local data

Nome
Formação - CREAICAU
Responsável pela Fiscalização da Obra
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DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS
ANEXO02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO

(nomeda empresa). (qualificação). por seu representante legal Sr(a). declara

que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO NCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS. abaixo descritas:

Práticas Proibidas

1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes. bem como todas as empresas, entidades e pessoas fisicas
oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo: Banco, incluindo, entre
outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões
éticos, e denunciemao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quai

O (Seriam conhecimeno cu venham à tomar conhecimento durante o processo de seleção.
negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção
incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta: (c) prática coercitiva e (d)
prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de
fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão. o Banco também deverá tomará
medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou
corrupção. ainda quenãoestejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os
casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste emoferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer coisa de valor para influenciar as açõesde outraparte:
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane
outente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma
obrigação:
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou

O desse finos indirsamente a qpelques pare ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte:
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio. incluindo influenciar impropriamenteas ações de outra parte;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir. falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a

investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente
uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta,
coercitiva ou colusiva: e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a
divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a

continuaçãoda investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BIDe dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir.

1. No site do Banco (www jadh org/integrity) pode-se encontrar informações sobre coma denunciar supostas Práticas
Proibidas, asnormas aplicáveis ao processode investigação e sanção e o acordo que rege o reconhecimento reciproco de
sanções entre instituições financeiras internacionais



(b) Se. em conformidade com os procedimentosde sanções do Banco. for determinado que em
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa. entidade ou
pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco.
incluindo, entre outros. solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal.
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionários. empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou
implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudic
execução de um contrato. o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bense serviços
relacionados financiados pelo Banco:
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado. em qualquer ctapa. que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida:
(ii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato,
se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não
tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequadaO ag nnico mino secineno daiRaRS E) dentro; de um! período que o Banco
considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua
conduta;
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa fisica é inelegível. permanentemente ou por um
período determinado, para: (3) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas
pelo Banco; e (ii) designação, 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou
serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar
atividades financiadas pelo Banco:
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei: e/ou:
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias docaso. inclusive multas que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e do processo.
Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sançõesacima referidas.
(e) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra

O eso:
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público:
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fomecedores de bens, empreiteiros, consultores.—pessoal. subempreiteiros.
subconsultores. prestadores de serviços. concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de
doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos
funcionários. empregados e representantes. quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas).
poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha
celebradocom outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco
de decisões de inclegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a

2. Um subconsultor, subcontratado. fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo
do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (1) foi incluído pelo concorrente na sua
proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos especificos e essenciais
que permitam nocumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação: ou (i) foi designado pelo Mutuário.



toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos
ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI
aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas:
(1) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedorese seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o
Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas c a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo
Banco. Solicitantes, concorrentes, fomecedoresde bens e seus agentes, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão
prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todosos
solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviçose concessionárias: (i) mantenham todos

os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um períodode sete
(7) anos apósa conclusão do trabalho contemplado norespectivo contrato; e (ii) forneçam
qualquer documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se
de que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e
seus representantes, empreiteiros. consultores, pessoal, subempreiteiros, -subconsultores.
prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas
pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação
provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor
devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro,
consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue
a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco. ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco,a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra
o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária: e

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposiçõesda Seção 5 relativas às sanções e
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aossolicitantes, concorrentes, fornecedorese seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores. prestadores de
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes,
quer suasatribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidadeque tenha firmado
contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviçosque forem ou não
de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o
direito de obrigar o Mutuário a lançar mãode recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As
agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas
temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada
celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem
que:

(i) leram e entenderamaproibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Bancoe se
obrigam a observar as normas pertinentes:
(ii) nãoincorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
(ii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,
negociação e execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes. pessoal, subempreiteiros. subconsultores ou quaisquer de seus
diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra



Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às dos acordos celebrados pelo
Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo
Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário
ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível
pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas
Proibidas:
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de
atividades financiadas pelo Banco;e
(vii) reconhecem que o descumprimentode qualquer destas garantias constitui fundamento para a
imposiçãopelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

, de de 20

Assinatura Representante Legal da Empresa
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MODELO 15
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

e SISTEMA DE FINANCIAMENTO
AOS MUNICÍPIOS

DO ESTADO DO PARANA
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MODELO 16

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº (inserir o

número)!(inseriroano)
(inserirasigladoJicitador)

[PROPONENTE:finsarir o.nomo da proponente)

Dansciro roca
EES AREA ContRiDA
Dê PRAZO DE EXECUÇÃO.

DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS. MÁQUINAS
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local),(insorir
a

data)de
(inseriromós) deinsorir0ano)

(carimbo, nome, RG nºe assinatura do responsável legal) (carimbo. nome, RG nº CREA nº o assinatura do engenh. hgbiitado)
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ANEXO I
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I- ELEMENTOS GRÁFICOS

o



Mr

ANEXOII
Ref.: Edital de Concorrência nº Lo
MUNICÍPIO:

OBRA:

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS
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ANEXO HE

4Ref.: Edital de Concorrência nº

MUNICÍPIO:

OBRA:

I- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO
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ANEXO IV

MODELO DEPLACA — DISPONIBILIZADO NO LINK

hutps:!/paranainterativo,pr.gov
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(ANEXO V)
PLANILHA DE INSUMOS

ANEXO
Municipio: TRES BARRAS DO PARANA SATProjeto: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PEDRAS LOTE7Of

IRREGULARES EM CEUQ
TocaldaObra:|Rua Angelo Boaretio (entre Av. ParanãeAus

ioneira)
Tédigo|Origem DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS BNT [CONSUMO|UD[ORGAMENTO

APROVADO[OM QUANT
T SERVIÇOS PRELIMINARES

TAOGN|Oracui |PLACA DE OBRA 20X 200M EMCHAPADE ACO GALVANIZADO. tm Tão
INCLUSIVE ARMAÇÃO EM MADEIRA E PONTALETES.

z TERRAPLENAGEM
ZO0305|DER [Desiocamento arvores diam = 3007 T TT To

3 BASE SUB-BASE
SIGO| DER [Reguanzação compacsUBEto TOSEPN TZ 3000

516200|DER—|Rachão si brtagem 2000[ 19506 [mê 98,60
BSTODOA|DER—[Bria Graduada 20,00 24000 |m 51,00)

531350|DER|Macadame Seco ci Bica Corda mã EXO
Transporte Rachão 2009|13500
transporte Bica corrida 20,00|-0.6800

á REVESTIMENTO
FAVES|FM [Limperae Lavagem ds pisa Recape ma] SSH

curitiba
SENNA|DER [impimação com Emulsio RRiC-emisuceminão||ma.| DOMZ [m7 Tao

RRAC.
SESSZOA|DER mar|Fomecrmemo de emuleão RR-TE =imprimação 483,00|10000 [iom dar
SOTiCOA|DER|Pintura de igação com RR-TG =exciusie emulsão” taxa|00005 [m2] 1716590

RR-O.
SOGA20B|DER mat|Fornecimento deemulsão ARG =pinra deligação|[463/00 10000 [ion ESrAS0E|DER [Reirada do Pedras regulares 2 7655]
SIDA|DER|CBUQ- Reperilamento TQuanlidade mencraue 10000]|taxa|00570 [iam 78576

toneladas) CAP,
Transporte Areia 21300 01000
transporte Cal Haralaga GH Sáa 60[ -0,0150
transporte Brta (usina ) 020|0,8280
transporte Massa 85.09|1.0000
S89000H|DER mar|Fomecimerto de GAP - GBUG [Quantidade menor que|[45300] 1.000 from Ea

10900 toneladas)
SINE|DER |CBUQ-CAPA Iraço 1 (Quanidd mencrque 10000||tema|00507 [im SITE

toneladas) Exa
Transpoie Areia 21305 01007
transpone Cal HSCHA 58400 00152
“ransporie Bra (usina ) 020|08341
iransporie Massa] 35.09 |-71,0009

5890001 | DER mat|Fomecimerio de GAP -CSUG [Quantidade menarque||45300] 1.000 [ion 7558
10900 toneladas)

E MEIO E SARJETA
FAVOT| FM|Arancamento de Meio-Fis = JEE5

curitiba
Tio|DER |MecFocomSaka DER Fpo2-(002m3]- m T5525

Moldado “tn loco”
Tanspona Gmento SEDo| 05
iransporie Areia 213,00 0,0403
ransporte Bra 20,00[0.0466]

5 SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO
6057005|DER

—|Demoição de Concreto Simples (calcadas E ouros] TE 557
7005768|SINAPI|Reguiarização é Compactação p/ assentamento de mê] 86582

| calçadastajotastbiocos É

5526008|DER||Colchão de Argiaisairolmair Jazda para 1500|22800 [75 SET]assentamento de calçadas e -Colchão de pó de pedra para assentamento de 2605|15060 [m3 530
Calçadas

—[Paverou Bioker Golardo e=bom -sem colchão 2005[01400 [mal —rt6ss2]

o



de prova da capa astática

BOSOGOK | DER|Rampa para PNE Com Piso Tati INR 6050) Modelo|]
E

06-785m2
—z SINALIZAÇÃO

DE
TRANSITO I

fEROS|DER”|Faia do Snalzação Horconal ota asma aojica base seeneTOSA [2 TEST
m2m2)

BEO0OG|DER|Pisca sinalização refeivatidnguo [07215 mana] a 70
suporte METÁLICO

BoOoT|DER |Plsca sinalização refeivalasango 102025 malva) a TOO

suporte METÁLICO

E DRENAGEM
00400|DER [Escavação de Bueros em 2º Categora 3 Ea[631000|DER

—|Remoção de bueiro 1.00m m 25,00)
601200R|DER [Resterro e apioamento mecânico m3 136,00
6035008|DER

—
[Avenara de Tjolos 6 Furos mê 545

620500|DER

—|Boca (Ala) de BSTC e 1.50 um 200]
Transporte mento Bs DO|TASTE
transporte Areia 213,00|41502
Transporte Eta 20,0|75779
6709008|DER”|Copo dE ESTE 6080 Com Beça o) Amação Dipia ” FOTO

AZ
anspone Cimento SE500|00558
iranspore Areia 213,00 [70 2184
ranspore Brta 2000|0,3681
transporte Tubo 2000] -0.6900
Gris00A|DER|Copods ESTES TEU Com Berço O Armação Dupla = 0CA?
Transporte menta BEG00| 01870
transporte raia 213,00|0,6765
transporte Bra! 20,00|1,1619
transporte Tubo 20,00 —1.6500

BLSAZ0O | DER [51 SimpesaNenaiaHaEZ0om Ta TO
transporte Cimento BEGOO| ONT
transporte Areia 213.00 0,9138
transporta Bra, 20,00|-0,2042
transpor Tila == 30,00|1,4638
transporte Ca — 544,00 0.0468

n ÉNSAIOS TECNOLÓGICOS —

(Os custos com mobilização o dosmobilização de equipo e equipamentos.
para a extração de amostras para os ensaios tecnológicos, exceto da cap:
asfáltica, sarão do rosponsabilidado da empresa. ra da obra.

Ta DAERTAS | Ensaio do Percentagem de Belume - Misturas. im To
Ectuminosas i

TADEZIES| SENUANTE | Ensaiode Contrale do Gray de Compactação da im E)
Mistura Asfática

74022156|SEIUZOTO|Ensaio de Densidade do Wateral Betumincsa ur 500
74022155|SEILI2016|Ensaiode tracao por compressão ciametral- misturas un 8.05

betuminosas.
T DAERIRS|Extração de corpo de prova de concreto asiálico com Ur TSonda rotativa.
520[DAERAS| Mobiização e desmobização de equipamenio é Equipa para Extração de corpos | Db Too

68



ANEXOVI
BDI (composição)

BDI - ACÓRDÃO Nº2622/2013 — TCU
PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS À

CPMF = 0,00
TOTAL = 4,85

TIPO DE SERVIÇO OBRAS | MATERIAIS|ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 [ 3,45
RISCOS 0,56 0,85
SEGUROSE GRANTIAS 0,40 0,48
DESPESAS FINANCEIRAS 111 0,85
LUCRO 7,30 5BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 19,69 15,28
BDI (OBRA) 19,69%

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%

“o



EXOVI
DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARAÇÃO

(empresa). (qualificação). por seu representante legal Sr.(a), declara que
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS. abaixo descritas:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agênci
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas
fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindoseus respectivos funcionários, empregados e agentes) observemos

mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática
fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas nãosão exaustivas, Por esta
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na[li
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo. k

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
() uma prática corrupta consiste em oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte:
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou
para evitar uma obrigação:
(ii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, à qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamenteas ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio. incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a

investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva: e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a

investigação ou a continuação da investigação.

3. No site do Banco (www iadb org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções enire instituições financeiras internacionais.



(bb) todoatoque vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos noparágrafo 1.1(f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco. for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa fisica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco. incluindo. entre outros. solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços. concessionárias, Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes. quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bense serviços
relacionados financiados pelo Banco:
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado. agente ou representante do Mutuário. do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentrode um
período que o Bancoconsidere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando
sua conduta;
(v) declarar que uma emprésa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente oupor
um período determinado, para::(i) adjudicação de contratos ou participação ematividades
financiadas pelo Banco;e(ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviçospor outra-empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para
executar atividades financiadas pelo Banco;

E

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstânciasdo caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acimareferidas.
(0) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que aspartes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,
na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer
outra resolução
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conformeas dispos
anteriormente referidas será de caráter públics
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisi
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros

ições

atuando como licitante ou
solicitantes,

licitantes, fornecedores de bens. empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços. concessionárias. Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

4, Um subconsultor. subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: () foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência econhecimentos especificos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação: ou (i) foi designado pelo Mutuário.

mn



respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições paraaparticipação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas;
(1) O Banco exige que os solicitantes. concorrentes, fornecedorese seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviçose concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bense seus agentes, empreiteiro:
consultores, pessoal.  subempreiteiros.  subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes,
empreiteiros, consultores, pessoal. subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviçoseconcessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas. com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de ;qualquer investigador. agente, auditor ou consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a

cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra formacrie obstáculos à

investigação por parte do Banco. o Banco. a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal.
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária:
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou nãode consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes. quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas). ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência
especializada para fornecertais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais comoa suspensão oua rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e
garantem que:



(i) leram e entenderamaproibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a observar as normas pertinentes:
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento:
(ii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção.
negociaçãoe execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal. subempreiteiros. subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Intemacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a
práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (FI) e sujeito às.

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de
sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas:
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

5 de
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“AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 012022

O Mp de Três Rara do Paraná ora pico que fara restar. ás 05
oras do di 04 de Janedao de 202), a Aveno ag nº 245 em Tê
Bras do Paraná. Para, firusl, CONCORRÊNCIA. 10» regme de
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A Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paranáni ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 01/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2022

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que fará realizar, às 9
horas do dia 04 de JANEIRO de 2023 na Sala de Licitações do Paço Municipal, sito a
Avenida Brasil, nº 245, centro, em Três Barras do Paraná/PR, CONCORRÊNCIA, sobo
regime de empreitada por preço global, tipo menor preço,a preços fixos e sem reajuste,
da (s) seguinte(s) obra(s):

Quantidadee |

Localdo Objeto Objeto unidadede|Prazo se
medida execução |

Pavimentação sobre 7:

Vias Urbanas pedras irregulares 58205 180 dias
em CBUQ

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou
solicitada através do e-mail licitacaoQtresbarras.pr.gov.br. Informações adicionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à Comissão de
Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados- Telefone (45) 3235-1212.

Três Barras do Paraná/PR, 01 de dezembro de 2022.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura ras.prgov.br
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E Tapejara

REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 083/2022.
PROCESSO ADMINISTRATIVO No, 170/2022

A Pragodia Oficial do Município de TapejrajPR, no usa cas atibuções
que Ie foram conferidas pela Portaria 1, 136 de 29 de junno de 2022,
Bravês do Dvisão de Licração é Compras, faz saber que se encontra
aberà lcração na mocsldade Preção Presencial nº. 083/2022,
“visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR PERSONALIZADO
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE TAPEJARA — PR conforme descrção constante no Termo.
SeRefrnco = oe 1 é fd Eta. O cera deste ao etc
ses no da ess
regéo consoante a Te Federal 1, 1520/02, o Decreto Municipal re,
OOI/O6, e enc a apicação subsidáia ca Li Federal nt. 6666/93, sem.
prejuizo as demais regras apicâves do caso, Maite informações na
Sede Aominidratva da Prefetura Municipal de Tapera, juro a Divisão
de Lictação e Compras. Tapejar/PR, 01 de Cerentro de 2022.
Pregoeira Oca

asosxançza

AvISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº, 057/2022.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 174/2022
A Pregoesa Oficial do Munic de Tapejara/PR, no uso das atrsuções
“que ne foram conferidas pela Porta 136 de 29 de junho de 2022,
alravês da Divisão de Leltação é Compras, fz saber que se encontra
aberta à Notação na modaidade Pregão Presencul nº. 087/2022,
úsando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO DAS PRAÇAS MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE TAPEJARA — PR. conforme cescrição constante no
Termo de Referência — Anexo1 e fl do Estal, O cercame deste Aviso
reslzanse-á no da 15 de dezembro de 2022, às 08n3Gmn, é será
cedo consonnte a Le Federal 1, 10.520/02, U Decreto Municipal nº.
02/66,e tendoaapcação subsidiário daLo Federal no. 6.666, sem
prejuizo as demais regras aplcáves ao caso. Majores Informações na
Sodo Acminstativa da Prefeitura Muni d Tapejara, jun a Divisão
de Lclação e Compras. TapejrafPR, O! de Cesembro de 2022.
Pregoeira Oficial

taoszaraçaa

É Telêmaco Borba

PRESEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA - PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1652022

Ojetn: Serviços de revião, ajuste, slagem, ensaio de erontacógrto,
fonecimento de peça, da ip menor preço tal por he.

emb de 20E  Morárias PAi.

Mera ada padrao otTelêmoos Buba, de Jezerio de 2tie Mi Bien
Prejoera

torosaoza
PRITEITURA MUNICIPAL DE

TELÊMACO BORBA - PARANÁ
“AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO] ETRÔNICO Nº 16620
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E Três Barras do Paraná

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 1
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E Autarquia Municipal de Educação
de Apucarana
AUTARQUIA MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO DE APUCARASA
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ESTADO DO PARANÁ.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 01/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2022

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público
que fará realizar, às 9 horas do dia 04 de JANEIRO de 2023 na Sala
de Licitações do Paço Municipal, sito a Avenida Brasil, nº 245, centro,
em Trés Barras do Paraná'PR, CONCORRÊNCIA, sobo regime de
“empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixas e sem
reajuste, da (5) seguinte(s) obra(s)

ar ori Por fores emmsfrafecmenas freceção

estas em O
A Pasta Técnica como inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do email
licitacao(tresbarras pr gov.br. Informações adicionais, dúvidas e
pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à Comissão de
Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados Telefone (45)
aeas-tz12

“TrêsBarras do Paraná/PR, O1 de dezembro de 2022.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:23BB7B2D.

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 02/12/2022. Edição 2658
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hrtps:// www diariomunicipal.com.br/amp
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ESTADO DO PARANÁ

dA Brefeitura Municipal de Três Barras do Paraná%
CAPITAL DO FEJÃO

PUBLICADO EM:4 DECRETONº 5184/2022
DS

REÁ Data 26/12/2022
Jornal

;Fagna448 Súmula: Constitui e designa a Comissão Permanente
torção. 26 de Licitações para o periodo de 05/01/2023 à

A =
31/12/2023, e dá outras providências.ss RespofsE

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do Município de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso da competência prevista no inciso
11, do artigo 30 da Constituição Federal, bem comoasatribuições de quetrata o inciso
V, do artigo 56 da Lei Orgânica do Municipio e, para cumprir o disposto no artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, com observância do disposto nas Leis federais nº
8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica nomeados e designados a Comissão
Permanente de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,
para o periodo de 05 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023, com a
finalidade de dirigir e julgar os procedimentos licitatórios nas modalidades previstas na
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, bem como chamamento público e os
registros cadastrais.

Art. 2º. A comissão ora constituida e designada será
composta pelos seguintes membros:

Presidente: VIVIANE RODRIGUES — CPF 033.631.199-09
Secretário: FERNANDO HENRIQUE PIZZATO- CPF nº 081.574.749-73;
Membro: MIRIA KUHNEN MENCATTO - CPF nº 076.456.549-45
Membro Suplente; LUANA CRISTINA REFFATTI - CPFnº 826.090.809-30;

Art. 3º, Na ausência ou impedimentos do Presidente, o
Secretário assumirá a presidência e convocará um membro suplente para compor a
Comissão.

Parágrafo Único. As substituições dos componentes da
Comissão serão realizadas de acordo com a classificação disposta dos membros no
Art. 2º, competindo ao Presidente a convocação do Membro Suplente e a alocação
nas funções de Secretário ou Membro.

Art. 4º. As decisões da Comissão serão tomadas com a
presença dos03 (três) membros, e mediante voto singular de cada um deles.

Art. 5º Os membros da Comissão responderão
solidariamente pelos atos decisórios que adotar, salvo se a posição divergente for
devidamente registrada em ata lavrada na respectiva reunião. T

PR



ESTADODO PARANÁ Duda io

Bretoitura Municipal do Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO= Art. 6º. Esta Comissão Permanente não poderá atuar nas

modalidades Concurso e Leilão, onde eventualmente serão nomeadas Comissões
específicas para tal.

Art. 7º. A investidura dos membros da Comissão será de
05/01/2023, até a data de 31/12/2023, vedada a recondução da totalidade de seus
membrospara o período subsequente.

Parágrafo único. Combase no$ 2ºe3º do Art. 1º,
da Lei Municipal nº 1254/15, de 22/05/15, combinada com a Lei Municipal nº
2319/2022 de 09/08/2022, que acrescentaram dispositivos a Lei nº 085/94, fica

e concedido um percentual de 50% (cinquenta por cento) aos membros titulares, e 30%
(trinta por cento) aos membrossuplentes, sobre o vencimento base.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias, surtindo seus efeitosa partir de 05
de janeiro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná/PR, em 26 de dezembro de

GERSO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

X
PUBLICADO EM:

22) 42)d0, DECRETONº 5185/2022jormatBui Data: 26/12/2022
Pagna48EdiçãoAh

25
Súmula: Nomeia pregoeiro e membros da Equipe de

—da Apoio e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do Município de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso da competência prevista no inciso
11, doartigo 30 da Constituição Federal, bem comoas atribuiçõesde que trata o inciso
V, doartigo 56 da Lei Orgânica do Município e, para cumprir o disposto no artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, com observância do disposto nas Leis federais nº

e 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

DECRETA
Art. 1º. Fica nomeado e designado o Pregoeiro do

Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, para o período de 05 de
janeiro de 2023, até 31 de dezembrode 2023, com a finalidade de dirigir e julgar os
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão previstos na Lei Federal nº
10.520/2002, o seguinte servidor:

Pregoeiro(a): VANESSA MACAGNAN|ACUNHA
OENNING — CPF nº 068.960.809-81

Parágrafo Único. Quando das situações de impedimentos
ou ausências do Pregoeiro assumira como Pregoeiro o 1º MembroTitular e convocará
na ordem desta designação, caso julgar necessário, um membro suplente para
auxiliar os trabalhos

Art. 2º, Fica igualmente, nomeados e designados a Equipe
de Apoio dos Pregoeiros do Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,
coma finalidade de auxiliar nos trabalhos relativos aos procedimentos licitatórios na
modalidade Pregão prevista na Lei Federal nº 10.520/2002, A Equipe de Apoio será
composta pelos seguintes servidores:

1º Membro Titular: VIVIANE RODRIGUES — CPF 033.631.199-09,
2º Membro Titular: FERNANDO HENRIQUE PIZZATO — CPF nº 081.574.749-73,
1º Membro Suplente: MIRIA KUHNEN MENCATTO - CPF nº 078.456.549-45

Parágrafo Único. O membro suplente da Equipe de Apoio
somente atuará nassituações de impedimentos ou ausência dos membros titulares
ou quando houver a necessidade de mais pessoas para auxiliar o Pregoeiro. Os
membros suplentes da Equipe de Apoio serão convocados pelo Pregoeiro, quando da
necessidade, na quantidade em que necessitar

Art. 3º, A investidura do Pregoeiro e Equipe de Apoio será
de 05/01/2023, até 31/12/2023, vedada a recondução da totalidade de seus membros
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Beefeitura Municipal de Três Barcas do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

nego
Parágrafo único. Com base no $ 2º e 3º do Art. 1º, da

Lei Municipal nº 1254/15, de 22/05/15, combinada com a Lei Municipal nº 2319/2022
de 09/08/2022 que acrescentam dispositivos a Lei nº 085/94, fica concedido um
percentual de 50% (cinquenta por cento) aos membros titulares, e 30% (trinta por
cento), ao membro suplente sobre o vencimento base.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias, surtindo seus efeitos a partir de 05
de janeiro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná/PR, em 26 de dezembro de
j 2022.

|
/

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal



Licitações na íntegra
CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS BARRAS
DOPARANA, CONFORME CONTRATODE FINANCIAMENTO Nº4392/2022 FOMENTO

FM.

Arquivos em anexo
Arquivo Descrição Criador Tamanho do Arquivo Modificado em

MriaMencatio 146848 certanoza osa7
Ema
B , MiaMencato  1t1a8 cerranozo 0837
Riso De Liciração

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que fará realizar às 9 horas da dia 04 de JANEIRO do 2022 na Sala do Lctações do Paço
Municipal, so a Avenida Brasi, nº 245, centro, em Três Barras do Paraná/PR, CONCORRÊNCIA, sob o regime de emprotada por preço global, tpo manor
preço, a preços fixos é sem reajuste, da (5) seguinte(s) obra(s

Ocooro Objeto Quantidade e Prazo do
unidade do execução
medida

Vias Urbanas Pavimentação sobre 558295mº 180 dias
pedras irogulares
em CBUQ

ado, no horário
ão ser

A Pasta Técnica como intairo toordo Edital o sous respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima in
comercial, ou soltada alravós do a-mal lotacao(Btresbarras.orgoutr. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos de
encaminhados à Comissão de Licitação no endoreço ou e-mail acima mencionados — Tolofono (45) 3235-1212.

ONCORRÊNCIA PÚBLICA da DEZEMBRO 2022 ACESSOS 123



DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 001/2022

Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ—PR

POZZEBON ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 533/0001-93

DATA: 04/01/2023

7)
Pozzebon



DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À Comissão de Licitação.
Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR
Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA Nº 001/2022

O signatário da presente, o senhor Elves Alex Pozzebon, representante legalmente

constituído da proponente POZZEBON ENGENHARIA LTDA, declara sob as penas da Lei,

que a mesma está estabelecida sob o regime legal de microempresa ou empresa de pequeno

porte, conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendousufruir os

beneficios da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de

agosto de 2014

Três Barras do Paraná - PR,04 de janeiro de 2023.

POZZEBON ENGENHARIA LTDA Sa
Elves Alex Pozzebon Fsa

RGnº:7.364.210-8



Dozz

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E

SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE
PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA

CONSTRUÇÃOCIVIL

À Comissão deLicitação.
Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR
Ref: Edital de CONCORRÊNCIA Nº 001/2022

Eu, ELVES ALEX POZZEBON, RG 7.364,210-8, legalmente nomeado representante da proponente
POZZEBON ENGENHARIA LTDA, CNP) nº 27.629.533/0001-93, sediada na Rua Parma, 520, FAG,

Cascavel — PR, CEP: 85.808-465, para o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório, na
modalidade de CONCORRÊNCIA Nº 001/2022, declaro, sob as penas da lei, que para a execução
do objeto da referida licitação somenteserão utilizados produtose subprodutos de madeira de
origem exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorizaçãode transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, tendo
ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no
artigo 72, 8 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.
No quediz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, declaro, que a obra será
realizada de acordo com a Resolução do CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002 e suas
alterações, juntamente comalegislação pertinente do município onde a mesma será construída.

Três Barras do Paraná - PR, 04 de janeiro de 2023.

Atenciosament

ELVES ALEX POZZEBON (Gy
CPF: 032.944.689-46 Y /



DECLARAÇÃO DE QUE NÃO MANTÉM EM SEU QUADRODE PESSOAL

MENORES

À Comissão de Licitação.
Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR
Ref.
Edital de CONCORRÊNCIA Nº001/2022
Objeto: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em CBUQ, 5.582,95 m?, incluindo
serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicose placa de
comunicação visual.

Signatário da presente, o senhor ELVES ALEX POZZEBON, representante legalmente
constituído da proponente POZZEBON ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 27.629.533/0001-93,
sediada na Rua Parma, 520, FAG, Cascavel — PR, CEP: 85.808-465, DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei

n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não mantém em seu quadro de pessoal
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de14 (quatorze) anos.

Três Barras do Paraná - PR, 04 de janeiro de 2023.

POZZEBON ENGENHARIA LTDA

Elves Alex Pozzebon
RG nº:7.364.210-8
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POZZEBON ENGENHARIA EIRELI
ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 41600558855

ELVES ALEX POZZEBON, brasileiro, solteiro, natural de Santa Helena, Paraná, nascido

em 03 desetembro de 1981, engenheiro civil, portador do CPF/ME Nº 032.944.689-46 e da

Cédula de identidade Civil RG Nº7.364210-8 SSP/PR, residente e domiciliado em Cascavel,

Paraná, na Rua Santa Clara, Nº. 165, Bairro Pioneiros Catarinenses, CEP 85.805-660, único

sócio da Empresa Individualde Responsabilidade Limitada POZZEBON ENGENHARIA

EIRELI, com sede e foro na Avenida Assunção, Nº 532, AP 01, Centro, CEP 85.805-030, em

Cascavel, Paraná, devidamente registrada na Junta Comercial do Paraná sob NIRE Nº

41600558855, inscrita no CNPJ Nº 27.629.533/0001-93, RESOLVE, através deste instrumento

particular, alterar seu contrato social e posteriores alterações, pelas cláusulas e condições

seguintes, e noque for cabível, subsidiariamente pela Lei 6.404 de 13 de dezembro de 1976,
e pelo Código Civil brasileiro em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual
de Responsabilidade Limitada, em Sociedade Empresária Limitada sob a razão social de

POZZEBON ENGENHARIA LTDA,, conforme faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que

doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes aotipo
jurídico ora transformado:

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio altera seu endereço para Rua Parma, Nº 520, Bairro FAG,

CEP 85.808-465, Cascavel, Paraná.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade altera seu endereço para Rua Parma, Nº 520, Bairro

FAG, CEP 85.808-465, Cascavel, Paraná.

10990
Página 1 de 7

1



Página 2 de 7
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 41600558855

CLÁUSULA QUARTA: Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO

SOCIAL da referida empresa, com o teor seguinte:

POZZEBON ENGENHARIA LTDA.
CONTRATO SOCIAL

CNPJ 27.629.533/0001-93

ELVES ALEX POZZEBON, brasi
em 03 de setembro de1981, engenheiro civil, portador do CPF/MENº 032.944.689-46 e da

Cédula de identidade Civil RG Nº 7.364.210-8 SSP/PR, residente e domiciliado em Cascavel,

iro, solteiro, natural de Santa Helena, Paraná, nascido

Paraná, na Rua Parma, Nº 520, Bairro FAG, CEP 85.808-465, único sócio da sociedade

empresaria limitada denominada POZZEBON ENGENHARIA LTDA.,com sede e foro na

Rua Parma, Nº 520, irro FAG, CEP 85.808-465, em Cascavel, Paraná, e inscrita no CNPJ

Nº 27.629.533/0001-93, RESOLVE, através deste instrumento particular, alterar seu contrato

social e posteriores alterações, pelas cláusulas e condições seguintes, e no que for cabível,

subsidiariamente pela Lei 6.404 de 13 de dezembro de 1976, e pelo CódigoCivil brasileiro

em vigor.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedadegira sob a razão social POZZEBON ENGENHARIA

LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sedee foro na Rua Parma, Nº 520, Bairro

FAG,CEP 85.808-465, Cascavel, Paraná.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social Construtora de obras civis,

serviços de engenharia, execuções de obras civis, administração de obras, terraplanagem,

drenagem, pavimentação, carga e descarga, transportes de cargas municipal, intermunicipal

e interestadual, exceto cargas perigosas e mudanças e execução de obras de asfalto e

w&



POZZEBON ENGENHARIA EIRELI
ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESAINDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 4160055885

pavimentação de rodovias e pavimentação de ruas e logradouros, obrasde urbanização de

ruas, praças e calçadas.

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado,

iniciando suas atividades no dia 19 deabril de 2017.

CLÁUSULA QUINTA: O Capital Social, será no valor R$ 2.000.000,00 (dois milhões de

reais), divididos em quotas com valor nominal R$ 1,00 (um real) cada, inteiramente

subscrito e integralizado pelo sócio em moeda corrente do País.

CLÁSULA SEXTA: Em face do exposto na cláusula anterior, o capital social, no valor de R$

2.000.000,00 (dois milhões de reais) quotas de capital com valor nominal de R$ 1,00 (um real)

cada, num total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), distribuídos conformeabaixo:

NOME QUOTAS R$ %
ELVES ALEX POZZEBON 2.000.000|2.000.000,00 100%
TOTAL 2.000.000|2.000.000,00 100%

Parágrafo Único: A responsabilidade do sócio é restrito ao valor de suas quotas e,

solidariamente, pela integralização do capital social, conformeo artigo 1.052 do Código

Civil.

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade é administrada pelo sócio ELVES ALEX POZZEBON,

isoladamente, na qualidade de sócio administrador,o uso da firma e a representação ativa
e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe vedado o seu emprego em

operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais,

endossos, fiançase cauções de favor. O sócio administrador ficará dispensado da prestação

de caução.

Página3 de 7
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 4160055885

CLÁUSULA OITAVA: O sócio declara, sob as penas da lei, que não participa de nenhuma

outra empresa dessa modalidade.

CLÁUSULA NONA:Aresponsabilidade técnica pela empresa ficará à cargo do seutitular
ELVES ALEX POZZEBON, brasileiro, solteiro, natural de Santa Helena, Paraná, nascido

em 03 de setembro de 1981, engenheiro civil, portador do CPF/MF Nº 032.944.689-46 e da

Cédula de identidade Civil RG Nº 7.364210'8 SSP/PR,e inscrição no CREA/PR Nº PR-

90.291/D, residente e domiciliado em Cascavel, Paraná, na Rua Parma, Nº 520, Bairro FAG,

CEP 85.808-465.

CLÁUSULA DÉCIMA: A Empresa POZZEBON ENGENHARIA LTDA,, declara sob as

penasda Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos

termos da Lei ComplementarNº 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Serão nulos e não gerarão responsabilidade para a

sociedade os atos praticados em desconformidade com as regras das cláusulas deste

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O sócio administrador poderá recebera título de

remuneração Pró-Labore, quantia mensal fixada de comum acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:Oexercício social se estenderá de1º de janeiro até 31

de dezembro de cada ano, e a seu término, o administrador prestará contas justificadas de

sua gestão, procedendoàelaboração doinventário, do balanço patrimonial e do balanço de

resultado econômico da sociedade. Os lucros e perdas apurados, poderão ser distribuídos,

2
s,VN



o
POZZEBON ENGENHARIA EIRELI Praga ad

ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 41600558855

de forma desproporcional à participação no capital social, ou ficar em conta de reserva na

sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As quotas sociais são indivisíveis e impenhoráveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Para quaisquer soluções de divergências, que nãoestejam
contempladasneste contrato social ou no Capítulo IV, da Sociedade Limitada, do Código

Civil, serão adotadas subsidiariamente as disposições da Lei Nº 6.404/76, em detrimento de

qualquer outra disposição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Na impossibilidade ou falecimento de quaisquer dos

sócios, seus herdeiros receberão os haveres (capital, lucros e demais créditos) do sócio

impossibilitado ou falecido, com observância das normas estabelecidas nas cláusulas

“Décima sétima e décima oitava” ou poderão, desde que com a concordância unânimedos
demais sócios, ingressar na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Os haveres do sócio falecido ou impossibilitado, ou do

sócio retirante, serão apurados mediante Demonstrações Financeiras Especiais que serão

levantadas dentro de30 (trinta) dias a contar da data do evento,salvo se da data das últimas

Demonstrações Financeiras não houverdecorrido mais de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA : O pagamento dos haveres do sócio impossibilitado,

falecidoou retirante, será feito em 36 (trinta e seis) parcelas mensais, e sucessivos, sendo a

primeira delas, paga 90 (noventa) dias após à data doevento(cláusula décima sexta) do

término do aviso simultaneamente comaassinatura da alteração contratual respectiva,

representadas por igual número de notas promissórias emitidas pela sociedade, com

au1
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POZZEBON ENGENHARIA EIRELI ones
ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESAINDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPJ 27.629.533/0001-93
NIRE 4160055855

vencimentos mensaise sucessivos; a partir do pagamento da primeira parcela, as demais

prestações serão corrigidas monetariamente com base na variação mensal dos índices

oficiais que vigorarem na época, adotados pelo Governo Federal.

Parágrafo Único: Por acordo entre os sócios, estes valores poderão ser pagos de forma

diferente, inclusive com bens móveis e/ou imóveis, porém sempre dentro do prazo máximo

de 36 meses da data do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Fica eleito, o foro da Comarca de Cascavel, Paraná, para

resolução dos casos que possam surgir na sociedade.

E, por assim ter justo e contratado, lavra, data e assina eletronicamente por certificação
digital, o presente instrumento em uma (01) via, obrigando-se fielmente por si e por seus

herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Cascavel/PR, 22 de agosto de 2022.

ELVES ALEX POZZEBON
Assinado Por Certificado Digital



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa POZZEBON ENGENHARIA LTDA. consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPFICNPJ Nome

03294468946 ELVES ALEX POZZEBON

camriviCO O ReGiSTRO Hx 81/09/2022 22:54 s0m 1º «rzosas5sa. Ro
PROTOCOLO: 225499256 DE 25/88/2022.

PARANA SÓDICO DK VERIFICAÇÃO: 12211617578. cas Da sue:
MIRE, 41210989592. co EFEITOS DO REGISTRO EX: 22/08/2022.
“rorreno icemngia tema

secasránio-cemas.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: POZZEBON ENGENHARIA LTDA.
CNPJ: 27.629.533/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrare inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 daLei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFBe da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http:rfb.gov.br> ou <http:/Mwwm.pafn.gov.br>.

Certidão emitida gratui “com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emítida às 08:20:53 do diá 22/12/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/06/2023. /

Código de controle da certidão: F28C.B55C.D038.A32D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



“ye Estadodo Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Nº 028127796-74

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 27.629.533/0001-93
Nome: POZZEBON ENGENHARIA LTDA.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabeleci da empresa e refere-se a débitos dee natureza tributária e não tributária, bem comoao descum) to de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/02/2023éFomecimento GratuitoAautenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda,pr.gov.br

NJ ,
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPALDE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS A
Nº 341/2023

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE ]
Código: AT3192039
NomeiRazão:—POZZEBON ENGENHARIA LTDA.

CNPJCPF:  27.620.533000103
Endereço: RUA PARMA, 520
Complemento
Bei: FAS cep: essoases
Cidade: Cascavel-PR.

[REQUERENTE ]

Código: ara192039
NomeiRazão: POZZEBON ENGENHARIA LTDA.

ONPICPF: 27 620 533/0001-83

[FINALIDADE ]

Licitação

[INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não
em Divida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto
Predial e Territorial Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de
Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa
de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infração do PROCONe demais débitos
para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dividas je

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mgémo
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão. &

Cascavé faneiro de 2023.

/
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:

!

hips:cascavel atendo neliipoisenvicaNalor padrao! foadio
“Código de Autentiidade: WET211202-000-AVACGIPORMZRZIA

Rua Paraná, 5090 - FonolFax (45) 3321-2020 - CEP 85810-011 - Cascavel - PR
Home-page: hp:cascavel pr gou.br



aonaronzo 15:13 Conssáta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificadode Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:—27629.533/0001-93
Razão

Loc POZZEBON ENGENHARIA EIRELI EPP

Endereço:—AVENIDA ASSUNCAO 532 APT 01 / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85805-030]

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição quelhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundode Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/12/2022 a 10/01/2023/Certificação Número: 2022121201370343606350

Informação obtida em 29/12/2022 15:12:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hips!iconsuta-cr cabra gov.briconsultacripagesfmpressao jst m



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: POZZEBON ENGENHARIA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.629.533/0001-93
Certidão nº: 45645469/2022
Expedição: iefiajaçãa/ as 16:15:20
Validade: 14/06/2023/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que POZZEBON ENGENHARIA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 27.629.533/0001-93, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

lg
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federalnº 5.194, de 24
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades noEstado do Paraná,
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável eis) técnico(s). seCertidão nº: 117645/2022 Validade: 04/03/202:

Razão Social: POZZEBON ENGENHARIA LTDA

e CNPJ: 27629533000193
Num. Registro: 63403 Registrada desde : 15/05/2017
Capital Social: R$ 2.000.000,00
Endereço: RUA PARMA, 520 FAG

Município /Estado: CASCAVEL-PR CEP: 85808465
Objetivo Social:
Construtora de obras civis, serviços de engenharia, execuções de obras civis,
administração de obras, terraplanagem, drenagem, pavimentação, carga e descarga,
transportes de cargas municipal, intermunicipal e interestadual, exceto cargas perigosas e
mudançase execuçãode obras de asfalto e pavimentação de rodovias e pavimentação de
ruaselogradouros, obras de urbanização de ruas, praçasecalçadas.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2022.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

8 RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 27629533000193
1 - Nome Civil: ELVES ALEX POZZEBON
Carteira: PR-90291/D Data de Expedição: 26/03/2007
Desde: 15/05/2017 Carga Horária: 20: H/S
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.º 5.194/1966 - Art. 70
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lei Federal
N.º 5.194/1966 nos campos de atuação doart. 28 do Decreto Federal N.º 23.569/1933 e
do art. 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 7º do CONFEA

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.º 23.569/1933- Art. 280

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREAPR
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.º 267246/2022, ressaltando aimpossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de

hrtps real crea-prorg briconsiutas/certidaojurdica asp?SESSAO=6a2247eOdada4734833fSbadiD0124bSECODREGTO=53849B&DEPTOS.. 12
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seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 05/09/2022 10:04:16

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal.

g

heips-creawetscrea-prorg

riconsuitas/cerfitaciuriáca

asp?SESSAO=6a7247EOdAa4T

3683 IESbadEDO126OECODREGTO=S38496&DEPTO=.. 27
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ.

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos daLei Federal
nº 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. edCertidão nº: 117650/2022 Validade: 04/03/2023

e Nome Civil: ELVES ALEX POZZEBON
Carteira - CREA-PR Nº :PR-90291/D
Registro Nacional:1702059812
Registrado(a) desde:26/03/2007

Filiação : ADAIR PEDRO POZZEBON
IRONE MARIA BALDISSERA POZZEBON

Data de Nascimento : 03/09/1981
Documento de Identidade : 73642108 Orgão Emissor : SSP-PR UF : PR Cor:03294468946
Naturalidade : SANTA HELENA/PR.

Título: ENGENHEIRO CIVIL
FACULDADE ASSIS GURGACZ
Data da Colação de Grau : 23/02/2007 Diplomação : 23/02/2007
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Lei Federal N.º 5.194/1966 Art. 79 de 24/12/1966
Observações: Possui competência profissional para asatividades do art. 7º da Lei Federal
N.º 5.194/1966 nos camposde atuação doart. 28 do Decreto Federal N.º 23.569/1933 e
do art. 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.

Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 70 de 29/06/1973 do CONFEA.

e Decreto Federal N.º 23.569/1933 - Art. 289 de 11/12/1933

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:
63403 - POZZEBON ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 27629533000193
Desde: 15/05/2017 Carga Horária: 20 Horas Unidade: HORA/SEMANA

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2022.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES Ny /
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www crea-pr.org.br), através do protocolo n.º 267251/2022.

Mtps:lcreaweb crea-pr org briconsultasicertidao asp?SESSAO=6a2247eOddda4734833FSbadf2O 124b98CODREGTO=538496rtqtcertidao= 18F... 172
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Emitida via Internet em 05/09/2022 10:06:54

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.

ot

A falsificação deste documento consttui-se em crime previsto no Código Penal Brasfeiro, sijeitando o autor à
respectiva ação penal.
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Dozzebon

DECLARAÇÃODE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS.

À Comissão de Licitação.
Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ- PR
Re£.: Edital de CONCORRÊNCIA Nº 001/2022

O signatário da presente, o senhor Elves Alex Pozzebon, representante legalmente
constituído da proponente POZZEBON ENGENHARIA LTDA declara que a mesma recebeu
toda a documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias
à execução do objeto da Concorrência supramencionada.

Por ser expressão da verdade, firmamosapresente.

Três Barras do Paraná - PR, 04 de janeiro de 2023

Atenciosamente



DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

À Comissão de Licitação.
Prefeitura Municipal de TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PR
Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA Nº 001/2022
Objeto: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em CBUQ, 5.582,95 m?, incluindo
serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviçosde
urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

Nome da Empresa: POZZEBON ENGENHARIA LTDA
CNPJ nº: 27.629.533/0001-93
Endereço: Rua Parma, 520, FAG, Cascavel - PR
Fone: (45) 99963-3536
E-mail: elves.pozzebc hotmail.com

O representante técnico da POZZEBON ENGENHARIA LTDA, Sr. Elves Alex Pozzebon,
devidamente habilitado junto ao CREA, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais
e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por
esse fato e informando que nãoo utilizará para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a Contratante.

Três Barras do Paraná - PR,04 dejaneiro de 2023.

POZZEBON ENGENHARIA LTDA

Elves Alex Pozzebon

CREA-PR nº: PR 90291/D



Atestado

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720220000120
Atividade concluida

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009,
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional ELVES ALEX POZZEBON referente à(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: ELVES ALEX POZZEBON RNP: 1702059812
Registro: PR.S0294D
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

o neseução nº 1025, de sode ounbrode zoo CREA-P iaide

Número da ART: 1720202453662. Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 12/06/2020 Baixada em 12/01/2022. Foema de registo: Inicial

IndividualParticipação técnica:
Empresa contratada: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP

Contratante: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. CNPJ: 78.121.5360001.68
Rua: AV. BRASIL Nº:245
Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: TRES BARRAS DO PARANA. UF: PR CEP: 85485000
Contrato: CONTRATO Nº 80/2020 celebrado em 10/06/2020.

Valor do contrato: R$ 1.751.234,70. Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direto Público) brasieira.

“Ação Insitcionat
Endereço da obrafsenviço: AV. BRASIL Nº:245.

Complemento: VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO Bairo: CENTRO

Cidade: TRES BARRAS DO PARANA urPR CEP: 85485-000

Coordenadas Geográficas:

Data de inicio: 10/06/2020. Conclusão efetiva: 05/08/2021

Finalidade: Infra-estrutura

Proprietário: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ CNPJ: 78.121.9360001.68.

“Ativado Técnica: 1- Execução de obra de pavimentação astálica para vias urbanas, 20854,56 M2

Observações da cortidão:
O atestado apresentado não atende aos itens minimos previstos no anexo IV da Resolução 1.025/2009 do Contea, pois
não consta o iula do profissional que reakzou o serviço. O Crea-PR certifica os dados constantes da ART.

CERTIFICAMOS. finalmente. que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnica - CAT o
atestado contendo 3 folha(s), expedido pelo contratante da obrafserviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico ne 1 120/2022

suosrzoza 16:09
A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
“comprova a registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quanttativos neta contidos

em razão de substituição ou anulação de ART.

capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente A autencidade e a vaidade desta certidão deve ser
“se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser confirmada no sie do CreaPR. no endereço
integrado 20 seu quadro técnico por meio de declaração

—
hrps:hwewcrea-pr.org be,

informando o número do
entregue no momento da habitação ou da entrega das. protocolo: 1019012022.
propostas.

A falsificação deste documento constiui crime previsto no
A CATé válida em todo teritóio nacional. Código Penal Brasieiro, sujitando o autor à respectiva

ação penal.

Conselho Regional de Engenharia « Agronomia do Paraná
800 041 0067
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ESTADO DO PARANÁ

CAPITAL DO FEIJÃO

“= ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ / PR, inscrita no
CNPJ sob o nº: 78.121.936/0001-68, localizada na AVENIDA BRASIL, nº 245, na cidade
de Três Barras do Paraná — PR, representado pelo Engenheiro Fiscal Senhor Jean
Carlos de Lima, Engenheiro Civil, CREA-PR 167.397/D, atesta para os devidos fins que
a empresa POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº:

27.629.533/0001-93, com sede na Avenida Assunção nº 532, ap 01, Centro, Cascavel —

PR,sob responsabilidade técnica do Engenheiro Civil Elves Alex Pozzebon, inscrito no
CREA-PR sob nº PR-90.291/D, realizou a EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA EM CBUQ EM 20.854,56 m: DE VIAS URBANAS, incluindoserviços
preliminares, revestimento — reperfilamento e capa, tapa buracos, meio-fio e sarjetas,
paisagismo e urbanismo, sinalização de transito, ensaios tecnológicos, placa de
comunicação visual, em conformidade com projetos de engenharia, especificações
técnicas, memorial descritivo, no quadro urbano da cidade de TRÊS BARRAS DO

PARANÁ-PR, objeto do Contrato nº 80/2020, conforme ART nº 1720202453662 e
planilha de serviços abaixo.

Constante do objeto que segue

TIPO DE OBRA: Execução de obra de pavimentação asfáltica para vias urbanas
DIMENSÕES: 20.854,56m?
RESPONSÁVEL TÉCNICO:—ELVES ALEX POZZEBON - CREA-PR nº PR-90.291/D

LOCAL: Vias urbanas município de Três Barras do Paraná-PR
DATA INÍCIO: 10/06/2020
DATA DA CONCLUSÃO: 05/06/2021

ARTNS 1720202453662

Confirmando que os serviços foram executados de acordo com os prójetos,.
especificações técnicas, cláusulas contratuais e quantidades apresentadas na planilha |,
abaixo:

ES emas coei,

—>
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Av. Brasil, 245 - Fi

CNPJ

Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

o]
Y

7

EP

çdas

ia

Be

irao

nada

CRB?

eta

aosprex

é
8

aços

sm

o

opus

“sexies

poa

ou

apego

je

asa

W9p

2
RUÍpd

'ZZOZINO/M

99

OELOOOOZZOZLL

al

IVO

ESA ds)



ESTADO DO PARANÁ1af Brefeitura Municipal do Qrês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Tra DESCRIÇÃO | orem | uno. [quantiDADE É1 SERVIÇOS PRELIMINARES E
| 820000L| Placa de Obra 4,00 x 2,00 T cer [| wm 1,00 KH

La REVESTIMENTO
E SE

PAV-T
|

Limpeza e Lavagem da pista ( Recape )
|

Prcumtiba|me
| 2085456] E

567100 | Pintura de ligação com RR-1C - exclusive emulsão. DER mz 41.709,12 RE
[ 61100"|Fomecimento de emulsão RR-1C - pintura de ligaçãp DER ton 20,85] psi

s70300 | CBO(Quantidade menor que 1D000 toneladas) - Capa py cascavel |1ton ISTAS pe
| 170500|Fomecimento de CAP - CBUG (menor que 10000 ton)|DER mat tom, 10570) eiêCBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) - E870300|poperflamento de 1.50 cm

Han esscmro!|atom Cho Es
170500|Fornecimento de CAP - CBUQ (menor que 10000 ton) | DER mat ton, 3984 E[ Efo | EBUA (Quantidade menor que 10000 toneladas) - Tapa

| Pricascavel
|

tm 128.79 H
| 170500|Fornecimento de CAP - CBUQ (menor que 10000ton) | DERmat | ton 621 ê

5 —[MEIO-FIO E SARJETA E
[ 85335|Remoção de Meio-Fio RE SEIL: m 2.976,19 5

10400|fejoio Simples DER -Tipo (0072 m3) -Motiado Eos E 18430)|dê
6 —“|SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO

606700|Demolição de Concreto Simples (calçadas e outros) DER | m | 2223)
Regularização e Compactação p! assentamento de g72061|acadasaiotasto ;

sEIL m2 564261 5
516000,|Colchão de BritalPó de Pedra (calçamentos) DER mê 28213 3

[1532600|Colchão de Argila/Saibrolmat. de Jazida DER mê 769,50 Ê
| 534906 | Paver e=6cm - sem colchão DER ma 5.130,06

BOSOO0E | soapeca FNE com fio Ti(NS 6050info 5a = 67.00 Ê

[7 7 [SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO s
Placa sinalização refletiva-tiêngulo (0,1219 majud) *

E 8| B20000r suporte METÁLICO |
DER

|

ur | 12,00
E

Faixa de Sinalização Horizontal ciinia resina acriica | E

e Ees2ono E solvente- (0.034 m2/m2) - Branca JERIDEREeme |
Fone E

Faixa de Sinalização Horizontal cfinta resina acrlica | E|822000 "page solvente- (0,034 m2/m2) - Amarela EER me Elo z
| ENSAIOS TECNOLÓGICOS ê
| 44||(Os custos com mobilização e desmobilização de equipe e equipamentos para a extração de 5
| amostras para os ensaios tecnológicos, exceto da capa asfáltica, serão de responsabilidade

||3
da empresa executora da obra)

: a| Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas T4OaDIAS|iria DAERIRS un 33,00

aczajsa | Ensala de Contria do Cray de Compeciação deita” ccionig|7um 3300]
Bs74022/58|Ensaio de Densidade do Material Betuminoso SEW2016|um 33,00
2| Extração de Corpo de Prova de Concreto Asiálico com |TA restar DAERIRS un 33,00 iao e Desmobilização de Equipamento e Equipe HiESA Sc

(se
Enade de Corpos de Prova da Capa Astáltica pre gaia 109 ipEE N Três Barras do Paraná - PR, 28 de dezembro de 2021 |
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